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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 124/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 196, de 25 de Agosto de 2000,
inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Centro de Histocompatibilidade do Norte.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian

de Lisboa.
Superior de Enfermagem do Dr. Lopes Dias.
Escola Superior de Enfermagem de São João.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro de Medicina de Reabilitação da Região Cen-

tro — Rovisco Pais.
Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.
Centro Regional de Alcoologia do Porto.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
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Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde de Bertiandos.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Bragança.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital da Figueira da Foz.
Hospital Distrital de Lagos.
Hospital Distrital de Mirandela.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital de Joaquim Urbano.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Elvas.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São Gonçalo.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Paulo — Serpa.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sousa Martins.
Hospital do Visconde de Salreu.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.

Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 123/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 196, de 25 de Agosto de 2000,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Alcobaça.
Câmara Municipal de Alcochete.
Câmara Municipal de Alenquer.

Câmara Municipal de Aljustrel.
Câmara Municipal de Almeida.
Câmara Municipal de Anadia.
Câmara Municipal de Barrancos.
Câmara Municipal da Batalha.
Câmara Municipal de Benavente.
Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.
Câmara Municipal de Câmara de Lobos.
Câmara Municipal do Cartaxo.
Câmara Municipal de Castanheira de Pêra.
Câmara Municipal de Castelo Branco.
Câmara Municipal de Castro Marim.
Câmara Municipal de Chaves.
Câmara Municipal de Cuba.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Felgueiras.
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
Câmara Municipal de Fronteira.
Câmara Municipal de Guimarães.
Câmara Municipal das Lajes do Pico.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Mangualde.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal de Monção.
Câmara Municipal de Montemor-o-Novo.
Câmara Municipal de Mora.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.
Câmara Municipal de Pedrógão Grande.
Câmara Municipal de Peso da Régua.
Câmara Municipal da Ponta do Sol.
Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.
Câmara Municipal de Povoação.
Câmara Municipal da Praia da Vitória.
Câmara Municipal da Ribeira Grande.
Câmara Municipal de São Pedro do Sul.
Câmara Municipal do Seixal.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sines.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Tábua.
Câmara Municipal de Velas.
Câmara Municipal de Vieira do Minho.
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.
Junta de Freguesia de Brotas.
Junta de Freguesia do Coração de Jesus.
Junta de Freguesia de Estorãos.
Junta de Freguesia da Fuseta.
Junta de Freguesia de Odivelas.
Junta de Freguesia da Póvoa de Varzim.
Junta de Freguesia de Unhais da Serra.
Junta de Freguesia da Venteira.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da

Nazaré.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Ovar.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Por-

talegre.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 32/2000:

Ordem Militar de Cristo

Por alvará de 17 de Julho de 2000:

Grande-oficial

Coronel Vítor Daniel Rodrigues Viana.

Por alvará de 2 de Agosto de 2000:

Grã-cruz

Dr. Marcolino Moco, nacionalidade angolana.

Ordem Militar de Avis

Por alvará de 17 de Julho de 2000:

Grande-oficial

Coronel piloto aviador Américo Vilarinho Fernandes Alves.

Ordem do Infante D. Henrique

Por alvará de 2 de Agosto de 2000:

Grã-cruz

Dr. Joaquim Rafael Branco, nacionalidade são-tomense.

Ordem do Mérito

Oficial

Por alvará de 8 de Junho de 1996:

Isabel Rodrigues Macedo Feteira.

Comendador

Por alvarás de 2 de Agosto de 2000:

Professora Eliane Kohn, nacionalidade luxemburguesa.
Professora Stéphanie Scholtes, nacionalidade luxemburguesa.
Professora Cynthia Klein-Nilles, nacionalidade luxemburguesa.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral das Ordens, José Vicente
de Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 17 331/2000 (2.a série). — Por despacho da secre-
tária-geral da Assembleia da República de 28 de Julho de 2000 e
a coberto do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, foram reclassificados os seguintes funcionários
parlamentares:

Anabela Fernandes Simão Muralha, adjunta parlamentar de 1.a classe,
para a categoria de técnico superior parlamentar de 2.a classe (área
de tradução), 1.o escalão, índice 400.

Maria da Conceição Martins Inês Garvão, adjunta parlamentar prin-
cipal, para a categoria de técnico superior parlamentar de 2.a classe
(área de tradução), 1.o escalão, índice 400.

Maria Assunção Fingo da Silva, adjunta parlamentar de 1.a classe,
para a categoria de técnico parlamentar de 2.a classe (área de con-
tabilidade e administração), 1.o escalão, índice 275.

Maria José Maurício dos Santos, adjunta parlamentar de 1.a classe,
para a categoria de técnico parlamentar de 2.a classe (área de rela-
ções públicas), 1.o escalão, índice 275.

Maria Manuela Azóia Lopes, adjunta parlamentar de 2.a classe, para
a categoria de técnico parlamentar de 2.a classe (área de relações
públicas), 1.o escalão, índice 275.

Isabel Maria Azóia Lopes, secretária parlamentar especialista, para
a categoria de adjunto parlamentar de 2.a classe, 3.o escalão,
índice 235.

Amélia Maria Filomena Almeida Cruz Ferreira da Silva, secretária
parlamentar especialista, para a categoria de adjunto parlamentar
de 2.a classe, 3.o escalão, índice 235.

Maria Paula Martins Duarte Pereira Nina, secretária parlamentar
especialista, para a categoria de adjunto parlamentar de 2.a classe,
3.o escalão, índice 235.

Maria Vitória Lopes Grave, secretária parlamentar especialista, para
a categoria de adjunto parlamentar de 2.a classe, 4.o escalão,
índice 245.

Genoveva Quintas Lopes Leal da Costa, secretária parlamentar espe-
cialista, para a categoria de adjunto parlamentar de 2.a classe,
3.o escalão, índice 235.

Armandina da Conceição Morais de Matos Coimbra, secretária par-
lamentar especialista, para a categoria de adjunto parlamentar de
2.a classe, 3.o escalão, índice 235.

Maria Teresa Ferreira Montalvão da Cunha, auxiliar parlamentar,
para a categoria de secretária parlamentar de 2.a classe, 2.o escalão,
índice 180.

Vítor Manuel Pelicano Monteiro, auxiliar parlamentar, para a cate-
goria de fiel de armazém, 6.o escalão, índice 225.

Estas reclassificações produzem todos os seus efeitos a 15 de Maio
de 2000 e não estão sujeitas a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.

4 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Monteiro
Fernandes.

Despacho n.o 17 332/2000 (2.a série). — Por despacho da secre-
tária-geral da Assembleia da República de 28 de Julho de 2000 e
por força do disposto no n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, aditados dois lugares à dotação da área de tra-
dução da carreira técnica superior parlamentar, em virtude da reclas-
sificação de dois funcionários parlamentares, a qual passa a quatro
lugares.

4 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Monteiro
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Despacho (extracto) n.o 17 333/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 e de 17 de Julho de 2000 do director regional adjunto
de Educação de Lisboa e do director do Centro de Estudos e Formação
Desportiva, respectivamente, foram autorizadas as requisições dos
docentes André Filipe Faria Fernandes da Cunha, João Carlos da
Conceição Moreira Veiga, Maria João da Silva Lopes Machado, Maria
Joana Bragança Fontes Mil-Homens, Mário Francisco da Costa
Moreira e Ricardo Silvestre, depois de obtida a concordância dos
respectivos serviços de origem, para exercerem funções técnico-pe-
dagógicas no Centro de Estudos e Formação Desportiva durante o
ano lectivo de 2000-2001, com efeitos a 1 de Setembro de 2000.

7 de Agosto de 2000. — O Director, António Fiúza Fraga.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 17 334/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Agosto de 2000:

José Manuel Figueira Portugal, técnico profissional de 1.a classe do
quadro de pessoal da delegação regional de Coimbra do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria técnica profissional principal do mesmo qua-
dro (escalão 4, índice 265), precedendo concurso, com efeitos a
partir da data da publicação.

10 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 17 335/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Agosto de 2000:

Maria de Fátima Seabra Freire Pimentel Pereira de Sousa, técnica
profissional de 1.a classe do quadro de pessoal da delegação regio-
nal de Coimbra do Instituto Português da Juventude — autorizada
a nomeação definitiva para um lugar da categoria de técnico pro-
fissional principal do mesmo quadro (escalão 4, índice 265), pre-
cedendo concurso, com efeitos a partir da data de publicação.

10 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.
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Despacho (extracto) n.o 17 336/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Agosto de 2000:

Ana Lúcia Primitivo Pinheirinho, técnica profissional de 2.a classe
do quadro de pessoal da delegação regional de Faro do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria técnica profissional de 1.a classe do mesmo
quadro (escalão 4, índice 245), precedendo concurso, com efeitos
a partir da data de publicação.

10 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 17 337/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Agosto de 2000:

José Manuel dos Santos Amaro Vieira, técnico profissional de
1.a classe do quadro de pessoal da delegação regional de Évora
do Instituto Português da Juventude — autorizada a nomeação
definitiva para um lugar da categoria técnica profissional principal
do mesmo quadro (escalão 4, índice 265), precedendo concurso,
com efeitos a partir da data de publicação.

10 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 17 338/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Agosto de 2000:

José António Martins Costa, técnico profissional de 1.a classe do qua-
dro de pessoal da delegação regional de Castelo Branco do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria técnica profissional principal do mesmo qua-
dro (escalão 5, índice 285), precedendo concurso, com efeitos a
partir da data de publicação.

10 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 17 339/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Agosto de 2000:

Maria Celsa Gomes Malho de Oliveira Jorge, assistente administrativa
do quadro de pessoal da delegação regional de Castelo Branco
do Instituto Português da Juventude — autorizada a nomeação defi-
nitiva para um lugar da categoria de assistente administrativo prin-
cipal do mesmo quadro (escalão 5, índice 260), precedendo con-
curso, com efeitos a partir da data de publicação.

10 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 17 340/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Agosto de 2000:

Maria José Mourato Vivas Bicho, assistente administrativa do quadro
de pessoal da delegação regional de Faro do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar
da categoria de assistente administrativa principal do mesmo quadro
(escalão 4, índice 245), precedendo concurso, com efeitos a partir
da data de publicação.

10 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 341/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 15.o e da alínea b) do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 48/94, de 24 de Fevereiro, Shiro Usui é exonerado, a seu pedido,
do cargo de vice-cônsul honorário do Consulado Honorário de Por-
tugal em Quioto.

25 de Julho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 872/2000. — Ao abrigo do disposto no
n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro,
é criado o Consulado Honorário de Portugal em Banjul, dependente
da Secção Consular da Embaixada de Portugal em Dacar, e com
jurisdição sobre o território da Gâmbia.

11 de Agosto de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Comissão de Índices e Fórmulas de Empreitadas

Rectificação n.o 2238/2000. — Por terem saído incorrectos, rec-
tificam-se os índices «Fio de cobre nu» e «Fio de cobre revestido»
referentes ao mês de Dezembro de 1999, do quadro II, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 123, aviso n.o 8857/2000, de
27 de Maio de 2000, os quais, em vez dos valores publicados de
«845,9» e «153,1», têm os valores, respectivamente, de «837,6» e
«151,6».

10 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 17 342/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 8 de Agosto de 2000:

Ilda de Fátima Henriques Fraga, técnica superior de 2.a classe da
carreira técnica superior do quadro de pessoal dos serviços centrais
deste instituto público — nomeada, precedendo concurso, técnica
superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerada do anterior lugar com a aceitação da nomeação. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira Gomes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Aviso n.o 12 777/2000 (2.a série). — Concurso n.o 4/2000 — con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares de
técnico superior principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Defesa Nacional. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 27 de Março de 2000 do secretário-geral do
Ministério da Defesa Nacional, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de dois lugares vagos de técnico superior principal da área
jurídica do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral, constante no
anexo I à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado no

Diário da República, 1.a série, n.o 134, de 11 de Junho de
1999;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo (subsidiariamente).
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4 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções consultivas de natureza científico-técnica na área jurídica a
prestar à Secretaria-Geral e aos membros do Governo do Ministério
da Defesa Nacional.

5 — Local de trabalho — Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional, sita na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 3.o, em Lisboa.

6 — Vencimento e outras regalias sociais — a remuneração a aufe-
rir será a correspondente ao escalão/índice fixado no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais:

a) Ser técnico superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos
na categoria classificados de Bom, nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro;

b) Possuir licenciatura em Direito.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam da acta da primeira reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
dois métodos de selecção referidos, considerando-se excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — O local, a data e a hora de realização da entrevista profissional
de selecção serão divulgados nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de formato
A4, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, dirigido ao secretário-geral do Ministério da Defesa Nacional,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Administração
Geral da mesma Secretaria-Geral, na Avenida da Ilha da Madeira,
1, 3.o, 1400-204 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, considerando-se entregues dentro do prazo os documentos expe-
didos pelos CTT até ao limite do prazo fixado.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e arquivo que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata;
e) Data e assinatura.

11.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Currículo profissional detalhado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e sua duração;
d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, bem como a espe-
cificação pormenorizada das tarefas e responsabilidades que
lhe estiveram cometidas, e o tempo de serviço correspondente
ao exercício a que as mesmas se reportam;

e) Comprovativo das classificações de serviço nos anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituir motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Repartição de Administração Geral desta Secre-
taria-Geral, quando for caso disso, nos termos do preceituado nos
artigos 33.o, n.o 2, e 40.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Em relação aos candidatos desta Secretaria-Geral, caberá ao
júri obter oficiosamente no Serviço de Pessoal a documentação refe-
rida nas alíneas b) a e) do n.o 11.1.

14 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Dr.a Ana Cristina Correia Martins Siza Vieira,
directora do Departamento de Assuntos Jurídicos.

Vogais efectivos:

Dr. Inácio Francisco Simões de Oliveira, director de Serviços
de Administração de Gestão de Recursos Humanos da
Secretaria-Geral, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Dr. Vítor Eugénio dos Santos Baltazar, chefe da Divisão
de Recursos Humanos da Secretaria-Geral.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Manuel Ramos da Fonseca, chefe da Divisão de
Organização da Secretaria-Geral.

Dr.a Maria Gabriela Abranches Pereira da Veiga Maleitas,
assessora da Secretaria-Geral.

29 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 17 343/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 5 de Julho de 2000, obtida a anuência do conselho de
administração do Hospital de Garcia de Orta:

Clarisse Santana Silva, assistente administrativa especialista do quadro
de pessoal do Hospital de Garcia de Orta — nomeada, em regime
de substituição, para exercer o cargo de chefe da Secção de Expe-
diente e Arquivo da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 17 344/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o 66980, 1TEN
SEG Abílio Manuel Narciso Ramalho da Silva, por um período de
sete meses, em substituição do 61584, 1TEN SEG Gil Valentim dos
Santos Lopes, para desempenhar funções de assessoria técnica no
âmbito do Subprojecto n.o 3A — Apoio à Reestruturação da Força
de Fuzileiros Navais, inscrito no Programa Quadro da Cooperação
Técnico-Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

11 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 17 345/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o 755981, cabo
FZD Carlos Alberto Monteiro Morgado, por um período de sete
meses, em substituição do 772883, cabo FZ Vítor Manuel Galvão
Afonso, para desempenhar funções de assessoria técnica no âmbito
do Subprojecto n.o 3A — Apoio à Reestruturação da Força de Fuzi-
leiros Navais, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técni-
co-Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

11 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.
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Despacho n.o 17 346/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o 55267, CFR
Augusto César Ferreira de Carvalho, por um período de 60 dias,
para desempenhar funções de assessoria técnica no âmbito do Sub-
projecto n.o 2A — Apoio ao Funcionamento do Instituto Superior
Militar, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar
com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

11 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

EXÉRCITO

Comando da Logística

Direcção dos Serviços de Transmissões

Despacho n.o 17 347/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do despacho de 10 de Abril de 2000, do tenente-general
QMG, subdelego no subdirector dos Serviços de Transmissões, coronel
de transmissões engenheiro Carlos António Alves, competência para
autorizar despesas até 5000 contos, com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Regulamento para
Administração dos Recursos Materiais e Financeiros nas Unidades,
Estabelecimentos, e Órgãos (Un/Estab/Org) do Exército, aprovado
pelo despacho n.o 335/94, de 21 de Dezembro, do general CEME,
delego no coronel de transmissões engenheiro Carlos António Alves
as seguintes competências:

a) Determinar a recolha de dados estatísticos relativos às acti-
vidades financeiras que possam contribuir para a formulação
das directivas de gestão;

b) Apor o visto, autenticando-o com o selo branco, nos docu-
mentos de receita e despesa, depois de conferidos pelo chefe
da Secção Logística;

c) Autorizar o pagamento de despesas e abonos por cédula,
referentes a encargos oficiais, cujos montantes não possam,
no momento, ser exactamente determinados ou ainda não
tenham sido processados;

d) Visar os processos de contas e outros documentos relacio-
nados, quer com a actividade logística, quer com a actividade
administrativo-financeira, a enviar a entidades superiores;

e) Assegurar-se de que a DST dispõe, com oportunidade, dos
meios financeiros indispensáveis ao desenvolvimento eficiente
das suas actividades.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

19 de Junho de 2000. — O Director, Francisco António Fialho da
Rosa, major-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1254/2000 (2.a série). — Por portaria de 1 de Agosto
de 2000 do GEN CEME, é graduado no posto de tenente-coronel,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 69.o do EMFAR, o seguinte
militar:

MAJ CAV 19493878, Rui Eduardo Azenha Sampaio de Oliveira.

Este oficial conta a antiguidade no posto de tenente-coronel desde
19 de Agosto de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os res-
pectivos vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura
remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, com a redacção que
lhe foi dada pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 98/92, de
28 de Maio.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR CAV 13951683, Jorge Manuel Antunes Cameira.

19 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 17 348/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Agosto de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de primeiro-sargento, nos termos
do n.o 1 do artigo 275.o, conjugado com o n.o 3 do artigo 62.o, ambos
do EMFAR, por terem cessado os motivos que deram origem à sua
demora na promoção, o militar a seguir indicado:

2SAR INF 00909590, Paulo Jorge Alves Matos.

Conta a antiguidade desde 1 de Outubro de 1996, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de primeiro-sargento
até 1 de Outubro de 1998, data a partir da qual transita para o escalão 2,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro.

Mantém a situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a respectiva vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE à esquerda
do 1SAR INF 13588391, Rui Paulobasso Ferreira Fernandes, e à
direita do 1SAR INF 14983688, João Domingos Barata Rodrigues,
mesma posição que teria se a promoção tivesse ocorrido sem demora.

3 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 349/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, dou por findo
o destacamento do coronel José Augusto Nogueira Ribeiro neste Gabi-
nete, para passar, a seu pedido, à situação de reserva fora da efec-
tividade de serviço.

31 de Julho de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Escola Prática

Despacho n.o 17 350/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida no
n.o 11.2 do despacho n.o 26/99, de 20 de Setembro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado, com
o n.o 19 697/99, no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de
Outubro de 1999, subdelego no comandante do Agrupamento de Ins-
trução de Portalegre, tenente-coronel de cavalaria José Luís Nobre
Antunes, as competências relativas aos seguintes actos de gestão orça-
mental e de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com locação
e aquisição de serviços e bens, até ao limite de 500 contos;

b) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A presente subdelegação de competências entende-se sem pre-
juízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de Agosto
de 2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

14 de Agosto de 2000. — O Comandante, Abílio José Barbosa Mon-
teiro de Macedo, major-general.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 12 778/2000 (2.a série). — Na sequência de processo
disciplinar, por despacho do Secretário de Estado do Orçamento de
24 de Julho de 2000, foi aplicada a pena de aposentação compulsiva
à licenciada Maria Olívia Leite Vidal, técnica superior de orçamento
e conta especialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orça-
mento, com efeitos a 1 de Agosto de 2000.

8 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 12 779/2000 (2.a série). — Por despacho
da subdirectora-geral de 11 de Julho de 2000, no uso dos poderes
delegados e subdelegados:

António Joaquim Martins Paiva, assessor informático da carreira téc-
nica superior de informática do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Património — nomeado definitivamente assessor infor-
mático principal na mesma carreira e no mesmo quadro de pessoal,
precedendo concurso, com efeitos a partir da data da assinatura
do termo de aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Ana Maria de Andrade Tavares.

Aviso (extracto) n.o 12 780/2000 (2.a série). — Por despacho
da subdirectora-geral de 11 de Agosto de 2000, no uso dos poderes
delegados e subdelegados:

Lígia Rosália Macedo de Carvalho Rosário, Élia Vasques Alfaia Funi,
assistentes administrativas do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral, e Margarida Sofia Dias Russurreição Serra Moreira Antu-
nes, técnica profissional de 2.a classe do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura — nomeadas definitivamente
técnicas profissionais de 1.a classe da carreira de técnico profissional,
no quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património, precedendo
concurso, com efeitos a partir da data da assinatura do termo de
aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Ana Maria de Andrade Tavares.

Instituto de Informática

Aviso n.o 12 781/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 7 de Agosto de 2000:

Maria Teresa da Costa Arménio, técnica profissional principal de
nomeação definitiva do quadro de pessoal deste Instituto — pro-
movida, precedendo concurso, técnica profissional principal do qua-
dro do mesmo Instituto. (Não carece de visto ou declaração de
conformidade do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 12 782/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 31 de Julho de 2000:

Licenciados Elisabete Neto Gonçalves, Luís Miguel Caroço Ranito,
Cristina Maria Almeida Amaral, Lisdália Maria Gomes Sanches,
Nuno Luís de Lima Figueiredo Martins da Cruz, Alexandre Miguel
Morgado Martins, Iola Isabel Carias Narciso, Maria de Lurdes Fer-
reira Confraria, Hugo Miguel Dias Leitão, Hélder Rui da Silva
Semanas, Mónica Goyri Ferreira e Mendes Monteiro, Carmem
Dolores Ferreira Nunes e Alexandra Maria Amaral Lopes — pro-
vidos, em regime de contrato administrativo de provimento, para
estágio na carreira técnica superior de informática deste Instituto.

Licenciado Pedro Luís Soares Henriques, técnico profissional de
1.a classe de nomeação definitiva do quadro de pessoal do Hospital
de Garcia de Orta — provido, em comissão de serviço extraordi-
nária, como estagiário na carreira técnica superior de informática
deste Instituto.

(Não carece de visto ou declaração de conformidade do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

Deliberação n.o 1088/2000. — Na minha ausência, por gozo de
férias no período de 17 de Agosto a 3 de Setembro de 2000, e no
uso da competência própria, nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, designo a vogal do conselho de direcção Rosa Maria Serieiro
Bicho da Costa Peças minha substituta legal.

9 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA JUSTIÇA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 873/2000. — Ao abrigo do disposto no
n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro,
e sob proposta do director-geral, é conferida permissão genérica de
condução de viaturas oficiais afectas à Polícia Judiciária aos funcio-
nários e agentes das categorias e carreiras dos grupos de pessoal
dirigente e de chefia, de investigação criminal e de apoio à investigação
criminal que prestam serviço naquele organismo.

30 de Junho de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Alvará n.o 33/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
de 1.o grau (ouro) a Mário Pereira Gonçalves, de nacionalidade por-
tuguesa, pelo seu desempenho enquanto presidente da FERECA
(Federação de Restaurantes de Portugal).

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

24 de Setembro de 1998. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Alvará n.o 34/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei n.o 316,
de 11 de Agosto de 1982, confere a medalha de mérito turístico de
2.o grau (prata) ao Dr. Jorge Afonso Campos Rebelo de Almeida,
de nacionalidade portuguesa, pelo seu desempenho enquanto pre-
sidente do conselho de administração do Grupo Vila Galé.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

24 de Setembro de 1998. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor Cabrita Neto.

Alvará n.o 35/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
de 2.o grau (prata) a Manuel Joaquim Pinto, de nacionalidade por-
tuguesa, na qualidade de administrador do Aldeamento Turístico São
Rafael, Sismarias, Albufeira.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

24 de Setembro de 1998. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Alvará n.o 36/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
de 2.o grau (prata) a Emídio Serrão da Costa Pinheiro (a título pós-
tumo), de nacionalidade portuguesa, na qualidade de sócio fundador
e primeiro presidente da direcção da Associação de Hotéis de Portugal.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

24 de Setembro de 1998. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.
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Alvará n.o 37/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei n.o 316,
de 11 de Agosto de 1982, confere a medalha de mérito turístico de
2.o grau (prata) ao Dr. Francisco Maria Malheiro Calheiros e Meneses,
de nacionalidade portuguesa, pelo seu desempenho como presidente
do conselho de administração da MACROTUR.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

24 de Setembro de 1998. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor Cabrita Neto.

Alvará n.o 38/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
de 2.o grau (prata) ao Dr. José Manuel Neto Henriques Trigo, de
nacionalidade portuguesa, na qualidade de empresário hoteleiro,
nomeadamente do T-Club, Trigonometria, Páteo Algarve e Restau-
rante Torre Vasco da Gama.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

24 de Setembro de 1998. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Alvará n.o 39/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
de 2.o grau (prata) ao Dr. João Carlos Garcia Andrade Santos, de
nacionalidade portuguesa, pelo seu desempenho enquanto presidente
da Região de Turismo de Évora.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

24 de Setembro de 1998. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Alvará n.o 40/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
de 2.o grau (prata) a Jorge Osório Guedes Augusto, de nacionalidade
portuguesa, pelo seu desempenho enquanto presidente da Região
de Turismo do Douro Sul.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

24 de Setembro de 1998. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Alvará n.o 41/2000. — Vítor José Cabrita Neto, Secretário de
Estado do Turismo, faz saber que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 316/82, de 11 de Agosto, confere a medalha de mérito turístico
de 2.o grau (prata) ao Centro Cultural de São Lourenço — Marie
e Volker Huber, de nacionalidade alemã, por terem criado, em 1981,
o Centro Cultural de São Lourenço, que se tornou, a partir de então,
o verdadeiro ponto de encontro cultural do Algarve e reconhecido
promotor da arte e da música. Pelo alto nível dos eventos organizados,
o Centro Cultural de São Lourenço tem contribuído para o incremento
do desejado turismo de qualidade no Algarve.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devi-
damente assinado.

24 de Setembro de 1998. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 17 351/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Agosto de 2000 do director-geral da Indústria:

Licenciado José Manuel Silva Veiga de Macedo, assessor (escalão 2,
índice 660), do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — renovada
a licença sem vencimento por mais um ano, ao abrigo do artigo 76.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos a partir
de 2 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 17 352/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências (Direcção de Serviços de Gestão). — Com a aposentação da
chefe da Repartição Administrativa e Financeira, foi nomeada, em
regime de substituição, a directora de Serviços de Gestão Dr.a Luz
do Céu Cerca Esteves.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 78/99,
de 16 de Março, conjugado com o n.o 2 do artigo 27.o e o artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda com os artigos 35.o a 41.o
do Código do Procedimento Administrativo, delego as seguintes com-
petências na directora de Serviços de Gestão Dr.a Luz do Céu Cerca
Esteves:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar a ausência do serviço a trabalhadores-estudantes,

nos termos da legislação aplicável;
c) Assinar a correspondência e o expediente de gestão corrente

necessário à instrução e desenvolvimento dos processos que
correm pela Direcção de Serviços de Gestão;

d) Autorizar a realização de despesas efectuadas por conta do
fundo de maneio, até ao limite de 50 000$;

e) Autorizar a inscrição de funcionários nos Serviços Sociais,
ADSE e outros órgãos de solidariedade social;

f) Velar pela existência de boas condições de higiene e segurança
no trabalho e pela manutenção e conservação das instalações;

g) Assinar as requisições de material, equipamentos e ou serviços
previamente autorizadas;

h) Assinar guias de requisição de transporte para deslocações
previamente autorizadas.

Com o presente despacho ficam revogadas as anteriores orientações
que contrariem o que agora se determina.

Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências ora
delegadas, tenham sido praticados desde 8 de Maio de 2000, pela
directora de Serviços de Gestão.

31 de Julho de 2000. — O Director Regional, Mário Silva.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 12 783/2000 (2.a série). — Informam-se os candidatos
ao concurso externo para recrutamento e selecção de estagiários com
vista ao preenchimento de 16 vagas na categoria de inspector de jogos
de 2.a classe da carreira técnica superior de inspecção do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos, aberto através do aviso
n.o 3042/2000 (2.a série) publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 40, de 17 de Fevereiro de 2000, de que a relação dos candidatos
admitidos é a seguinte:

Número
de

ordem
Nome

1 Aarão Filipe Lacerda Barros Rodrigues.
2 Adelaide Augusta Magalhães Pimenta Vieira.
3 Adélia Susana Soares Moreira Marques.
4 Adelson Nogueira Amaral.
5 Adérito Jesus Reis Carrilho Graça.
6 Adérito Miguel Pestana Gomes Ferreira.
7 Adriano Jorge Gonçalves Lages Ribeiro.
8 Agostinho Jesus Pinto Sousa.
9 Aida Maria Almeida Rodrigues.

10 Aida Maria Matos Saúde.
11 Aida Saudade Fernandes.
12 Alberto João Pereira Martins Luz.
13 Alda Maria Alves Reis.
14 Alexandra Cristina Campião Martins.
15 Alexandra Cristina Stuart Vasconcelos Martins Soa-

res.
16 Alexandra Isabel Vaz Pinheiro Sousa Basílio.
17 Alexandra Manuela Barcelos Avelar Ribeiro.
18 Alexandra Manuela Medeiros Afonso Mendes.
19 Alexandra Maria Pinto Casqueiro.
20 Alexandra Sofia Barros Correia.
21 Alexandra Sofia Ferreira Carvalho Simões.
22 Alexandre Garcia Fonseca.
23 Alexandrina Ferreira Figueiredo.
24 Alice Isabel Elói Lopes Banza.
25 Alice Maria Moreira Lima.
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Número
de

ordem
Nome

26 Amália Assunção Gaspar Brito Palma Carrilho.
27 Ana Alexandra Gonçalves Vila Branco.
28 Ana Amélia Fernandes Morais Martins.
29 Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves Fonseca

Borges.
30 Ana Carla Roberto Martins Carvalho.
31 Ana Cecília Nunes Silva Bastos.
32 Ana Cláudia Antunes Albernaz Moreira Varão.
33 Ana Cláudia Gonçalves Caetano.
34 Ana Cristina Antunes Almeida.
35 Ana Cristina Fonseca Santos.
36 Ana Cristina Maia Graça.
37 Ana Cristina Marinho Langa Silva.
38 Ana Cristina Medeiros Martins.
39 Ana Cristina Moita Rebelo Barardo.
40 Ana Cristina Nunes Mendes.
41 Ana Cristina Pereira Correia Jacinto.
42 Ana Cristina Quintal Timóteo.
43 Ana Cristina Rodrigues Pincho Almeida.
44 Ana Cristina Santos Fernandes.
45 Ana Cristina Simões Saruga Mira Godinho.
46 Ana Fátima Rufino Machado Campos Oliveira.
47 Ana Filipa Neves Ramos.
48 Ana Filomena Ferreira Cláudio Canelha Gomes.
49 Ana Filomena Santos Gaspar.
50 Ana Gabriela Henriques Freitas Rodrigues.
51 Ana Graça Vieira Mendes Reis.
52 Ana Helena Sena Gonçalves.
53 Ana Isabel Cardoso Gomes Canhola.
54 Ana Isabel Carvalho Santos Nunes Silva.
55 Ana Isabel Dias Oliveira Jesus Martins.
56 Ana Isabel Gaspar Lopes.
57 Ana Isabel Luís Alves Ribeiro.
58 Ana Isabel Machadinho Vireira Henrique.
59 Ana Isabel Santos Almeida Fortunato.
60 Ana Isabel Sequeira Cavaco Rodrigues.
61 Ana Isabel Simões Amaro.
62 Ana Isabel Sirgado Martins.
63 Ana Leonor Correia Marciano.
64 Ana Lucinda Ochoa Escaleira.
65 Ana Mafalda Galego Taquelim Oliveira Marques.
66 Ana Mafalda Rodrigues Franco.
67 Ana Margarida Azevedo Moura Nunes Forte.
68 Ana Margarida Gonçalves Gama Lorena Spínola.
69 Ana Margarida Miguel Silva Alexandre.
70 Ana Margarida Oliveira Oeiras Lopes.
71 Ana Margarida Pereira Lopes Celestino.
72 Ana Margarida Reis Chambel Felício Faria.
73 Ana Margarida Salgueiro Nunes Ribeiro.
74 Ana Maria Coelho Santos.
75 Ana Maria Correia Lopes.
76 Ana Maria Correia Macedo.
77 Ana Maria Correia Ribeiro Ramalho Romão.
78 Ana Maria Fava Silvestre.
79 Ana Maria Fernandes.
80 Ana Maria Ferreira Firmino Moreira.
81 Ana Maria Ferreira Loureiro Pereira Viana.
82 Ana Maria Gomes Rodrigues.
83 Ana Maria Lopes Trindade.
84 Ana Maria Melo Gouveia Matias.
85 Ana Maria Pratas Reis.
86 Ana Maria Rodrigues Cunha.
87 Ana Marisa Gil Santos.
88 Ana Martinha Alves Gonçalves Pereira.
89 Ana Mónica Guerreiro Glória.
90 Ana Patrícia Morgado Nascimento Matos.
91 Ana Paula Alves Sousa Silva Calhau.
92 Ana Paula Cardoso Duarte.
93 Ana Paula Dias Rodrigues.
94 Ana Paula Fernandes Ribeiro Mendes Ventosa.
95 Ana Paula Figueiredo Cardoso.
96 Ana Paula Figueiredo Simões.
97 Ana Paula Garrido Oliveira.
98 Ana Paula Lacão Aleixo.
99 Ana Paula Lopes Tenreiro.

100 Ana Paula Marques Baptista.
101 Ana Paula Moreno Romaneiro.
102 Ana Paula Pereira Silva Reis.

Número
de

ordem
Nome

103 Ana Paula Silva Carapinha Gomes.
104 Ana Raquel Terceiro Marques.
105 Ana Ricarda Evangelista Sá Ferreira.
106 Ana Rita Madeira Borges Travassos.
107 Ana Rita Pessoa Lopes Laureano Pinto.
108 Ana Sofia Dias Catarino Fernandes.
109 Ana Sofia Martins Silva Santos.
110 Ana Sofia Nabais Carvalho.
111 Ana Teresa Lopes Rodrigues Baptista.
112 Ana Teresa Santos Aires Coelho.
113 Anabela Lopes Afonso Carril Alves.
114 Anabela Machado Rodrigues Melo.
115 Anabela Marçal Fernandes.
116 Anabela Queirós Pinto.
117 André Correia Santos Leite Araújo.
118 André Filipe Espírito Santo Robalo.
119 André Pereira Marques.
120 André Roseiro Colaço.
121 Ângela Isabel Alexandre Gomes.
122 Ângela Margarida Carvalheiro Franco Leandro.
123 Ângelo Manuel Nogueira Cruz.
124 Antónia Maria Martins Rato.
125 António Arlindo Vieira Carvalho.
126 António Carlos Mendes Delgado.
127 António João Mendes Rosado Galvoeira.
128 António João Nunes Patinhas Gião.
129 António Joaquim Sobral Barbosa.
130 António José Borges Pires.
131 António José Sousa Cerqueira.
132 António Júlio Roda Marques.
133 António Lívio Martins Roque.
134 António Manuel Chaco Soares.
135 António Manuel Conceição Menezes.
136 António Manuel Freitas Pinheiro.
137 António Manuel Ribeiro Lopes.
138 António Manuel Sousa Sampaio Ribeiro.
139 António Pereira Gonçalves.
140 António Pires Jesus.
141 António Ricardo Lourenço Alves.
142 Arlindo Fernando Jesus Pinto.
143 Assunção Glória Machado Pinheiro.
144 Augusto Manuel Massa Frias.
145 Aurora Marina Paula Ferreira.
146 Bárbara Rita Banheiro Vassalo Pereira.
147 Bárbara Solange Matos Ferreira Barreto.
148 Benvinda Manuela Dias Silva.
149 Berta de Lurdes Dinis Ventura Mendes.
150 Branca Bárbara Manau Donas Reis.
151 Branca José Trigueiro Delfino.
152 Brazilino Costa Carvalho.
153 Bruno Miguel Malhão Coutinho Fernandes Faria.
154 Cândida Adelaide Marques Daniel.
155 Cândida Esperança Pereira Portela.
156 Carla Maria Lopes Ribeiro.
157 Carla Alexandra Batalha Rebelo Oliveira.
158 Carla Alexandra Caldeira Jorge.
159 Carla Alexandra Lines Trigueiro Martins.
160 Carla Andreia Lemos Costa Teles.
161 Carla Cláudio Cruz Farto.
162 Carla Conceição Abreu Pereira Santos.
163 Carla Cristina Silva Ferreira.
164 Carla Fernanda Dias Coelho.
165 Carla Filipa Faustino Henriques.
166 Carla Joana Mendes Rainha.
167 Carla Manuela Marques Ezequiel.
168 Carla Manuela Pires Leitão.
169 Carla Margarida Pereira Dias Lopes.
170 Carla Margarida Pereira Geraldes.
171 Carla Margarida Silva Delgado.
172 Carla Maria Baptista Branco.
173 Carla Maria Catarino Rodrigues.
174 Carla Maria Ferreira Araújo.
175 Carla Maria Marques Costa Duarte.
176 Carla Maria Mendes Azambuja Loureiro.
177 Carla Maria Moreira Pinto.
178 Carla Maria Pereira Dias Pacheco Santos.
179 Carla Maria Rolo Gomes Sampaio Nascimento.
180 Carla Maria Sentieira Roque Silva Marques.
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Número
de

ordem
Nome

181 Carla Maria Serralheiro Machado Baptista Conde.
182 Carla Maria Silva Filipe.
183 Carla Maria Tavares Brito Santos Patrício.
184 Carla Marina Bernardo Trigo.
185 Carla Miguel Nunes Costa Gouveia.
186 Carla Patrícia Ferreira Fernandes.
187 Carla Sofia Caiado Calapez Costa Melo.
188 Carla Sofia Farelo Lopes.
189 Carla Sofia Rosa Fonseca Pais Luís.
190 Carla Solange Pereira Isidoro.
191 Carla Solange Soares Jorge.
192 Carla Susana Alves Alexandre.
193 Carla Susana Gomes Pereira Pedro.
194 Carla Teresa Santiago Ferreira Silva.
195 Carlos Alalberto Silva Varela Magalhães.
196 Carlos Alberto Costa Pinto Charroa Baptista.
197 Carlos Batista Costa.
198 Carlos Jorge Silva Rico.
199 Carlos Manuel Alves Magalhães.
200 Carlos Manuel Cordeiro Teniz.
201 Carlos Manuel Nogueira Fontes.
202 Carlos Manuel Palma Pataca.
203 Carlos Manuel Pisa Flores Piçarra.
204 Carlos Manuel Santos Nunes.
205 Carlos Miguel Alves Mendonça Arrais.
206 Carlos Miguel Pinho Lopes Almeida.
207 Carlos Rodrigues Gião.
208 Carlos Ventura Pimentel Castelhano.
209 Cármen Susana Branco Lobo.
210 Catarina Alexandra Carmo Correia.
211 Catarina Isabel Cunha Prates Sousa Varela.
212 Catarina Isabel Henriques Rosa Melro.
213 Catarina Isabel Salgueiro Castanheira.
214 Catarina Jacobetty Gamito Gomes.
215 Catarina Mendes Belo.
216 Célia Cristina Vieira Martins.
217 Célia Maria Almeida Guerreiro Castanheira.
218 Célia Maria Fonseca Bravo Martins.
219 Célia Maria Infante Mateus.
220 Célia Maria Loura Marques.
221 Célia Maria Marques Lino.
222 Célia Maria Marques Pereira.
223 Célia Maria Pombo Fernandes Silva Peres.
224 Célia Maria Silva Estrelo Santos.
225 Célia Marques António.
226 Célia Santos Gonçalves.
227 César Miguel Carvalho Santos.
228 Cipriano Mendes Correia.
229 Cláudia Alexandra Magalhães Ribeiro Faro Leite.
230 Cláudia Alexandra Pratas Braz.
231 Cláudia Batista Pouseiro.
232 Cláudia Conceição Cardoso Martins.
233 Cláudia Filipa Freitas Antunes Ribeiro.
234 Cláudia Manuel Fortes Rodrigues.
235 Cláudia Margarida Seixas Felício.
236 Cláudia Maria Almeida Vasconcelos Soares Relvas.
237 Cláudia Maria Duarte Matos Coelho.
238 Cláudia Maria Ganito Barroso.
239 Cláudia Maria Matos Fernandes Henriques.
240 Cláudia Maria Rego Morais Parra Pontífice Sousa.
241 Cláudia Maria Silva Cordeiro Andrade.
242 Cláudia Patrícia Fernandes Costa Sequeira.
243 Cláudia Sofia Ferrugento Martinho.
244 Cláudia Sofia Mendes Silva.
245 Cláudia Sofia Oliveira Dias Monge.
246 Cláudia Teresa Martins Gomes Mendes.
247 Cristina Alexandra Pires Ferreira.
248 Cristina Bacelar Bazerra Carvalho Cerqueira Mala-

faya Baptista.
249 Cristina Carmo Marques.
250 Cristina Fernanda Vieira Carvalho Pinheiro.
251 Cristina Isabel Caramelo Costa Santos.
252 Cristina Isabel Costa Pereira Santo.
253 Cristina Isabel Craveiro Vicente Sena Ferreira.
254 Cristina Isabel Ferreira.
255 Cristina Isabel Santos Pires Mendes Carreiro.
256 Cristina Lourenço Martins.
257 Cristina Luísa Levezinho Alves Marcelo.

Número
de

ordem
Nome

258 Cristina Manuela Gonçalves Fernandes.
259 Cristina Maria Borges Pereira.
260 Cristina Maria Bragança Gonçalves.
261 Cristina Maria Castro Firmo.
262 Cristina Maria Jesus Grosso.
263 Cristina Maria Jorge Pouseiro.
264 Cristina Maria Marques Ribeiro Santos.
265 Cristina Maria Martins Ferreira Caseiro.
266 Cristina Maria Pereira Pedro Oliveira.
267 Cristina Maria Pires Azeitona.
268 Cristina Maria Reboicho Rodrigues.
269 Cristina Maria Silveira Francisco.
270 Cristina Maria Sousa Malta.
271 Cristina Martins Coelho.
272 Custódia Manuela Vilela Magalhães.
273 Dália Cristina Pereira Silva Nobre Franco Roque.
274 Daniel Alexandre Godinho Ramos.
275 Daniel Vasco Fernandes Silva Barbosa.
276 Daniela Cristina Carreira Nascimento.
277 Daniela Preto Pacheco Branco Velho.
278 Dario Filipe Dias Ferreira.
279 Deolinda Paula Pimentel Dias Ribeiro.
280 Diana Cristina Susano Rodrigues Almeida Silva.
281 Diana Judite Graça Sousa Leal.
282 Dilar Cruz Campante.
283 Dina Alexandra Castro Silva.
284 Diogo Campos Monteiro Brás.
285 Diogo Carriço Marques Moura Belo.
286 Dora Cristina Vicente Ferreira.
287 Dulce Maria Novo Figueiredo.
288 Dulce Maria Santos Azevedo.
289 Ederia Isabel Patrício Semedo Medeiro.
290 Edite Alexandra Santos Jesus Dias.
291 Edite Maria Sousa Nunes.
292 Eduardo Jorge Espírito Santo Maia.
293 Eduardo José Alves Ascensão.
294 Eduardo Manuel Rodrigues Zagalo Coimbra Arede.
295 Eduino Manuel Caeiro Cidades Barras Simão.
296 Elisabete Clara Costa Silva.
297 Elisabete Cristina Lourenço Gomes.
298 Elisabete Maria Santos Almeida Ferreira Cunha.
299 Elisabete São Jorge Simões Alves.
300 Elisabete Soares Nave.
301 Elisete Maria Reis Ferreira Beirão Nunes.
302 Elsa Alves Gonçalves.
303 Elsa Castelo Lopes Garcia Lino.
304 Elsa Dinah Sousa Cravino.
305 Elsa Euridice Cabrita Quartin Costa.
306 Elsa Maria Pereira Rebelo.
307 Elza Mendes Cordeiro.
308 Emanuel Jorge Esteves Mota.
309 Emília Anunciação Fortuna Correia.
310 Esmeralda Maria Pires Magarreiro.
311 Esmeralda Matos Ventura.
312 Eugénia Deolinda Castro Sousa.
313 Fátima Alexandra Andrade Afonso Fernandes Mar-

tins.
314 Fausto Cesário Neves Dias.
315 Fernanda Cristina Silva Coito.
316 Fernanda Laura Guerreiro Delca Portinha.
317 Fernanda Maria Antunes Ramalhoto.
318 Fernanda Maria Moura Gonçalves.
319 Fernanda Valéria Freitas Luiz.
320 Fernando Alberto Freitas Gomes Dias.
321 Fernando Augusto Martins Duarte.
322 Fernando Carlos Simões Cruz.
323 Fernando Elísio Pedrosa Cravo.
324 Fernando Guilherme Nogueira Alves.
325 Fernando Jorge Ferreira Santos.
326 Fernando Jorge Pavão Aguiar Machado.
327 Fernando José Gonçalves Cunha.
328 Fernando José Martins Cunha.
329 Fernando Manuel Seiça Pereira.
330 Fernando Mário Silva Bugalho Monteiro.
331 Fernando Miguel Freitas Pereira.
332 Fernando Paulo Matos Ferreira Monteiro Santos.
333 Filipa Alexandra Santos Adrega.
334 Filipa Isabel Afonso Gomes Freitas Aguiar.
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335 Filipe João Marques Caçapo.
336 Filipe Jorge Dores Alves.
337 Florbela Macedo.
338 Florentina Mendes Espírito Santo Ferreira Freitas.
339 Florinda Catarina Batalha Carvão.
340 Francisco Fernandes Cortinhas.
341 Francisco José Magalhães Leiras.
342 Francisco José Monteiro Ferreira.
343 Francisco José Silva.
344 Francisco José Taveira Silva.
345 Gabriela Maria Poceiro Costa.
346 Georgina Maria Inácio Martins.
347 Germano Manuel Costa.
348 Gilberto João Alves.
349 Gilberto Paulo Correia Santos.
350 Gina Maria Mota Duarte Borreicho.
351 Guida Maria Correia Miguel Abreu.
352 Heitor Manuel Fernandes Martins.
353 Hélder Lopes Pereira.
354 Hélder Manuel Boto Lopes.
355 Hélder Manuel Clemente Sousa Santos.
356 Hélder Manuel Ponte Rodrigues.
357 Helena Cristina Rosa Colaço.
358 Helena Margarida Santos Pinto Abreu Mendes.
359 Helena Maria Serôdio Batista Lisboa.
360 Helena Maria Sousa Antunes Henriques.
361 Helena Paula Ferreira Tavares.
362 Henrique Jorge Correia Moreira Menezes Silvares

Mendes.
363 Hugo Alberto Cordeiro Lobo.
364 Hugo Daniel Costa Arraiolos Oliveira.
365 Hugo Fernando Barbosa Alpuim.
366 Humberto Nuno Silva Carvalho Leston Silva.
367 Idalina Fernanda Alves Assunção.
368 Ilda Isabel Lopes Sousa.
369 Ilda Oliveira Sousa Silva Luís.
370 Ilídio Manuel Fonseca Cruz Oliveira.
371 Isabel Alexandra Barbas Valentim Martins Conceição

Carvalho.
372 Isabel Alexandra Rocha Pinheiro Antunes Varanda.
373 Isabel Alexandra Santos Viegas.
374 Isabel Cristina Branco Ferreira.
375 Isabel Cristina Neto Morais.
376 Isabel Fátima Luz Custódio Palma.
377 Isabel Faustino Peca.
378 Isabel Maria Correia Fernandes Antunes.
379 Isabel Maria Filipe Roçadas Rodrigues Gomes.
380 Isabel Maria Pinto Coelho Coimbra Amaral.
381 Isabel Maria Silva Caldeira Magalhães.
382 Isabel Maria Silva Sousa Reis Figueira Drago.
383 Isabel Matilde Campos Almeida.
384 Isabel Renata Marques Gonçalves.
385 Isabel Santos Gaspar Rosa.
386 Isabel Tavares Bastos.
387 Jaquelina Isabel Tralha Oliveira.
388 Joana Carolina Fernandes Nunes Miguel.
389 Joana Maria Velho Amorim.
390 Joana Santos Rato Pedreira Vilela.
391 João António Ribeiro Tavares.
392 João António Veiga Rossa.
393 João Armando Costa Murta Xavier.
394 João Carlos Cristóvão Maia Rodrigues.
395 João Carlos Cruz Claro.
396 João Carlos Ferreira Santos.
397 João Carlos Martins Sousa Magalhães.
398 João Carlos Rodrigues Lima Ribeiro.
399 João Fernando Nunes Soares.
400 João Filipe Martins Ferreira.
401 João Francisco Andrade Abrantes.
402 João José Cardana Moreira Silva.
403 João Luís Lima Morais.
404 João Manuel Alberto Silva.
405 João Manuel Matos Vilares Pereira.
406 João Manuel Pires Sanches.
407 João Manuel Velez Semedo Dias.
408 João Manuel Verdades Cordeiro Santos.
409 João Miguel Santos Marinho Amaral.
410 João Miguel Vaz Lima.
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411 João Oliveira Caneira.
412 João Paulo Carvalho Oliveira e Sousa.
413 João Paulo Gomes Duarte.
414 João Paulo Ribeiro Nobre Jesus.
415 João Pedro Brazete Melo Neves Varanda.
416 João Pedro Marafusta Bernardo.
417 João Pedro Nogueira Costa Campos.
418 João Pedro Nunes Loja.
419 João Pedro Raposo Pereira Anastácio.
420 Joaquim José Marreiros Teles Grade.
421 Joaquim Manuel Marques Lapo.
422 Jorge Alexandre Trindade Cardoso Cortes.
423 Jorge António Jesus Colaço.
424 Jorge Avelino Campos Almeida.
425 Jorge Manuel Duque Lobato.
426 Jorge Manuel Fernandes Ribeiro.
427 Jorge Manuel Ferreira.
428 Jorge Miguel Machado Martins.
429 Jorge Miguel Simons Reis Sevivas.
430 Jorge Miguel Sousa Gonçalves.
431 Jorge Paulo Ferreira Santos Cunha.
432 José Almerindo Barradas Catalino.
433 José António Amaral Rodrigues.
434 José António Bigodinho Costa.
435 José António Domingos Santos.
436 José António Fernandes Gomes.
437 José António Matos Serrano.
438 José António Sobreira Trindade Martins.
439 José Augusto Diogo Peixoto.
440 José Augusto Fernandes Pacheco.
441 José Bernardino Santos Simão.
442 José Carlos Fonseca Madeira.
443 José Carlos Pereira Mendes.
444 José Carlos Santos Alcobia.
445 José Carlos Vitorino Galhetas.
446 José Eduardo Correia Santos Dixo.
447 José Eduardo Lima Nogueira Sá Pereira.
448 José Fernando Carvalho Montanha.
449 José Fernando Ferreira Sousa Pinto.
450 José Luís Pinto Cerqueira.
451 José Luís Simões Leitão Rito.
452 José Manuel Araújo Peixoto.
453 José Manuel Castro Cunha.
454 José Manuel Fonseca Pinto Pires Reis.
455 José Manuel Pinto Fernandes.
456 José Manuel Santos Sardinha.
457 José Manuel Silva Gomes.
458 José Manuel Teixeira Jorge.
459 José Manuel Teixeira Martins.
460 José Pedro Correia Delgado Espírito Santo.
461 José Silvestre Pinto.
462 Juan Carlos Pestana Pereira.
463 Júlia Maria Campos Almeida.
464 Juliano Paulo César Camacho.
465 Julieta Carmo Folgado Carvão Nini.
466 Justina Visitação Oliveira Ferreira Sousa.
467 Laura Maria Amorim Saleiro.
468 Leocádia Maria Campos Flores.
469 Leonor Augusta Arcanjo Carvalho Marques Brito

Palma.
470 Leontina Conceição Franco Sousa.
471 Licínia Maria Cardinho Barragon Alfaiate.
472 Liliana Madalena Soares Pinto Silva.
47á Lisdália Marisa Figueiredo Ferreira Ribeiro Gouveia.
474 Lúcia Carmo Silvestre Almeida.
475 Lúcia Maria Brasil Enes.
476 Lúcia Mesquita Pereira.
477 Luís Alberto Pereira Ribeiro.
478 Luís Alberto Silva Figueiredo.
479 Luís Carlos Farrajota Pedro Machado Costa.
480 Luís Carlos Rodrigues Pousada.
481 Luís Deolindo Alves Queirós.
482 Luís Filipe Cardoso Abreu.
483 Luís Filipe Carvalho Gonçalves.
484 Luís Filipe Jesus Silva.
485 Luís Filipe Moutinho Lopes.
486 Luís Filipe Oliveira Pereira Santos.
487 Luís Filipe Parreira Duarte Figueiredo.
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488 Luís Manuel Amante Andrade Falé.
489 Luís Manuel Fernandes Figueiredo.
490 Luís Manuel Miler Sobral.
491 Luís Miguel Carvalho Loureiro.
492 Luís Miguel Guerreiro Rosa.
493 Luís Miguel Jesus Pereira.
494 Luís Miguel Jesus Vieira.
495 Luís Miguel Martins Raposo.
496 Luís Miguel Melato Correia.
497 Luís Miguel Nunes Glória Manuel.
498 Luís Miguel Peixoto Borges.
499 Luís Miguel Ressurreição Figueiredo.
500 Luís Miguel Silva Cabrita.
501 Luís Miguel Simões Lucas Pires.
502 Luísa Mafalda Gomes Silva Assunção.
503 Luísa Margarida Barros Correia Relvas.
504 Luísa Maria Cravo Nunes.
505 Luísa Maria Fernandes Bento.
506 Luísa Maria Silva Valente.
507 Mabel Maria Dias Lourenço Gomes Barros Horta.
508 Madalena Alexandra Menezes Teixeira Portela Vie-

gas Saraiva Almeida.
509 Mafalda Isabel Contreiras Santos.
510 Mafalda Maria Laranjeira Paiva.
511 Magda Isabel Moura Rodrigues Marinho.
512 Magda Natividade Sales Santos Couto.
513 Manuel Agostinho Gonçalves Gouveia.
514 Manuel Albergaria Almeida Baptista.
515 Manuel Alexandre Renda Pico Espadinha.
516 Manuel António Barbosa Silva.
517 Manuel António Picamilho Balixa.
518 Manuel Artur Costa Cabral Castro Cordeiro.
519 Manuel José Silvestre Conde.
520 Manuel José Varela Mendes.
521 Manuel Silva Gomes Oliveira.
522 Manuela Cristina Alves O. Silva Borges.
523 Manuela João Soares Silva.
524 Márcia Cristina Senco Gil.
525 Marco Alexandre Resende Lopes.
526 Marco Bruno Costa Afonso Correia Oliveira.
527 Margarete Sofia Fernandes Isasca.
528 Margarida Isabel Neto Roxo.
529 Margarida Maria Andrade Fernandes.
530 Margarida Maria Gomes Silva Semedo.
531 Margarida Maria Santos Silva.
532 Margarida Odete Castro Amador Mendes.
533 Margarida Raquel Rico Santos Cardoso.
534 Margarida Teresa Trabuco Nunes Vaz.
535 Maria Adelaide Folgado Diogo.
536 Maria Adília Martins Rodrigues Afonso.
537 Maria Alexandra Bento Pires Videira.
538 Maria Alexandra Santos Rocha Prista.
539 Maria Alice Almeida Silva.
540 Maria Alice Neves Almeida.
541 Maria Alice Silveira Brito Lopes.
542 Maria Alice Soares Raimundo.
543 Maria Anabela Machado Peixoto.
544 Maria Angelina Araújo Morais Castro.
545 Maria Antonieta Mira Macedo Gião Patrocínio.
546 Maria Antonieta Neves Encarnação Cabrita.
547 Maria Arminda Vieira Mira.
548 Maria Ascensão Rocha Mendes.
549 Maria Augusta Araújo Correia Matos Ferreira Sá

Ruivo.
550 Maria Augusta Pedronho Benigno.
551 Maria Beatriz Ferro Freire.
552 Maria Cândida Carvalho Cardoso Lima.
553 Maria Carmo Cunha Viana.
554 Maria Carmo Ferreira Fernandes Simões.
555 Maria Céu Oliveira Costa Franco Vieira Lino.
556 Maria Clara Silva Santos.
557 Maria Clarisse Araújo Cruz Gomes.
558 Maria Conceição Costa Veloso Montez.
559 Maria Conceição Grilo Matos.
560 Maria Conceição Martinho Rodrigues.
561 Maria Conceição Morais Pereira Carreira.
562 Maria Conceição Moreira Pinto.
563 Maria Conceição Teixeira Maia Almeida.
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564 Maria Cristina Coelho Vilela.
565 Maria Cristina Fonseca Almeida.
566 Maria Deolinda André Guedelha Sobral Caetano

Mestre.
567 Maria Dores Fernandes Paiva.
568 Maria Elisabete Correia Antunes.
569 Maria Elisabete Faria Marques.
570 Maria Estela Esteves Pinto Santos.
571 Maria Eugénia Hipólito Alexandre Barrocas.
572 Maria Eugénia Moreira Inês Baptista.
573 Maria Fátima Brás Dias.
574 Maria Fátima Coelho Pereira.
575 Maria Fátima Duarte Alves Rufino Marques Pires.
576 Maria Fátima Fernandes Ferreira.
577 Maria Fátima Ferreira Silva.
578 Maria Fátima Gonçalves Costa.
579 Maria Fátima Lopes Silva.
580 Maria Fátima Ribeiro Eva.
581 Maria Fátima Velasco Félix Sanches.
582 Maria Fátima Vinagre Guerra Matos.
583 Maria Fausta Pinto Silva Nogueira Amaral.
584 Maria Fernanda Granja Gonçalves Pinheiro.
585 Maria Fernanda Pereira Bragança Gomes.
586 Maria Filomena Gomes Oliveira.
587 Maria Francisca Fátima Vidinha Fróis.
588 Maria Gabriela Menezes Montenegro Romeu.
589 Maria Gabriela Reis Isidro.
590 Maria Gabriela Silva Lopes Simas.
591 Maria Glória Lopes Martins Fernandes.
592 Maria Glória Miranda Rodrigues.
593 Maria Graça Melo Moreira.
594 Maria Guadalupe Pereira Rendeiro.
595 Maria Helena Brito Reis.
596 Maria Helena Guerreiro Parreira.
597 Maria Helena Guerreiro Soares.
598 Maria Helena Pereira Lopes.
599 Maria Helena Pinto Catalão.
600 Maria Hortense Martins Nunes.
601 Maria Isabel Felicíssimo Ramos Moreira.
602 Maria Isabel Figueiredo Pais.
603 Maria Isabel Freitas Santos.
604 Maria Isabel Gonçalves Gomes.
605 Maria Isabel Regalado Tavares.
606 Maria Ivone Luís Lopes.
607 Maria Joana Lourenço Martins.
608 Maria João Baptista Reis Vieira.
609 Maria João Castanheiro Nobre Bispo Pereira Silva.
610 Maria João Gameiro Lomba.
611 Maria João Martins Ventura Gomes.
612 Maria João Nunes Batista.
613 Maria João Pinto Alegria.
614 Maria João Reis Braga Costa.
615 Maria José Antunes Ramalho.
616 Maria José Dias Ferreira.
617 Maria José Faria Brito Silva.
618 Maria José Fernandes Oliveira.
619 Maria José Geraldes Teiga.
620 Maria José Guiomar Nunes Campos Gomes.
621 Maria José Nobre Melo Ramos Duarte Antanças.
622 Maria José Oliveira Pereira Jorge Alcobia.
623 Maria José Rodrigues Ricardo.
624 Maria José Rosa Pompeu Santos.
625 Maria José Sobral Oliveira.
626 Maria José Sousa Diniz Ramos Silva.
627 Maria Júlia Simão Sendim.
628 Maria La Salete Santos Anjos.
629 Maria Leonor Branquinho Alves Matos Vultos.
630 Maria Leonor Carneiro Neves.
631 Maria Lisete Leal Mendes Valente.
632 Maria Lucília Santos Marques.
633 Maria Luísa Inocêncio Neto.
634 Maria Luísa Lopes Rosmaninho Machado.
635 Maria Luísa Nunes Silva Simplício.
636 Maria Lurdes Gouveia Andrade.
637 Maria Lurdes Neves Dimas.
638 Maria Lurdes Pires Barbeird Jesus.
639 Maria Lurdes Ribeiro Fernandes.
640 Maria Manuel Botelho Martins Silva.
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641 Maria Manuel Caixeirinho Oliveira.
642 Maria Manuel Carvalho Gomes Afonso.
643 Maria Manuela Ferreira Fernandes.
644 Maria Manuela Gonçalves Pinto Matos.
645 Maria Manuela Pimentel Ferreira.
646 Maria Manuela Pinto Grou.
647 Maria Manuela Pires Carvalho.
648 Maria Manuela Rocha Pereira Gaspar.
649 Maria Manuela Seixas Azevedo.
650 Maria Margarida Estevens Marques Santos.
651 Maria Marisa Henriques Pedrosa.
652 Maria Milda Boa Viagem Marques Estaca.
653 Maria Odília Sequeira Paulo.
654 Maria Olinda Bonifácio Canarias Godinho.
655 Maria Ondina Poço Santos Neves.
656 Maria Patrícia Silva Prates.
657 Maria Paula Camacho Porta Nova.
658 Maria Regina Jesus Martins.
659 Maria Rose Lopes Figueira Rosa Guerreiro.
660 Maria Sónia Romero Dias.
661 Maria Susana Rodrigues Santos.
662 Maria Teresa Baila Gonçalves.
663 Maria Teresa Cruz Pedro.
664 Maria Teresa Gomes Ramos Lérias.
665 Maria Teresa Gonçalves Fernandes.
666 Maria Teresa Nunes Gonçalves Ribeiro.
667 Maria Teresa Nunes Santos Rocha Madeira.
668 Maria Teresa Sena Martins.
669 Maria Teresa Simões Marouva Cera.
670 Mariana Andreza Palma Valente.
671 Mariana Guerreiro Teles Praça.
672 Marília Fátima Figueira Almas.
673 Mário Alberto Benrós Silva.
674 Mário Alexandre Bento Viegas Francisco.
675 Mário Anselmo Barros Silva Fernandes.
676 Mário Paulo Garcia Pereira.
677 Mário Rui Carvalho Henriques.
678 Mário Rui Ferreira Tavares Silva.
679 Marisa Alexandra Cancela Fernandes.
680 Marisa Orquídea Ribeiro Ouro.
681 Marta Daniela Amaral Parente Seixas.
682 Marta Isabel Costa Cardoso.
683 Marta Jesus Vieira Pinto.
684 Marta Maria Santos Mota Silva.
685 Marta Raquel Ferreira Neves.
686 Matilde Conceição Amaro Mena.
687 Maurício António Martins Pereira Pinto.
688 Maurício Veríssimo Rodrigues.
689 Miguel Ângelo Henriques Moreira Neto.
690 Miguel Ângelo Oliveira Lemos Fernandes.
691 Miguel Jorge Fernandes Carmona.
692 Miguel Paulo Marques.
693 Milena Conceição Carvalho Pereira.
694 Mónica Isabel Borges Lopes Simão.
695 Mónica Isabel Costa Marques.
696 Mónica Isabel Magalhães Teixeira.
697 Mónica Maria Alves Sousa Portilho.
698 Mónica Silva Martins.
699 Mónica Sofia Anacleto Gonçalves.
700 Narcisa Horta Rosa.
701 Natália Maria Gomes Diogo.
702 Natália Maria Martins Lourenço.
703 Natércia Maria Freitas Azevedo.
704 Nélia Maria Ferreira Firmino.
705 Nélson António Neves Miranda.
706 Nélson Nobre Saramago Silva Escórcio.
707 Neusa Cristina Ramos Vieira.
708 Noémia Maria Pereira Ferreira Carmo.
709 Nuno Alexandre Alcario Salvador.
710 Nuno Filipe Brito Correia.
711 Nuno Gonçalo Lopes Costa Silva.
712 Nuno Jorge Sousa Marques Silva.
713 Nuno Manuel Faria Costa Azevedo.
714 Nuno Manuel Salvado Brito.
715 Nuno Miguel Afonso Lopes.
716 Nuno Miguel Cardoso Gomes Proença.
717 Nuno Miguel Ferreira Morgado.
718 Nuno Miguel Lopes Oliveira.
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719 Nuno Miguel Trindade Lourenço.
720 Octávio César Gutierres Ribeiro Alvarez Rodriguez.
721 Ofélia Cristina Calisto Verdasca.
722 Olga Cristina Rodrigues Veiga Freire.
723 Olga Maria Costa Cid.
724 Olga Maria Ferreira Carvalho.
725 Olga Maria Outor Jesus Barbosa Matos.
726 Orlando António Martins Preto.
727 Otília Maria Tavares Vilar.
728 Patrícia Alexandra Dores Alves Escórcio.
729 Patrícia Carla Baltazar Bastos Cruz Resende.
730 Patrícia Carla Jesus Gago.
731 Patrícia Carla Mendes Lourenço Lopes.
732 Patrícia Fátima Santos Marques Gomes.
733 Patrícia Isabel Constantino Guerreiro.
734 Patrícia Isabel Filipe Cabrita.
735 Patrícia Isabel Saloto Peixoto.
736 Patrícia Manuel Costa Oliveira.
737 Patrícia Mendes Monteiro.
738 Patrícia Oliveira Carvalho.
739 Patrício Rodrigues Martins.
740 Paula Alexandra Ferreira Borges.
741 Paula Alexandra Ferreira Carvalho Rodrigues.
742 Paula Alexandra Galhardo Teixeira.
743 Paula Alexandra Gonçalo Morais Barroca.
744 Paula Alexandra Martins Gil.
745 Paula Alexandra Oliveira Pinto Fernandes.
746 Paula Alexandra Rosário Ferreira.
747 Paula Celeste Grilo Freire.
748 Paula Cristina Barros Amorim.
749 Paula Cristina Barros Jesus Xistra Domingos.
750 Paula Cristina Barros Vieira Tunes.
751 Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
752 Paula Cristina Duarte Batista Carvalho.
753 Paula Cristina Faria Almeida.
754 Paula Cristina Gomes Dinis Alves.
755 Paula Cristina Gomes Pedrosa.
756 Paula Cristina Lourenço Andrade.
757 Paula Cristina Miranda Lopes.
758 Paula Cristina Negrais Pinho Gonçalves Pereira

Cardoso.
759 Paula Cristina Santos Bernardo.
760 Paula Cristina Sequeira Caravela Montalvão Silva.
761 Paula Cristina Silva Gonçalves.
762 Paula Cristina Simões Araújo.
763 Paula Cristina Telo Andrade.
764 Paula Isabel Almeida Santos.
765 Paula Jesus Leite Henriques.
766 Paula Lurdes Moreira Magalhães.
767 Paula Maria Marques Freitas Dias.
768 Paula Sofia Andretta Cardoso Jesus Ferreira.
769 Paula Sofia Correia Lourenço.
770 Paula Sofia Pita Vasconcelos Pereira Costa.
771 Paula Sofia Velez Costa.
772 Paula Susana Sousa Ressurreição.
773 Paulo Alexandre Carvalhal Santos.
774 Paulo Alexandre Major Duarte Lopes.
775 Paulo Alexandre Mateus Carmo.
776 Paulo Alexandre Monteiro Correia Rei.
777 Paulo Gregório Gouveia Costa.
778 Paulo Jorge Aguiar Silva Basto Cardoso.
779 Paulo Jorge Almeida Francisco.
780 Paulo Jorge Alves Sousa.
781 Paulo Jorge André Silva.
782 Paulo Jorge Costa Pereira Ferreira.
783 Paulo Jorge Gonçalves Sousa.
784 Paulo Jorge Guerreiro.
785 Paulo Jorge Martins Amoroso.
786 Paulo Jorge Mártires Neves Santos.
787 Paulo Jorge Mateus Gomes.
788 Paulo Jorge Moura Pereira.
789 Paulo Jorge Neves Sousa.
790 Paulo Jorge Paixão Carvalho.
791 Paulo Jorge Silva Aires.
792 Paulo Jorge Silva Fernandes.
793 Paulo Jorge Simões Ribeiro.
794 Paulo José Garcia Fonseca.
795 Paulo José Ministro Martins.
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796 Paulo José Neto Cação.
797 Paulo José Nunes Moreira.
798 Paulo José Teixeira Gonçalves Lage.
799 Paulo Miguel Marques Almeida Lopes.
800 Paulo Rodrigo Moco Carvalho.
801 Paulo Sérgio Alves Pires.
802 Pedro Alexandre Silva Pereira Nobre Santos.
803 Pedro Gonçalo Lobo Veiga Santos.
804 Pedro Jorge Costa Branco.
805 Pedro Manuel Veríssimo Figueiras.
806 Pedro Miguel Barros Machado.
807 Pedro Miguel Cardoso Bernardes.
808 Pedro Miguel Costa Pereira.
809 Pedro Miguel Freitas Pita.
810 Pedro Miguel Gonçalves Soares Lopes.
811 Pedro Miguel Malho Rodrigues Galvão Abreu.
812 Pedro Miguel Nunes Gonçalves Rosa.
813 Pedro Miguel Pires Gonçalves Domingues.
814 Pedro Miguel Silva Oliveira.
815 Pedro Miguel Souto Marques Santos.
816 Pedro Miguel Tavares Silva Gil.
817 Pedro Nicolau Pargana Conduto Gonçalves Sousa.
818 Pedro Nuno Gonçalves Nunes Fernandes Barros.
819 Pedro Nuno Valente Araújo.
820 Pedro Roberto Ruivo Conceição.
821 Pompeu Rosa Santos.
822 Porfírio Augusto Fernandes.
823 Prazeres Maria Carvalho Sanchez.
824 Raquel Margarida Costa Rosa Santos.
825 Ricardo Jorge Conceição Silva.
826 Ricardo Jorge Magalhães Fonseca Leiras.
827 Rita Cunha Mendes.
828 Rita Isabel Vasco Caceiro.
829 Rita Leite Silva.
830 Rita Maria Penedones Azevedo.
831 Rita Paula Nobre Guerreiro Neves.
832 Rodrigo Miguel Garção Piedade Fonseca.
833 Rodrigo Miguel Teodoro Santos Seco.
834 Rodrigo Pires Simões.
835 Rosa Filipe Cristóvão Santos Barbosa.
836 Rosa Francisca Aguiar Leitão.
837 Rosa Manuela Loureiro Grilo.
838 Rosa Maria Carvalhal Meireles.
839 Rosa Maria Lopes Fonseca.
840 Rosa Maria Paz Silva.
841 Rosa Maria Pires Moura Almeida.
842 Rossana Patrícia Silva Craveiro Morgado.
843 Rui Alberto Ferreira Lacão.
844 Rui Alberto Lopes Silva.
845 Rui Alexandre Alperiz Cerveira Nunes.
846 Rui António Correia Bernardo.
847 Rui Bentes Martins Simões.
848 Rui Carlos Dias Vieira.
849 Rui Carlos Gonçalves Lopes.
850 Rui Carlos Martins Machado.
851 Rui Manuel Almeida Fona.
852 Rui Manuel Castro Correia.
853 Rui Manuel Lourenço Pereira.
854 Rui Manuel Mendonça Gonçalves.
855 Rui Manuel Paulino Oliveira.
856 Rui Manuel Ramos Martins.
857 Rui Miguel Fabre Reis Mendes.
858 Rui Miguel Lopes Cabaço.
859 Rui Miguel Nascimento Gomes Vilarinho.
860 Rui Nélson Sousa Mendes.
861 Rui Pedro Carvalho Costa Campos.
862 Rui Pedro Morais Teixeira.
863 Rui Pedro Neto Gomes.
864 Rui Pedro Ruivo Rodrigues.
865 Rute Isabel Fonseca Moleiro.
866 Sandra Alexandra Guedes Almeida.
867 Sandra Catarina Barros Silva.
868 Sandra Conceição Pereira.
869 Sandra Cristina Augusto Faria Pires Vieira.
870 Sandra Cristina Mesquita Araújo Moreira.
871 Sandra Cristine Gomes Oliveira.
872 Sandra Elisabete Remédios Rafael.
873 Sandra Fátima Silva Semedo.
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874 Sandra Isabel Cunha Oliveira Cruz.
875 Sandra Isabel Martins Gomes Sousa.
876 Sandra Isabel Santos Vale.
877 Sandra Manuela Santos Coimbra Veloso.
878 Sandra Margarida Ferreira Silva.
879 Sandra Maria Chaves Gonçalves Guerreiro.
880 Sandra Maria Esteves Rodrigues.
881 Sandra Maria Félix Cardoso Pires.
882 Sandra Maria Ferreira Silva Ruah.
883 Sandra Maria Monteiro Palmela Rodrigues.
884 Sandra Maria Morgado Lourenço Galvão.
885 Sandra Maria Ribeiro Loureiro.
886 Sandra Maria Varela Miranda.
887 Sandra Marisa Amaral Carreira Nunes Santos.
888 Sandra Marisa Cunha Marques Paiva Santos.
889 Sandra Marisa Cunha Rocha.
890 Sandra Marlene Henriques Costa Ferreira.
891 Sandra Mónica Silva Cunha.
892 Sandra Regina Basto São Jorge Simões.
893 Sandrina Isabel Batista Serra.
894 Sara Costa Lopes Silva Tavares.
895 Sara Lúcia Fernandes Leite Velasco.
896 Sara Luísa Ferreira Antunes.
897 Sara Santos Magalhães.
898 Sérgio António Madeira Pinto.
899 Sérgio Bruno Carvalho Landolt Costa.
900 Sérgio Filipe Santos Fernandes.
901 Sérgio José Pereira Carvalho.
902 Sérgio Paulo Pedroso Costa Franco.
903 Sérgio Ricardo Lando Armada.
904 Sérgio Rui Lopes Cintra.
905 Sílvia Flora Guerreiro Morgado André Cabrita.
906 Sílvia Maria Encarnação Pereira Urbano.
907 Sílvia Mavilde Rodrigues Lima Ribeiro.
908 Simplícia Antonieta Fernandes Morais.
909 Sofia Alexandra Dantas Figueiredo.
910 Sofia Bacelar Bezerra Carvalho Cerqueira.
911 Sofia Graça Silvério Esteves Quinaz.
912 Sofia Isabel Lopes Andrade Abreu.
913 Sofia Isabel Neves Domingues.
914 Sofia Madalena Bento Oliveira Ruivo Sousa.
915 Sofia Madalena Dias Baptista.
916 Sofia Teixeira Bastos Fonseca Borges.
917 Sónia Alexandra Pereira Rodrigues Conceição.
918 Sónia Alexandre Ludovico Veríssimo Marinho.
919 Sónia Carmo Gaspar Guerreiro.
920 Sónia Catarina Ferreira Duarte Carvalho.
921 Sónia Cristina Neves Simões.
922 Sónia Cristina Santos Loureiro.
923 Sónia Gama Pimentel Paulo Soares.
924 Sónia Isabel Correia Santos.
925 Sónia Lima Tenreiro Ferreira Silva.
926 Sónia Maria Sousa Rocha.
927 Sónia Raquel Santos Gonçalves.
928 Sónia Regina Jesus Miranda Leite.
929 Sónia Teresa Henriques Gonçalves.
930 Susana Carla Carvalho Domingues.
931 Susana Catarina Dias Martins.
932 Susana Cristina Figueiredo Silva Paula.
933 Susana Isabel Filipe Oliveira.
934 Susana Isabel Ramos Moura.
935 Susana Margarida Bernardo Carneiro Martins Gal-

lego.
936 Susana Margarida Ortigoso Matias.
937 Susana Maria Mendes Gonçalves.
938 Susana Maria Purificação Silva.
939 Susana Maria Ribeiro Ferreira Lucas.
940 Susana Marisa Vilaça Batista Alves Matias.
941 Susana Micaela Brito Menezes Montenegro Barbosa.
942 Susana Monteiro Barbosa Ramos.
943 Susana Oliveira Folgado.
944 Susana Rute Rodrigues Conceição Teixeira.
945 Susana Silva Sousa Dias.
946 Susana Sofia Santos Fonseca Neves Lobato.
947 Susana Teresa Rego Silva Santos Rosa.
948 Tânia Alexandra Rosário Cruz Santos Costa.
949 Tânia Cristina Jorge Silva.
950 Tânia Raquel Figueiredo Correia.
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Número
de

ordem
Nome

951 Telma Cristina Silva Caleiro Raminhos Martins.
952 Telma Maria Correia Soares Pedro.
953 Telma Susana Madeir Emídio.
954 Telmo Alexandre Alge Cadavez.
955 Telmo José Freire Oliveira.
956 Teresa Augusta Gonçalves Pires.
957 Teresa Iria Ferreira Góis Mendonça.
958 Teresa Madureira Cardoso.
959 Teresa Maria Fernandes Costa.
960 Teresa Maria Gomes Felizardo Pardal.
961 Teresa Maria Marques Moreira.
962 Teresa Maria Miranda Freitas.
963 Teresa Olga Almeida Pinto Pereira.
964 Teresa Paula Freitas Gomes.
965 Teresa Paula Moleirinho Silva.
966 Válter João Bolinhas Gonçalves.
967 Vanda Cristina Rosa Moniz Sousa.
968 Vanda Isabel Jesus Soares Simões.
969 Vanda Margarida Garcia Cardoso.
970 Vanda Maria Silva Câmara Ferreira.
971 Vanessa Cátia Bacelar Teixeira Domingues Ferreira.
972 Vasco Miguel Ferreira Leal Antunes.
973 Vera Alexandra Martins Meireles.
974 Vera Isabel Pires Santos.
975 Vera Sofia Ferreira Neves.
976 Verónica Alexandra Graça Teixeira.
977 Verónica Leonor Dias Ferreira.
978 Violante Natividade Nascimento Costa.
979 Vítor Dinis Fernandes Batista.
980 Vítor Emanuel Vasco Porto.
981 Vítor José Garcia Leonardo.
982 Vítor Manuel Bastos Ferreira.
983 Vítor Manuel Belo Alexandre Saboga.
984 Vítor Manuel Conceição Guedes.
985 Vítor Manuel Ferreira Tavares.
986 Vítor Manuel Marques Farinha.
987 Vítor Manuel Maximino Vieira.
988 Vítor Manuel Sousa Matos.
989 Vítor Silva Bouça.
990 Walter Georges Alcoforado Santos.
991 Zubeida Hassane Ferraz.

Candidatos excluídos:

Abílio Aurélio Silva Machado Ferreira (e).
Albino Duarte Santos Mendonça (a).
Andreia Isabel Cardinho Santinho (c).
Carlos Filipe Gata Limão Rodrigues Gomes (f).
Carlos Manuel Malheiro Marques (f).
Célia Cristina Luzio Luís Campos Santos (h).
Cidália Maria Pereira Sousa Gomes (d).
Duarte Filipe Gomes Padinha (f).
Eugénia Maria Pinheiro Paulos Moreira (c).
Fernando José Abreu Fonseca Monteiro (f).
Hilário Fernandes Machado Pessoa (f).
Isabel Afonso Salgueira Mendes Serra (f).
Ivone Balbina Teixeira Brasil (f).
Janine Julião Rijo (f).
José Manuel Tavares Mendes (d).
Luís Filipe Borges Dionísio (f).
Luísa Maria Cezilio Silvério (d).
Maria Isabel Faria Sousa (f).
Maria Isabel Novais Ribeiro (f).
Maria Olinda Silva Marques (f).
Miguel Filipe Ferreira Santos Rocha (f) (i).
Mónica Fátima Neri Paulo Meireles (e).
Nélson Fernandes Martins (f).
Nélson Renato da Silva Ricardo (b).
Nuno Miguel Pereira Gonçalves (d).
Paula Alexandra Cruz Alvura (f).
Paula Cristina Pires Gonçalves (f).
Paulo Jorge Braga Pessoa Seabra (f).
Pedro Ricardo Silva Guerreiro (f).
Renato Alexandre Pipa Mesquita Cunha (f).
Rogério Miguel Mota Ferreira (d).
Sara Rosa Caldes Pão Finto Vale (f).
Sónia Cristina Baptista Azevedo (f).
Teresa Alexandra Bento Oliveira Heitor Sequeira Lopes (f).
Vera Regina Andrea Almeida (g).

Motivos de exclusão

(a) O requerimento foi entregue fora do prazo de 15 dias úteis
a que alude o n.o 1 do aviso n.o 3042/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 40, de 17 de Fevereiro de 2000.

(b) Não entregou certificado de habilitações.
(c) O certificado de habilitações foi entregue fora do prazo de

15 dias úteis a que alude o n.o 1 do aviso n.o 3042/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 40, de 17 de Fevereiro
de 2000.

(d) Não possui o requisito da licenciatura.
(e) Não apresentou certificado de habilitações autêntico ou auten-

ticado.
(f) Não possui nenhuma das licenciaturas exigidas no n.o 2 do aviso

de abertura do concurso.
(g) Não tem licenciatura adequada reconhecida em Portugal.
(h) Não assinou o requerimento de candidatura.
(i) Assinalou no requerimento de candidatura a opção B, sendo

que o presente concurso respeita à opção A.
Os candidatos excluídos já foram notificados individualmente, nos

termos e para os efeitos do disposto no artigo 34.o, n.os 2, alínea a),
e 5, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

A data e os locais de realização da prova de conhecimentos gerais
e específicos serão oportunamente publicitados no Diário da República.

25 de Julho de 2000. — O Presidente do Júri, José Ramos Alexandre.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Aviso n.o 12 784/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de lugar na categoria de assessor da carreira técnica
superior. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deli-
beração do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais de 6 de Julho de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral
para provimento de um lugar na categoria de assessor da carreira
técnica superior, da área de relações públicas e documentação, do
quadro de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar anunciado, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
4 — Conteúdo funcional — prestar assessoria técnica de elevado

grau de qualificação e responsabilidade, com especial incidência nas
áreas de atribuição do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais, previstas nos artigos 5.o e 26.o do Decreto-Lei n.o 160/99,
de 11 de Maio.

5 — Requisitos especiais de admissão a concurso — os requisitos
especiais são os enunciados na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas brancas
ou de cores pálidas de formato A4 ou papel contínuo), dirigido ao
presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, sito na Avenida da República, 25, 1.o,
esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente, na
Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante o período
normal de expediente, ou remetido por correio registado com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;
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f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

7.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos e seminários, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópias dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

d) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo e da qual conste
a natureza do vínculo, a categoria que detém e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos anos rele-
vantes para o concurso;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos de admissão, desde que declarem que estes constam, efec-
tivamente, do processo individual, devendo tal facto ser expresso no
requerimento de admissão a concurso.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de do-
cumentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção a aplicar consistirá em provas públicas,

constituídas pela apreciação e discussão dos currículos profissionais
dos candidatos.

8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados no método de selecção
utilizado e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

10 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Deolinda Fernanda Gomes, directora dos Ser-
viços Administrativos e Financeiros do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Pedro Pires, director de Serviços do Depar-
tamento de Certificação e Recuperação de Incapacidades
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais.

2.o Dr.a Maria Lucília Leal Pires Farias, chefe da Divisão
de Assuntos Internacionais do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Lopes Vicente, chefe da Divisão de Atri-
buição de Prestações do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais.

2.o Dr. Augusto Francisco Pedroso Ferreira, chefe de divisão
do Gabinete de Organização e Informática do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.

11.1 — Substituição do presidente — o 1.o vogal efectivo substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

31 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Rectificação n.o 2239/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 166, de 20 de Julho,
o aviso n.o 11 360/2000, rectifica-se que deixa de existir o n.o 6.2,
passando apenas a existir uma alínea no n.o 6.1, onde se deverá ler
«Possuir licenciatura ou curso superior adequado ou estar inserido
em carreira técnica superior, técnica, docente ou de enfermagem ou
ser chefe de repartição com experiência profissional devidamente com-
provada para o cargo a exercer, de acordo com o Decreto Regu-
lamentar n.o 39/88, de 10 de Novembro».

No n.o 10, onde se lê «Presidente — António Custódio Biscais,
Vogais efectivos: Josefa Rosa Meira Parra. Maria de Fátima Esteves
Lourinho. Vogais suplentes: Maria João Palma Paio Rasquilha. Maria
João Tavares Antunes Tropa Moreira» deve ler-se «Presi-
dente — António Custódio Biscais, assessor principal. Vogais efec-
tivos: Josefa Maria Meira Parra, técnica superior principal. Isabel
de Jesus Henriques Gaspar Cordeiro, assessora principal de serviço
social. Vogais suplentes: Maria João Palma Paio Rasquilha, directora
de estabelecimento. Mercedes Rosário Fernandes Feiteira Pinheiro
Arez, assessora principal de serviço social».

9 de Agosto de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
da Silva Barbas.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Contrato n.o 1620/2000. — Por despacho de 2 de Agosto de 2000
do vogal do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, proferido por delegação, foi auto-
rizada a celebração de quatro contratos administrativos de provimento,
com Ana Isabel Gaspar Lopes, Célia Maria Galvão Silva, Helena
Maria Barbosa Miranda e Rute Alexandra Silva Aires, para efeitos
de estágio de ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, área de contabilidade e gestão financeira,
situação que produz efeitos após publicação do presente extracto no
Diário da República. (Isento de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

10 de Agosto de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo

Aviso n.o 12 785/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28
de Abril de 2000, acta n.o 329:

Anabela Barreiros Lima e Maria Gabriela Vieira Fernandes
Saraiva — celebrados contratos administrativos de provimento, nos
termos do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 27-A/2000, conjugado com a alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o,
com o n.o 1 do artigo 15.o e com o artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pelo período de um ano, tácita
e sucessivamente renováveis até ao limite máximo de cinco anos,
para a realização de tarefas inerentes à categoria de assistente admi-
nistrativo, no âmbito do rendimento mínimo garantido, com início
a 2 de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — A Directora, em substituição, Maria
Manuela Santos Ferreira Castro Coutinho.
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Aviso n.o 12 786/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 22
de Maio de 2000, acta n.o 332, foram celebrados contratos admi-
nistrativos de provimento, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, conjugado com a alínea a) do n.o 1
do artigo 14.o, com o n.o 1 do artigo 15.o e com o artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pelo período de um ano,
tácita e sucessivamente renováveis até ao limite máximo de cinco
anos, para a realização de tarefas inerentes à categoria de técnico
superior de serviço social de 2.a classe, no âmbito do rendimento
mínimo garantido, com os seguintes trabalhadores:

Eva Margarida Amaral de Sousa (início a 2 de Junho de 2000).
Sílvia Maria Rocha de Magalhães (início a 2 de Junho de 2000).
Teresa de Jesus Viana da Cunha (início a 16 de Junho de 2000).
Maria Bernardete Guerra de Carvalho (início a 16 de Junho de 2000).
Idalina Maria Rodrigues de Melo Nogueira (início a 30 de Junho

de 2000).

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — A Directora, em substituição, Maria Manuela
Santos Ferreira Castro Coutinho.

Aviso n.o 12 787/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 22
de Maio de 2000, acta n.o 332, foram celebrados contratos admi-
nistrativos de provimento, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, conjugado com a alínea a) do n.o 1
do artigo 14.o, com o n.o 1 do artigo 15.o e com o artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pelo período de um ano,
tácita e sucessivamente renováveis até ao limite máximo de cinco
anos, para a realização de tarefas inerentes à categoria de assistente
administrativo, no âmbito do rendimento mínimo garantido, com os
seguintes trabalhadores:

Maria Lima Vale e Sousa (início a 16 de Junho de 2000).
Luís Filipe Miranda Silva Oliveira (início a 16 de Junho de 2000).
Florbela Cerqueira da Fonseca (início a 16 de Junho de 2000).
Maria Cristina Pereira Balinha Oliveira (início a 16 de Junho de

2000).
Fernanda Conceição Rocha Sousa (início a 16 de Junho de 2000).
Diana Maria Ferreira Mira Martins (início a 1 de Julho de 2000).

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — A Directora, em substituição, Maria Manuela
Santos Ferreira Castro Coutinho.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Despacho n.o 17 353/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e autorizado
pelo ponto IV, n.o 10, do despacho de delegação de competências
do director do Departamento de Relações Internacionais de Segu-
rança Social de 5 de Maio de 2000 (Diário da República, 2.a série,
n.o 113, de 16 de Maio de 2000):

1 — Subdelego na directora de serviços dos Serviços Financeiros
e Administração Geral, licenciada Maria Manuela Salgado Canhão
de Lucena e Valle, a competência para a realização de despesas com
obras e com aquisição de bens e serviços até ao montante máximo
de 500 contos.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

9 de Agosto de 2000. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes Pinto.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Aviso n.o 12 788/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de Agosto
de 2000 do secretário nacional-adjunto do Secretariado Nacional para
a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiências:

Maria Isabel Matias Tavares Alves, assistente administrativa do quadro
de pessoal deste Secretariado — nomeada, mediante concurso de
acesso limitado, autorizado pela deliberação do conselho directivo
n.o 9/2000, de 9 de Junho, e aberto através de aviso afixado no
Secretariado, assistente administrativa principal do quadro de pes-
soal do mesmo organismo, com efeitos a partir da data da publicação

no Diário da República, considerando-se exonerada do anterior lugar
à mesma data. Abonada pelo escalão 1, índice 215, da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário
Nacional-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

Aviso n.o 12 789/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de Agosto
de 2000 do secretário nacional-adjunto do Secretariado Nacional para
a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Maria de Lourdes de Assunção Carvalho e Ilda Maria Vieira da Silva
Pereira, assistentes administrativas do quadro de pessoal deste
Secretariado — nomeadas, mediante concurso de acesso limitado,
autorizado pela deliberação do conselho directivo n.o 9/2000, de
9 de Junho, e aberto através de aviso afixado no Secretariado,
assistentes administrativas principais do quadro de pessoal do
mesmo organismo, com efeitos a partir da data da publicação no
Diário da República, considerando-se exoneradas dos anteriores
lugares à mesma data. Abonada pelo escalão 5, índice 260, da tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário
Nacional-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA SAÚDE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Centro de Medicina de Reabilitação

Deliberação (extracto) n.o 1089/2000. — Pela deliberação
n.o 1349/2000, de 28 de Julho, da mesa da SCML:

Maria Paula Mouta Rodrigues de Faria e Gorgulho, técnica espe-
cialista, área de dietética — exonerada da função pública, a seu
pedido, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000. (Isento de
fiscalização do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2000. — O Administrador, Miguel Luís Vila Verde
Pisco.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 17 354/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do n.o 4 do artigo 19.o, do
artigo 28.o e do n.o 3 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000,
de 18 de Julho, é nomeada para exercer, em comissão de serviço,
o cargo de vice-presidente do Instituto de Reinserção Social a licen-
ciada Maria Filomena Godinho Mendes, assessora principal do quadro
de pessoal do Instituto de Reinserção Social, possuidora de reco-
nhecida aptidão e experiência profissional adequada ao exercício das
referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Síntese do curriculum vitae

I — Identificação — Maria Filomena Godinho Mendes.
II — Habilitações académicas:

1967 — licenciatura em Serviço Social pelo Instituto Superior
de Serviço Social, com média final de 15 valores;

1983 — licenciatura em Sociologia, pelo Instituto Superior de
Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE), com média final
de 15 valores.

III — Carreira profissional:

Ministério da Agricultura:

1966-1969 — técnica superior de serviço social na Junta de Colo-
nização Interna (actual Instituto de Reorganização Agrária),
em regime eventual;



N.o 196 — 25 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 049

Ministério da Administração Interna:

1969 — técnica superior de 2.a classe de serviço social na Assem-
bleia Distrital de Lisboa (ex-Junta Distrital de Lisboa), em
regime de contrato;

1974 — técnica superior de 1.a classe de serviço social, em regime
de contrato;

1979 — técnica superior principal de serviço social no quadro
da ADL;

Ministério da Educação:

1988 — técnica superior de 1.a classe no Instituto de Apoio Sócio-
-Educativo, por concurso, no quadro único deste Ministério
(Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 26 de Agosto de
1985);

Ministério da Justiça:

1988 — técnica superior de 1.a classe no Instituto de Reinserção
Social, por transferência (Diário da República, 2.a série, n.o 138,
de 17 de Junho de 1988);

1990 — técnica superior principal, por concurso (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 1991);

1998 — assessora principal, lugar criado pela portaria n.o 1335/98
(2.a série);

Ministério do Mar:

1992 — chefe de divisão de Gestão de Pessoal na Direcção-Geral
das Pescas, em comissão de serviço, nomeada em 6 de Julho,
e directora de serviços de Administração Geral, nomeada, em
regime de substituição, em 14 de Setembro;

1993 — directora de serviços de Administração, nomeada, em
regime de comissão de serviço, em 14 de Março;

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas:

1996-1999 — directora de serviços de Administração Geral desde
18 de Junho;

Ministério da Justiça:

1999 — vice-presidente do Instituto de Reinserção Social.

IV — Outras actividades. — Participou em inúmeros colóquios e
seminários, de âmbito nacional e internacional, em áreas relacionadas
com o serviço social, investigação social, gestão pública e informática;
sócia fundadora da Associação de Profissionais de Serviço Social;
membro do Centro de Estudos de Sociologia; autora de vários estudos
com temas de serviço social e sociologia e co-autora de livros para
o ensino básico.

Despacho n.o 17 355/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do n.o 4 do artigo 19.o, do
artigo 28.o e do n.o 3 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000,
de 18 de Julho, é nomeada para exercer, em comissão de serviço,
o cargo de vice-presidente do Instituto de Reinserção Social a licen-
ciada Maria Clara Lopes Albino, técnica superior de 1.a classe da
carreira de técnico de reinserção social do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Reinserção Social, possuidora de reconhecida aptidão e expe-
riência profissional adequada ao exercício das referidas funções. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Síntese do curriculum vitae

Maria Clara Lopes Albino, 41 anos, solteira, natural de Alcanede,
Santarém.

Habilitações académicas:

Curso do magistério primário, concluído em 1979, na Escola
do Magistério Primário de Santarém, com a classificação final
de 16 valores;

Licenciatura em Direito, concluída em 1986, na Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa, com a classificação final
de 14 valores.

Percurso profissional:

De 27 de Outubro de 1979 a 30 de Agosto de 1988 — exerceu
funções, no Ministério da Educação, como professora;

De 24 de Setembro de 1986 a 30 de Julho de 1990 — exerceu
a advocacia como profissional liberal e em regime de acu-
mulação;

De 16 de Dezembro de 1987 a 31 de Julho de 1993 — exerceu
funções docentes na Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa em regime de acumulação.

No Ministério da Justiça — Instituto de Reinserção Social
(IRS):

De 1 de Setembro de 1988 a 29 de Abril de 1990 — estagiária
da carreira técnica superior de reinserção social, em regime
de requisição;

De 30 de Abril de 1990 a 30 de Julho de 1992 — técnica superior
de 2.a classe da carreira de técnico de reinserção social,
nomeada após concurso;

De 31 de Julho de 1992 a 25 de Março de 1993 — técnica superior
de 1.a classe da carreira de técnico de reinserção social;

De 26 de Março a 26 de Julho de 1993 — chefe de divisão de
coordenação técnica e de estudos e planeamento, implemen-
tando o Núcleo de Extensão de Lisboa;

De 27 de Julho de 1993 a 31 de Janeiro de 1996 — directora
do Núcleo de Extensão de Lisboa do IRS;

De 26 de Agosto de 1993 a 31 de Janeiro de 1996 — substituta,
nas suas ausências e impedimentos, da delegada regional de
Lisboa do IRS, mantendo o cargo de directora do Núcleo
de Extensão de Lisboa;

De 1 de Fevereiro de 1996 a 1 de Maio de 1997 — delegada
regional de Lisboa do IRS, em regime de substituição, acu-
mulando a direcção do Núcleo de Extensão de Lisboa;

De 2 de Maio de 1997 a 1 de Março de 1999 — delegada regional
do Porto do IRS, acumulando também a direcção do Núcleo
de Extensão do Porto;

A partir de 2 de Março de 1999 — vice-presidente do Instituto
de Reinserção Social, com competência delegada na supervisão
de departamentos técnicos dos Serviços Centrais.

Outras actividades:

Missões específicas:

De 1994 a 1997 representou o IRS no Núcleo Distrital de Lisboa
do Projecto Vida;

De 1995 a 1997 representou o IRS no conselho consultivo do
Governo Civil do Distrito de Lisboa;

Desde 1999 representa o Ministério da Justiça na Comissão Inter-
ministerial de Acompanhamento e Avaliação da Actividade
da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima;

Desde Janeiro de 2000 representa o Ministério da Justiça na
Comissão Interministerial de Luta contra o Alcoolismo.

Participação em seminários internacionais:

Workshop da CEP subordinado ao tema «Desenvolvimentos
recentes na prática de probation em Inglaterra e Gales», rea-
lizado de 16 a 22 de Setembro em Canterbury (Inglaterra);

10.o Seminário da CEP, realizado em Oslo, de 27 de Setembro
a 2 de Outubro de 1994, subordinado ao tema «Surveillance
intensive»;

«Les delinquants usagers de drogues et le système pénal», Con-
selho da Europa, Grupo Pompidou, Strasbourg, França, de
12 a 14 de Outubro de 1998;

«Les délinquants usagers de drogues en prison et après libé-
ration», Conselho da Europa, Grupo Pompidou, Strasbourg,
França, de 8 a 10 de Dezembro de 1999;

« J u s t i c e d e s m i n e u r s — É c h a n g e d e v u e s P o r t u -
gal/Espagne/France», Bayonne, França, 24 de Junho de 2000.

Trabalhos publicados:

«O contributo do Instituto de Reinserção Social para a protecção
e defesa dos direitos das pessoas com deficiência mental»,
in «Criminalidade e Cultura II», Cadernos do CEJ, n.o 1/91,
Gabinete de Estudos Jurídico-Sociais.

«Mésures alternatives à la détention: l’éxpérience portugaise»,
in Les délinquants usagers de drogues et le système pénal, Conseil
de L’Europe, Outubro de 1998.

Actividade como formadora:

Desde 1990 concebeu e orientou diversas acções de formação
e de reflexão destinadas a funcionários dos serviços descon-
centrados do IRS;

No âmbito dos Planos PROFAP de formação interna, de 1995
a 1999, preparou manuais e foi responsável pela realização
de diversas acções sobre matérias relacionadas com a acti-
vidade operativa do IRS, destinadas a técnicos superiores de
reinserção social, auxiliares técnicos de educação, pessoal
administrativo e auxiliar;
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Participou, no CEJ, em diversas sessões de trabalho sobre perícias
sobre a personalidade, relatórios sociais, medidas não priva-
tivas da liberdade e direito de menores;

Apresentou inúmeras comunicações sobre temas relacionados
com a reinserção social de jovens e adultos, em diversos coló-
quios, seminários e congressos (no país e no estrangeiro).

Despacho n.o 17 356/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do n.o 3 do artigo 13.o, do
artigo 28.o e do n.o 3 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000,
de 18 de Julho, é nomeado para exercer, em comissão de serviço,
o cargo de subdirector-geral da Direcção-Geral da Administração da
Justiça, o licenciado José Jorge dos Santos Brandão Pires, técnico
superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários, possuidor de reconhecida aptidão e experiência profissional
adequada ao exercício das referidas funções.

Para efeitos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 19.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, reconheço o interesse público das
funções a exercer pelo licenciado José Jorge dos Santos Brandão
Pires. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Currículo

Dados pessoais:

Nome — José Jorge dos Santos Brandão Pires;
Data de nascimento — 18 de Setembro de 1958;
Naturalidade — São Sebastião da Pedreira, Lisboa;
Estado civil — casado;
Morada — Rua de António Passaporte, 13, 2.o, esquerdo,

2780 Oeiras.

Habilitações académicas:

Licenciatura em Direito (menção de ciências jurídicas) pela
Faculdade de Direito da Universidade Clássica de Lisboa
(1977-1982), com média final de 13 valores.

Experiência profissional:

De 3 de Outubro de 1980 a 14 de Outubro de 1982 exerceu
funções de escriturário judicial (eventual), precedendo a rea-
lização de estágio para ingresso no quadro de oficiais de justiça,
nos 5.o e 14.o Juízos Cíveis de Lisboa;

De 15 de Outubro de 1982 a 16 de Janeiro de 1983, ainda como
escriturário judicial (eventual), transita para a Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários a fim de prestar serviço na então
recém-criada Divisão de Estudos para a Racionalização da
Administração Judiciária;

De 17 de Janeiro a 31 de Agosto de 1983, já após a conclusão
da licenciatura em Direito, é contratado além do quadro como
técnico superior de 2.a classe da referida Divisão de Estudos,
tendo sido dos primeiros técnicos superiores a ingressar nessa
Divisão, participa na respectiva estruturação e nos seus pri-
meiros trabalhos, nomeadamente na definição de métodos de
recolha, tratamento e sistematização de elementos estatísticos
relativos ao movimento processual dos tribunais;

De 1 de Setembro a 31 de Outubro de 1983, frequenta o curso
de oficiais milicianos na Base Aérea n.o 2 (Ota), em cum-
primento do serviço militar obrigatório, sendo, após a res-
pectiva conclusão, colocado na Direcção de Finanças do
Comando Logístico-Administrativo da Força Aérea, a fim de
prestar apoio jurídico àquele organismo;

De 1 de Novembro de 1983 a 31 de Agosto de 1985, ainda
no cumprimento do serviço militar obrigatório, exerce funções
de consultor jurídico da referida Direcção de Finanças, apoian-
do juridicamente, no quadro da actividade do departamento
em que está colocado, a actividade de administração financeira
daquele ramo das Forças Armadas;

De 1 de Setembro de 1985 a 31 de Outubro de 1987, continua
a exercer as funções de consultor jurídico da Direcção de
Finanças do Comando Logístico-Administrativo da Força
Aérea, na qualidade de oficial miliciano contratado, passando,
nesta qualidade, a chefiar a Secção de Legislação da Repartição
de Auditoria Administrativa da referida Direcção;

De 1 de Novembro de 1987 a 15 de Março de 1989, exerce
funções de técnico superior de 2.a classe contratado além do
quadro de pessoal civil da Força Aérea, continuando a chefiar
a Secção de Legislação acima mencionada e a exercer funções
de apoio jurídico à actividade da Direcção de Finanças;

De 16 de Março de 1989 a 25 de Março de 1990, ainda na
mesma situação funcional, passa a exercer funções no Gabinete

de Auditoria e Contencioso do Comando Logístico-Adminis-
trativo da Força Aérea, competindo-lhe a emissão de pareceres
em matéria de contencioso administrativo e financeiro, a pres-
tação de apoio jurídico aos órgãos do Comando Logístico-
-Administrativo, e a assessoria jurídica do oficial general
comandante logístico-administrativo;

De 26 de Março de 1990 a 26 de Fevereiro de 1991, tendo sido
nomeado técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal
do Supremo Tribunal Administrativo, exerce funções, na situa-
ção de destacado, na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários,
tendo sido colocado no Gabinete de Apoio Técnico desta
Direcção-Geral a fim de desempenhar funções próprias da
competência deste Gabinete, nomeadamente na emissão de
pareceres técnico-jurídicos na área de atribuições da Direc-
ção-Geral e no apoio jurídico à respectiva actividade;

Em 26 de Fevereiro de 1991, tendo sido transferido para o quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, é
nomeado, por despacho do Ministro da Justiça, em regime
de substituição, chefe do Gabinete de Apoio Técnico desta
Direcção-Geral, lugar equiparado a chefe de divisão, repor-
tando directamente ao director-geral dos Serviços Judiciários;
passa, neste âmbito, a dirigir toda a actividade do Gabinete,
sendo o responsável por todo o apoio jurídico à Direc-
ção-Geral;

Em 28 de Novembro de 1991, é nomeado, por despacho do
Ministro da Justiça, em comissão de serviço, chefe do referido
Gabinete de Apoio Técnico da Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, lugar equiparado a chefe de divisão, mantendo
as responsabilidades já anteriormente assumidas em regime
de substituição;

Em 27 de Maio de 1993, é nomeado, por despacho do Ministro
da Justiça, em comissão de serviço, director de serviços da
Direcção de Serviços de Identificação Criminal da Direcção-
-Geral dos Serviços Judiciários, na sequência da extinção do
Centro de Identificação Civil e Criminal; neste âmbito, é o
responsável pela condução da prossecução das atribuições
cometidas por lei à Direcção-Geral dos Serviços Judiciários
em matéria de registo criminal, registo de contumazes e registo
especial de menores, desencadeando a reestruturação deste
sector de actividade;

Vem exercendo, ininterruptamente, estas funções até à presente
data, tendo, neste âmbito, com particular relevo, colaborado
na revisão do quadro legal regulador do sector, promovido
o desenvolvimento e a reorganização dos registos a cargo dos
serviços, a informatização e modernização das respectivas
estruturas de suporte e de transmissão da informação.

Formação profissional — de entre a formação profissional que
obteve ao longo do seu percurso profissional ressaltam as seguintes
acções:

Curso de contencioso administrativo, no Instituto Nacional de
Administração;

Curso de feitura de leis, no mesmo Instituto;
Curso de bases de dados jurídicas e documentais, da Direcção-

-Geral dos Serviços de Informática;
Curso de novo regime jurídico de realização de despesas públi-

cas — Decreto-Lei n.o 197/99, da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Justiça.

Despacho n.o 17 357/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do n.o 4 do artigo 13.o, do
artigo 28.o e do n.o 3 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000,
de 18 de Julho, é nomeado para exercer, em comissão de serviço,
o cargo de subdirector-geral da Direcção-Geral da Administração da
Justiça, o licenciado Joaquim Alexandre Dias Pereira Delgado, técnico
superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários, possuidor de reconhecida aptidão e experiência profissional
adequada ao exercício das referidas funções.

Para efeitos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 19.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, reconheço o interesse público das
funções a exercer pelo licenciado Joaquim Alexandre Dias Pereira
Delgado. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Curriculum vitae

Joaquim Alexandre Dias Pereira Delgado — nascido em 9 de Abril
de 1953, na Lousã:

Secretário pessoal do Secretário de Estado da Justiça em Agosto
de 1975;

Secretário pessoal do Ministro da Justiça de Setembro de 1975
a Agosto de 1976;
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Técnico auxiliar de 2.a classe do quadro geral de adidos entre
Agosto de 1976 e Agosto de 1982 (licença sem vencimento
entre 1977 e 1982);

Terceiro-oficial da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos
desde Agosto de 1982;

Técnico superior da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários do
Ministério da Justiça desde 6 de Janeiro de 1988;

Chefe da Divisão de Estudos e Racionalização da Administração
Judiciária da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários desde
13 de Março de 1989;

Director de serviços de Estudos da Inspecção-Geral da Admi-
nistração do Território desde 8 de Março de 1994;

Coordenador do Gabinete de Recrutamento e Selecção do Cen-
tro de Formação de Oficiais de Justiça desde 15 de Junho
de 1996;

Subdirector-geral dos Serviços Judiciários desde 28 de Agosto
de 1998;

Professor extraordinário convidado da Universidade Lusíada
(Departamentos de Economia e de Gestão) desde Outubro
de 1993.

Habilitações literárias:

Licenciatura em História com média de 14 valores;
Frequência do curso de Engenharia Electrotécnica do IST.

Habilitações profissionais (cursos e seminários):

Informática:

MS-DOS, Display Write 3, Display Write 4, D-Base III,
Lotus 123 — Logiciel, 1988 —, por indicação da DGSJ, não
tendo recebido certificados.

Administração UNIX, Sistema operativo UNIX — NCR,
1989 — por indicação da DGSJ, não tendo recebido cer-
tificados.

Stairs;

Organização:

Gestão de projectos informáticos (INA);
A gestão da informação nas organizações (INA), trinta

horas — 1995;
A gestão dos serviços de sistemas e tecnologias da informação,

vinte e quatro horas — 1995;
Planeamento de sistemas de informação (INA);
Reengenharia e inovação organizacional (INA), trinta

horas — 1996;

Outros:

Técnicas de chefia — comportamento organizacional (CFPOJ),
trinta horas — 1992;

Preparação pedagógica de formadores (DGAP/CFPOJ);
Enfrentar os desafios da reforma da contabilidade pública (E&C),

dezasseis horas — 1992;

Colóquios, seminários, congressos e outros de especial
relevo:

VII Colóquio sobre Informática na Administração da Justiça
(Conselho da Europa, Lisboa — 1988);

XIII Colóquio de Informática Jurídica na Europa (Conselho da
Europa, Viena — 1998);

Congresso de Modernização Administrativa Qualidade nos Ser-
viços Públicos, Compromisso com o Cidadão (SMA, Lis-
boa — 1993);

Seminário «Novas tecnologias na modernização administrativa»
(SMA — 1994);

Seminário «Modernização, qualidade e renovação dos serviços
públicos» (SMA — 1995);

Forum 2000 — renovar a Administração — estratégia e planea-
mento na gestão e Administração Pública (ISCSP — 1995);

TICAP 98 — Tecnologias de informação e comunicações para
a Administração Pública (informática El Corte Ingles, Palma
de Maiorca — 1998);

1.a Conferência da Qualidade para as Administrações Públicas
da União Europeia (Lisboa — 2000).

Louvores:

Do Ministro da Justiça, despacho de 23 de Julho de 1976 (Diário
da República, 2.a série, de 28 de Julho de 1976).

Do director-geral dos Serviços Judiciários, despacho de 17 de
Março de 1998 (Diário da República, 2.a série, de 17 de Abril
de 1998).

Despacho n.o 17 358/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do n.o 3 do artigo 13.o, do
artigo 28.o e do n.o 3 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000,
de 18 de Julho, é nomeado para exercer, em comissão de serviço,
o cargo de subdirector-geral da Direcção-Geral da Administração da
Justiça, o licenciado Domingos António Simões Baptista, especialista
superior de polícia de nível 5 do quadro de pessoal da Polícia Judi-
ciária, possuidor de reconhecida aptidão e experiência profissional
adequada ao exercício das referidas funções.

Para efeitos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 19.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, reconheço o interesse público das
funções a exercer pelo licenciado Domingos António Simões Baptista.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Nota curricular

Domingos António Simões Baptista — nascido em 26 de Outubro
de 1949, em Lisboa:

Técnico superior de organização no Centro de Identificação Civil
e Criminal de 23 de Novembro de 1976 a 3 de Maio de 1978;

Técnico superior de organização e de gestão de recursos humanos
na Polícia Judiciária de 4 de Junho de 1978 a 10 de Julho
de 1983;

Chefe de divisão do Departamento de Recursos Humanos da
Polícia Judiciária de 11 de Julho de 1983 a 21 de Setembro
de 1986;

Promovido a técnico superior principal em 5 de Janeiro de 1984;
Chefe de divisão de Organização e de Gestão de Recursos Huma-

nos na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários de 22 de Setem-
bro de 1986 a 16 de Abril de 1987;

Director de serviços de Organização, Informática e de Gestão
de Recursos Humanos na Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários de 17 de Abril de 1987 a 12 de Janeiro de 1989;

Promovido a assessor de organização administrativa e de gestão
de recursos humanos da Polícia Judiciária em 29 de Março
de 1988;

Subdirector-geral dos Serviços Judiciários de 13 de Janeiro de
1989 a 16 de Março de 1994;

Director do Departamento de Apoio Geral da Polícia Judiciária
em 12 de Junho de 1992, mantendo a comissão de serviço
na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários;

Subinspector-geral da Inspecção-Geral da Administração do Ter-
ritório, com competência delegada para coordenar as equipas
de inspecção dos serviços do MEPAT e dos fundos comu-
nitários de 17 de Março de 1994 a 8 de Março de 1996;

Promovido a especialista superior de polícia de nível 5 (categoria
equiparada a assessor principal) em 26 de Julho de 1994;

Subdirector-geral da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários em
9 de Março de 1996.

Habilitações literárias:

Licenciatura em Farmácia, pela Universidade de Lisboa, con-
cluída em 1976, com média de 13 valores;

Frequência da licenciatura em Gestão de Recursos Humanos
e Psicologia do Trabalho da Escola Superior de Organização
Científica do Trabalho — ISLA.

Habilitações profissionais (cursos, estágios e seminários mais
relevantes):

Curso de formação intensiva de técnicos de organização e méto-
dos administrativos (CEGOC — Janeiro-Fevereiro de 1977);

Curso de metodolog ias e técnicas de organização
(DGEF — Novembro-Dezembro de 1978);

Curso de cálculo de efectivos (DGEF — Junho de 1979);
Curso de métodos e técnicas de gestão de recursos humanos

(DGEF — Março-Junho de 1980);
Curso de formação de formadores (CEGOC — Janeiro-Feve-

reiro de 1981);
Curso de descrição e análise de funções (COPRAI — Junho de

1982);
S e m i n á r i o « G e s t ã o a d m i n i s t r a t i v a d e p e s s o a l »

(COPRAI — Fevereiro de 1983);
IX Curso de Gestão de Pessoal (Instituto Superior de Ges-

tão — Abril de 1983 a Fevereiro de 1984);
Curso de formação em application system (IBM — Outubro de

1986);
Curso de métodos modernos de gestão financeira (INA — Maio

de 1990);
Seminário «Qualidade e serviço: o desafio dos anos 90»

(AESE — Outubro de 1990);
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Seminário «Chaves para uma gestão de excelência em serviço»
(AESE — Fevereiro de 1992);

Seminário «Enfrentar os desafios da reforma da contabilidade
pública» (E&C — Maio de 1993);

Curso de planeamento e controlo de gestão (INA — Maio de
1994);

Seminário «Novo regime jurídico de Obras Públicas»
(IGAT — Maio de 1994);

Seminário «Finanças locais» (CCRLVT — Maio de 1994);
Curso de direito do urbanismo (IGATZ — Março de 1995);
Curso de direito e fundos comunitários (IGAT — Março de

1995);
Curso de direito administrativo (IGAT — Março de 1995);
Curso de informática: Word, Excel (IGAT — Outubro de 1995);
XXVIII Encontro Nacional da APG — As pessoas chave de revi-

talização das empresas (APG — Novembro de 1995);
Conferência «Operacionalizar e modernizar a gestão pública»

(MGI — Janeiro de 1998);
Conferência «O euro na Administração Pública» (MGI — Setem-

bro de 1998);
1.a Conferência da Administração Pública (APG — Junho de

1999);
Conferência «A nova gestão dos recursos humanos na Admi-

nistração Pública» (NPF — Junho de 1999);
Conferência «Como antecipar os novos desafios de gestão de

recursos humanos na Administração Pública» (IFE — Feve-
reiro de 2000);

Seminário «As responsabilidades na gestão pública»
(SFN — Março de 2000);

Conferência «A avaliação de eficácia da formação»
(APG — Abril de 2000).

Actividade como formador:

Formador desde 1987, credenciado pelo Instituto do Emprego
e Formação Profissional, especialmente nas áreas da orga-
nização e simplificação administrativa, da qualidade, da gestão
de recursos humanos e das modernas técnicas de chefia e
de liderança.

Despacho n.o 17 359/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
Maria da Luz Gonçalves da Silva Henriques Lopes, técnica admi-
nistrativa supervisora principal do quadro de pessoal da
RTP — Radiotelevisão Portuguesa, S. A., para exercer, em comissão
de serviço, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de
17 de Dezembro, funções de apoio administrativo ao meu Gabinete.

2 — Esta requisição produz efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000 e é válida por um ano, podendo no entanto ser revogada a
todo o tempo.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 17 360/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 16.o, n.o 3, do Decre-
to-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeada subdirectora-geral
dos Registos e do Notariado, em comissão de serviço, a conservadora
auxiliar da Conservatória dos Registos Centrais, Dr.a Cristina Maria
Rosa Mesquita Fernandes, possuidora de grande dinamismo, eficácia
exemplar e experiência profissional adequada ao exercício das refe-
ridas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

Curriculum vitae

Cristina Maria Rosa Mesquita Fernandes.
Formação:

Licenciada em Direito pela Universidade Clássica de Lisboa, com
14 valores, em 23 de Julho de 1986;

Aprovação no curso de extensão universitária dos registos e do
notariado da Faculdade de Direito da Universidade de Coim-
bra em 1991;

Aprovação no concurso de provas públicas para ingresso na car-
reira de conservador e notário com a classificação de Muito
bom em 23 de Novembro de 1992.

Actividade profissional:

Subdirectora-geral do quadro da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado;

Membro do conselho administrativo da Direcção-Geral dos
Registos e do Notariado;

Conservadora auxiliar dos Registos Centrais;
Representante do Ministro da Justiça na equipa interministerial

da rede nacional dos CFE — Centros de Formalidades das
Empresas, designada por despacho conjunto de 24 de Abril
de 1998 dos Ministros das Finanças, Justiça, Economia, Tra-
balho e Solidariedade e Adjunto.

Percurso e experiência profissional:

Conservadora-notária do Registo Civil, Predial e Cartório Nota-
rial do Alvito;

Coordenadora do Núcleo de Apoio e Planeamento Estratégico
da DGRN;

Representante do Ministro da Justiça nos grupos de trabalho
para instalação dos centros de formalidades das empresas de
Lisboa e Porto, designada por despacho conjunto de 6 de Outu-
bro de 1997 dos Ministros das Finanças, Justiça, Economia,
Trabalho e Solidariedade e Adjunto;

Coordenação e supervisão dos Serviços de Identificação Civil
1998-2000;

Presidente do júri do concurso para ingresso na carreira de escri-
turário dos registos e do notariado (1997);

Membro de vários concursos para constituição de reserva de
recrutamento para ingresso na categoria de segundo-ajudante
(1997);

Coordenação da instalação e funcionamento dos serviços da
DGRN nas Lojas do Cidadão;

Responsável e membro de equipas de projectos de informa-
tização.

24 de Julho de 2000. — (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 17 361/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 16.o, n.o 3, do Decre-
to-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeada subdirectora-geral
dos Registos e do Notariado, em comissão de serviço, a conservadora
da 1.a Conservatória do Registo Predial de Setúbal, Dr.a Ana Maria
da Fonseca Ribeiro Palmeiro Viriato de Sommer Ribeiro, possuidora
de grande dinamismo, eficácia exemplar e experiência profissional
adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

Curriculum vitae

Ana Maria da Fonseca Ribeiro Palma Viriato de Sommer Ribeiro.
Formação académica:

Licenciada em Direito pela Universidade Livre, com 14 valores,
em 27 de Julho de 1984.

Actividade profissional:

Conservadora da 1.a Conservatória do Registo Predial de Setúbal;
Subdirectora-geral do quadro da Direcção-Geral dos Registos

e do Notariado.

Percurso profissional:

Conservadora dos Registos Civil e Predial de Grândola;
Conservadora destacada, em substituição, na 1.a Conservatória

do Registo Comercial de Lisboa;
Conservadora interina da 1.a Conservatória do Registo Predial

de Setúbal;
Conservadora da 3.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa;
Conservadora da 1.a Conservatória do Registo Predial de Setúbal;
Directora dos Serviços Jurídicos da Direcção-Geral dos Registos

e do Notariado;
Vogal de Secção Técnico-Jurídica (subsecção do registo comer-

cial) do conselho técnico da DGRN;
Directora do Registo Nacional de Pessoas Colectivas.

Experiências profissionais:

Membro da Comissão de Reforma do Registo Predial, designada
por despacho de 17 de Fevereiro de 1992 da Secretária de
Estado da Justiça;

Membro da comissão instaladora e do conselho coordenador
do Centro de Formação dos Registos e do Notariado;

Membro do júri de concurso de provas públicas para ingresso
na carreira de conservador e notário;
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Membro do júri de vários concursos de reserva de recrutamento
para ingresso na categoria de segundo-ajudante dos registos
e do notariado;

Responsável e membro de equipas de projectos de informatização
do registo predial e comercial;

Membro de grupos orientadores de estágio do curso de soli-
citadores.

Despacho n.o 17 362/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 16.o, n.o 3, do Decre-
to-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeada subdirectora-geral
dos Registos e do Notariado, em comissão de serviço, a licenciada
Maria Celeste Borges da Conceição Ramos, assessora principal da
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, possuidora de grande
dinamismo, eficácia exemplar e experiência profissional adequada ao
exercício das referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

Currículo

1 — Dados pessoais:

Nome: Maria Celeste Borges Conceição Ramos;
Nacionalidade: portuguesa;
Data de nascimento: 18 de Dezembro de 1940;
Estado civil: viúva;
Residência: Avenida de Madrid, 30, 2.o, esquerdo, em Lisboa.

2 — Habilitações académicas:

Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade Clássica de Lisboa, com a informação final de 12 valores;

Curso da Escola Prática de Ciências Criminais com informação
final de Bom.

3 — Formação complementar:

Curso para dirigentes da Administração Pública promovido em
seis módulos pelo INA e pela Fundação de Getúlio Vargas;

Curso de informática documental no INA;
Curso de gestão de recursos humanos no INA;
Curso a eficácia pessoal do gestor público no INA.

4 — Experiência profissional:

Aspirante da DGSP em 9 de Março de 1961;
Auxiliar social da DGSP em 3 de Novembro de 1966;
Orientadora social de 3.a classe da DGSP em 30 de Dezembro

de 1972;
Orientadora social de 2.a classe da DGSP em 19 de Fevereiro

de 1975;
Orientadora social de 1.a classe da DGSP em 27 de Julho de

1977;
Técnica superior de 2.a classe da DGSP em 2 de Março de 1982;
Chefe de divisão da DGSP em 9 de Fevereiro de 1983;
Directora de serviços da DGSP em 2 de Julho de 1984;
Subdirectora-geral da DGSP em 6 de Novembro de 1984;
Adjunta do director-geral da DGRN em 12 de Maio de 1987;
Inspectora superior da DGRN em 13 de Agosto de 1990;
Subdirectora-geral da DGRN em 8 de Maio de 1992;
Directora-geral da DGRN, em substituição de 25 de Novembro

de 1993 a 31 de Janeiro de 1994.

Outras situações:

Membro do conselho técnico da DGRN;
Membro do conselho administrativo da DGRN;
Louvada por despacho da Secretária de Estado da Justiça publi-

cado no Diário da República de 23 de Maio de 1994.

Despacho n.o 17 363/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 16.o, n.o 3, do Decre-
to-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeado subdirector-geral
dos Registos e do Notariado, em comissão de serviço, o notário do
1.o Cartório Notarial de Setúbal, Dr. Luís Filipe de Castilho e Cunha,
possuidor de grande dinamismo, eficácia exemplar e experiência pro-
fissional adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

Currículo

Luís Filipe de Castilho e Cunha:

Licenciatura em Direito pela Universidade de Lisboa;
Professor provisório do ensino técnico-profissional (Economia

Política e Direito Comercial) na Escola Industrial e Comercial
de Emídio Navarro, em Almada;

Técnico jurista, em regime de requisição (à Escola Preparatória
de Álvaro Velho, do Barreiro), na Direcção de Serviços do
Ensino Preparatório;

Subdelegado do procurador da República no 2.o Juízo da
Comarca de Almada;

Delegado do procurador da República nas comarcas de Ponte
de Sor, de Torres Novas e do Porto;

Exercício da advocacia (presentemente com a inscrição suspensa)
entre 1973 e 1993;

Notário de 1.a classe (titular do 1.o Cartório Notarial de Setúbal);
Inspector extraordinário da Direcção-Geral dos Registos e do

Notariado;
Vogal do conselho técnico da Direcção-Geral dos Registos e

do Notariado (secção técnico-jurídica, subsecção do notariado
e secção de avaliação);

Subdirector-geral do quadro da Direcção-Geral dos Registos e
do Notariado;

Membro do grupo de trabalho, designado como grupo de trabalho
conjunto dos Ministérios das Finanças e da Justiça, encar-
regado de analisar as formalidades de liquidação e cobrança
fiscais associadas a actos notariais, criado pelo despacho con-
junto dos Ministros das Finanças e da Justiça n.o 447/98, de
25 de Junho;

Presidente da Comissão de Revisão do Sistema Retributivo dos
Conservadores, Notários e Oficiais dos Registos e do Nota-
riado;

Membro de júris de concursos de provas públicas para ingresso
na carreira de conservador e notário.

Membro de vários júris de concursos para provimento de lugares
de técnico superior e de cargos de pessoal dirigente da Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado.

Despacho n.o 17 364/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o licenciado Pedro Miguel Martins Bandeira para prestar colaboração
no meu Gabinete como consultor jurídico.

2 — O nomeado auferirá uma remuneração mensal correspondente
à de adjunto de gabinete, incluindo o montante abonado a título
de despesas de representação e de refeição por este auferido.

3 — O nomeado terá direito aos subsídios de férias e de Natal,
de igual montante ao da remuneração mensal referida no número
anterior.

4 — A presente nomeação produz efeitos desde Setembro de 2000
e terá a duração de um ano renovável, podendo, no entanto, ser
revogada a todo o tempo.

5 — Revogo o meu despacho n.o 7148/2000, de 22 de Março, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de 2000.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 17 365/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 7 de Agosto de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma FAMEX,
Cozinhas e Lavandarias Industriais, com sede no Parque Industrial
de Santa Marta de Corroios, lote 32, 2845-409 Amadora, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 17 366/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 7 de Agosto de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Filomena
Branco Gil, advogada, com escritório na Rua de D. Maria Guilhermina
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da Silva, 4, Vivenda São José, Asseiceira Pequena, 2665-505 Venda
do Pinheiro, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

7 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 17 367/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 3 de Agosto de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Alexandra
Monteiro, advogada, com escritório na Rua do Juncal, 64, 4445 Erme-
sinde, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injun-
ção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de
injunção.

7 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 17 368/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 3 de Agosto de 2000 do
subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
INFOEIRAS, L.da, com sede na Estrada de Paço de Arcos, 6-C,
2780-666 Paço de Arcos, autorizada a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

7 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 17 369/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 4 de Agosto de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o solicitador Artur
Sobral de Oliveira, com escritório em Freixo, 3450-116 Mortágua,
autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 17 370/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
13 de Julho de 2000:

Filomena Maria dos Reis Antunes Bernardo, escrivã-adjunta do Tri-
bunal de Pequena Instância Cível de Lisboa — nomeada, em regime
de requisição, para o Tribunal da Relação de Lisboa, tendo sido
declarado vago o respectivo lugar de origem.

8 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Joaquim Delgado.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 17 371/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 21 de Julho de
2000:
António Manuel Almeida Fernandes, operário principal, escalão 5,

índice 245, área de electricidade, da carreira de operário qualificado,
do quadro de vinculação do distrito de Coimbra do pessoal não
docente dos estabelecimentos de ensino básico e secundário do
Ministério da Educação — nomeado definitivamente em idêntica
categoria, carreira, escalão e índice, do quadro de pessoal dos ser-
viços externos desta Direcção-Geral.

José Manuel Borba da Silva, operário, escalão 8, índice 225, área
de electricidade, da carreira de operário qualificado, do quadro
de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promo-
vido, precedendo concurso, para a categoria de operário principal,
escalão 5, índice 245, da mesma área, carreira e quadro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 2240/2000. — Por ter havido lapso, faz-se
público que no despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 1 de Agosto de 2000, a p. 12 687, onde se lê «Licenciada
Mónica Pais Barbosa de Araújo Rodrigues [. . . ] para prestar serviço
correspondente a técnica superior de 2.a classe da área de psicologia»
deve ler-se «Licenciada Mónica Pais Barbosa de Araújo Rodri-
gues [. . . ] para prestar serviço correspondente a técnica superior de
2.a classe da área de psicologia clínica».

8 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Rectificação n.o 2241/2000. — Por ter sido mandado publicar
com inexactidão o despacho n.o 15 774/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 3 de Agosto de 2000,
a p. 12 816, col. 1, rectifica-se que onde se lê «reclassificado com
a categoria de técnico superior de 2.a classe» deve ler-se «reclassificado
estagiário da carreira técnica superior».

9 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 12 790/2000 (2.a série). — Por despacho da vogal do
conselho de direcção do Instituto de Informática de 13 de Julho
de 2000:

Maria de Lourdes Ferreira Pinto da Rocha, técnica superior de infor-
mática principal de nomeação definitiva do quadro de pessoal do
Instituto de Informática — autorizada a prorrogação da sua requi-
sição, para exercer idênticas funções na Direcção-Geral do Desen-
volvimento Regional, com efeitos desde 31 de Julho de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — Pela Directora-Geral, a Subdirectora-Geral,
M. Eduarda Lopes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 17 372/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo o meu adjunto, licenciado em Direito João Manuel Cardoso
de Oliveira Barros, para substituir o chefe do meu Gabinete nas suas
ausências ou impedimentos.

2 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 17 373/2000 (2.a série). — Por despachos de 21 de
Junho e de 17 de Julho de 2000 do director regional de Agricultura
de Trás-os-Montes e do subdirector-geral da Direcção-Geral dos Ser-
viços Judiciários, respectivamente:

Isabel Paula Vaz L. Campos, assistente administrativa — autorizada
a renovação da requisição para exercer funções nesta Direcção
Regional, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T. Azevedo.
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Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 17 374/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto de
Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente:

Alberto Dias Teixeira, da carreira de porta-miras, escalão 1, índice 115,
do grupo de pessoal operário semiqualificado do quadro de pessoal
deste Instituto — reclassificado na carreira de fiscal de obras, esca-
lão 1, índice 140, do grupo de pessoal auxiliar do mesmo quadro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 17 375/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto de
Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente:

Ana Cristina dos Reis Lopes Galamba, técnica de 2.a classe da carreira
técnica do quadro de pessoal deste Instituto — nomeada, prece-
dendo concurso, técnica de 1.a classe da mesma carreira e quadro,
considerando-se automaticamente exonerada a partir da data da
aceitação. A presente nomeação produz efeitos a 14 de Julho. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 17 376/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto de
Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente:

Luísa Margarida Brancal Silva Bulha e Maria Emília Pereira de Sam-
paio Pinho, técnicas superiores de 1.a classe da carreira técnica
superior de informática do quadro de pessoal deste Instituto —
nomeadas, precedendo concurso, técnicas superiores principais da
mesma carreira e quadro, considerando-se automaticamente exo-
neradas a partir da data da aceitação. A presente nomeação produz
efeitos a 18 de Julho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Teixeira.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 17 377/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Junho de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas é autorizada a celebração dos contratos de trabalho
a termo certo, em regime de tempo parcial, entre este organismo
e os trabalhadores a seguir indicados, ao abrigo da alínea a) do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, mediante
o pagamento da remuneração encontrada pela aplicação da fórmula
constante do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
referenciada ao vencimento mensal que auferem no organismo de
origem. Estes contratos produzem os seus efeitos à data do despacho
e têm a duração de cinco anos:

Mário João Rodrigues Dias.
João Miguel Gouveia Franco.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2000. — A Subdirectora, Maria Inácia Aleixo Vacas
de Carvalho Corrêa de Sá.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 378/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de
Abril, e na Portaria n.o 79-B/94, de 4 de Fevereiro, ao abrigo do
n.o 2 da Portaria n.o 721/95, de 6 de Julho, é nomeada para o cargo
de coordenadora-adjunta do Centro de Área Educativa da Cidade
de Lisboa da Direcção Regional de Educação de Lisboa, equiparado
para efeitos remuneratórios a chefe de divisão, a licenciada Maria
da Graça Gonçalves, professora do quadro de nomeação definitiva
da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico n.o 1 de Loures.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Julho
de 2000.

24 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Louvor n.o 506/2000. — Ao cessar as suas funções como coor-
denadora do Centro de Área Educativa da Cidade de Lisboa da Direc-
ção Regional de Educação de Lisboa, por ter sido nomeada adida
para a educação da Delegação para a Cooperação da Missão de Por-
tugal em Díli, cumpre realçar a forma empenhada, solidária e com-
petente como a licenciada Maria José Simões Castelo Henriques Car-
rilho desempenhou aquelas funções, sendo-lhe devido público louvor
pelas notáveis qualidades pessoais e profissionais que demonstrou
possuir no exercício do cargo.

30 de Junho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 17 379/2000 (2.a série). — Considerando que pelo
Decreto-Lei n.o 106/2000, de 17 de Junho, foi aprovada a nova lei
orgânica dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde, procurando-se,
assim, com a criação de novas unidades orgânicas obter capacidade
de resposta às crescentes exigências de rigor orçamental, moderni-
zação, eficiência e eficácia dos serviços;

Atendendo a que, de hamonia com o artigo 6.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 106/2000, de 17 de Junho, os vogais dos Serviços Sociais do Minis-
tério da Saúde são equiparados a director de serviços e a que, nos
termos do estatuto do pessoal dirigente, nos casos de criação de ser-
viços o primeiro provimento dos cargos em causa pode ser feito por
escolha, em regime de comissão de serviço por um ano:

Ao abrigo do disposto nos artigos 4.o, n.o 9, e 18.o, n.o 6, alínea b),
ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no uso da competência
que me foi delegada pelo despacho n.o 1683/2000 (2.a série), de 24
de Junho, nomeio, em comissão de serviço por um ano, para vogal
do conselho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde
a licenciada Maria Isabel de Lacerda Matos, que possui a aptidão
e o perfil adequados para o exercício daquele cargo.

Revogo o meu despacho n.o 14 269/2000 (2.a série), de 13 de Julho.
A presente nomeação produz efeitos a partir de 22 de Junho do

corrente ano.

28 de Julho de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge Ass-
sunção Silva, Secretário de Estado dos Recuros Humanos e da Moder-
nização da Saúde.

Despacho n.o 17 380/2000 (2.a série). — Considerando que pelo
Decreto-Lei n.o 106/2000, de 17 de Junho, foi aprovada a nova lei
orgânica dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde, procurando-se,
assim, com a criação de novas unidades orgânicas obter capacidade
de resposta às crescentes exigências de rigor orçamental, moderni-
zação, eficiência e eficácia dos serviços;

Atendendo a que, de hamonia com o artigo 6.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 106/2000, de 17 de Junho, os vogais dos Serviços Sociais do Minis-
tério da Saúde são equiparados a director de serviços e a que, nos
termos do estatuto do pessoal dirigente, nos casos de criação de ser-
viços o primeiro provimento dos cargos em causa pode ser feito por
escolha, em regime de comissão de serviço por um ano:

Ao abrigo do disposto nos artigos 4.o, n.o 9, e 18.o, n.o 6, alínea b),
ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no uso da competência
que me foi delegada pelo despacho n.o 1683/2000 (2.a série) de 24
de Junho, nomeio, em comissão de serviço por um ano, para vogal
do conselho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde
a licenciada Maria Helena Brízida Abranches, que possui a aptidão
e o perfil adequados para o exercício daquele cargo.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Agosto do
corrente ano.

28 de Julho de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge Assun-
ção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde.

Despacho n.o 17 381/2000 (2.a série). — O acesso e a utilização
dos cuidados de saúde são um dos principais problemas com que
se debate o nosso sistema de saúde. Garantir o acesso de todos os
cidadãos a cuidados de saúde de qualidade com a necessária prontidão
é objectivo amplamente debatido, mas que tem sido posto em causa
por períodos de espera que, por vezes, ultrapassam o tempo clini-
camente aceitável.

Importa, assim, a par de uma intervenção que promova o efectivo
aproveitamento da capacidade instalada no sector público, estabelecer
uma boa articulação entre os estabelecimentos hospitalares do serviço
nacional de saúde (SNS) e as pessoas privadas, singulares ou colectivas,
que permita garantir, pelo reforço da sua complementaridade num
contexto de total transparência, uma maior acessibilidade aos cuidados
de saúde.
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As convenções, enquanto contratos de adesão, constituem um
padrão normalizador do recurso a entidades externas ao SNS para
a prestação de um conjunto de serviços. A revisão do seu clausulado
tipo no âmbito da cirurgia e os ajustamentos nos preços a praticar
visam, também na área cirúrgica, concretizar a função complemen-
taridade com o SNS.

Assim, com o objectivo de assegurar uma maior acessibilidade, com
base em informação permanentemente actualizada e salvaguardando
a integral rentabilização da capacidade instalada nos estabelecimentos
hospitalares oficiais, importa definir princípios, procedimentos e regras
de acesso dos utentes do SNS ao sector convencionado.

Deste modo, determino:
1 — A Direcção-Geral de Saúde (DGS) manterá devidamente

actualizada e divulgará pelas administrações regionais de saúde (ARS)
e estabelecimentos hospitalares da rede oficial a relação das pessoas
privadas, singulares ou colectivas, que sejam titulares de convenção
para a prestação de cuidados de saúde no âmbito da cirurgia.

2 — Compete, ainda, à DGS estabelecer e divulgar os tempos de
espera clinicamente aceitáveis para cada patologia.

3 — Os estabelecimentos hospitalares da rede oficial deverão man-
ter permanentemente actualizados os ficheiros dos doentes em lista
de espera para intervenção cirúrgica, destacando claramente todos
os casos que tenham ultrapassado os tempos de espera clinicamente
aceitáveis. A informação deverá ser enviada mensalmente às respec-
tivas ARS, que, com base no sistema de informação já disponibilizado,
lhe darão o necessário tratamento.

4 — A informação referida no ponto anterior será enviada pelas
ARS, também com uma periodicidade mensal, à DGS e ao meu
Gabinete.

5 — Dentro do princípio estabelecido no artigo 6.o da Lei n.o 27/99,
de 3 de Maio, os doentes deverão ser prioritariamente encaminhados
para os hospitais oficiais que tenham capacidade instalada disponível
para resolver os casos clínicos em questão, competindo às respectivas
agências de contratualização tomar as medidas necessárias ao cum-
primento deste princípio.

6 — Em situações de insuficiência ou esgotamento da capacidade
instalada dos serviços hospitalares oficiais, as ARS, através das agên-
cias, acordarão com as entidades convencionadas os cuidados a prestar
e as medidas organizacionais e de apoio necessárias para dar resposta
às listas de espera.

7 — O disposto no número anterior não prejudica a liberdade de
escolha do doente, que poderá preferir manter-se em lista de espera
a ser deslocado para uma instituição que não o seu hospital oficial
de referência.

8 — A informação clínica do doente, devidamente acondicionada
de forma a garantir a sua total confidencialidade, será facultada pelos
hospitais oficiais à ARS respectiva, que a remeterá à entidade selec-
cionada para realizar a intervenção cirúrgica, acompanhada de termo
de responsabilidade, emitido pela agência.

9 — A informação clínica do doente deverá ser sempre acompa-
nhada de declaração do director clínico e ou do conselho de admi-
nistração do hospital oficial onde ele se encontrava a aguardar inter-
venção, confirmando a incapacidade de resposta deste para realização
da intervenção dentro dos tempos clinicamente aceitáveis.

10 — Compete às ARS, através das agências, proceder a todas as
diligências necessárias ao correcto desenvolvimento dos princípios
enunciados e nomeadamente:

10.1 — Proceder ao contacto com os serviços de gestão de doentes
dos hospitais oficiais.

10.2 — Seleccionar a unidade e o local de realização das inter-
venções, sempre que possível de acordo com a preferência eventual-
mente manifestada pelo doente.

10.3 — Garantir o transporte do doente, quando tal se justificar.
10.4 — Assegurar o envio da informação clínica de retorno ao hos-

pital oficial de origem do doente.
11 — É da responsabilidade das ARS proceder à recepção, à con-

ferência, à liquidação e ao pagamento das facturas emitidas pelos
prestadores.

12 — Sempre que um estabelecimento hospitalar público não atinja
a produção normal prevista em orçamento programa, as ARS debi-
tarão a esse hospital a importância correspondente às intervenções
cirúrgicas não efectuadas e que foram desviadas para o programa
especial de acesso aos cuidados de saúde.

13 — A facturação resultante da prestação de cuidados de saúde
a beneficiários de subsistemas ou de entidades legal ou contratual-
mente responsáveis pelo pagamento dos cuidados de saúde será sem-
pre debitada pelas ARS ao hospital onde o doente estava inscrito
a aguardar intervenção. Caberá a esse hospital debitar à respectiva
entidade responsável o valor dessa facturação, de acordo com as regras
em vigor no SNS.

14 — As ARS deverão apresentar à DGS e ao meu Gabinete:
14.1 — Um relatório mensal contendo o número de cirurgias efec-

tuadas, respectivas patologias, entidades convencionadas que pres-
taram os cuidados e volume de facturação associado.

14.2 — Um relatório semestral sobre os resultados do acompanha-
mento e controlo das convenções, de acordo com o estabelecido no
n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 97/98, de 18 de Abril.

15 — Até ao dia 31 de Janeiro de cada ano, serão fixados por
despacho ministerial as nomenclaturas e o número de intervenções
cirúrgicas a realizar pelo sector convencionado por cada região de
saúde.

16 — Para o ano 2000 as patologias e o número de actos a praticar
são os seguintes:

ARS Norte:

Procedimentos para hérnia — 75 doentes;
Laqueação venosa e flebo-extracção — 300 doentes;
Procedimentos no cristalino com ou sem vitrectomia —

100 doentes;
Miringotomia com colocação de tubo; procedimentos nos

seios faciais e mastóide; procedimentos diversos nos ouvi-
dos, nariz, boca e garganta: outros procedimentos no
ouvido, boca, nariz e garganta no BO e rinoplastia —
375 doentes;

Prostatectomia — 25 doentes.

ARS Centro:

Procedimentos para hérnia — 75 doentes;
Laqueação venosa e flebo-extracção — 175 doentes;
Procedimentos no cristalino com ou sem vitrectomia —

250 doentes;
Prostatectomia — 50 doentes.

ARS Lisboa e Vale do Tejo:

Procedimentos para hérnia — 200 doentes;
Laqueação venosa e flebo-extracção — 500 doentes;
Procedimentos diversos nos ouvidos, nariz, boca e garganta,

outros procedimentos no ouvido, boca, nariz e garganta
no BO e rinoplastia — 25 doentes.

ARS Alentejo:

Procedimentos diversos nos ouvidos, nariz, boca e garganta;
outros procedimentos no ouvido, boca, nariz e garganta
no BO e rinoplastia — 25 doentes;

Prostatectomia — 25 doentes.

ARS Algarve:

Procedimentos no cristalino com ou sem vitrecto-
mia — 100 doentes.

17 — É revogado o disposto no despacho n.o 16/86, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 26 de Maio de 1986, rela-
tivamente à prestação de cuidados de saúde que envolvam as cirurgias
previstas nos n.os 15 e 16 do presente despacho.

31 de Julho de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 17 382/2000 (2.a série). — Portugal dispõe, em
praticamente todas as áreas médicas, de condições técnicas e pro-
fissionais que lhe permitem fornecer cuidados de saúde idênticos aos
que podem ser encontrados em outros países. No entanto, surgem
situações de assistência médica de grande especialização que, por
falta de meios técnicos ou humanos, não pode ser prestada no nosso
país.

A assistência médica no estrangeiro aos beneficiários do serviço
nacional de saúde, prevista na Lei de Bases da Saúde e regulamentada
pelo Decreto-Lei n.o 177/92, de 13 de Agosto, reveste, assim, carácter
de excepção, obrigando a uma análise rigorosa das situações justi-
ficativas de tais deslocações.

Por despacho do Secretário de Estado da Saúde de 15 de Janeiro
de 1993, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2
de Fevereiro de 1993, foi institucionalizada a comissão de assessoria
técnica, a quem, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 177/92,
de 13 de Agosto, cabe a análise dos pedidos de deslocação.
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Considerando as alterações entretanto ocorridas na composição
da referida Comissão e a necessidade de aperfeiçoamento e adaptação
constantes face aos novos problemas que a defesa da saúde vem colo-
cando, determino:

1 — A assessoria técnica prevista no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 177/92, de 13 de Agosto, é prestada por uma comissão de assessoria
técnica composta por cinco médicos habilitados com o grau de con-
sultor da carreira médica hospitalar, sendo um da especialidade de
medicina interna, que presidirá, e outro com conhecimentos e expe-
riência nos domínios da ética em saúde.

2 — Os elementos que constituem a comissão de assessoria técnica
são nomeados por despcho do director-geral da Saúde.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 177/92, de 13 de Agosto, compete à comissão de assessoria técnica:

a) Pronunciar-se, em cada processo que lhe seja presente, sobre
a impossibilidade de tratamento dos doentes em serviços ou
estabelecimentos de saúde nacionais;

b) Pedir pareceres especializados a peritos que, em cada situação,
entenda necessário consultar;

c) Elaborar relatório anual do movimento assistencial efectuado
no estrangeiro pelos utentes do Serviço Nacional de Saúde,
em articulação com o Instituto de Gestão Informática e Finan-
ceira da Saúde, com apresentação das propostas, organiza-
cionais e funcionais, consideradas pertinentes, nomeadamente
quanto à criação e ao equipamento de unidades especializadas
e ao desenvolvimento de novas tecnologias médico-cirúrgicas.

4 — A comissão de assessoria técnica funciona nas instalações da
Direcção-Geral da Saúde, na dependência do director-geral da Saúde.

5 — A comissão reunirá com a frequência necessária ao cumpri-
mento dos prazos de decisão fixados no Decreto-Lei n.o 177/92.

6 — São revogados os despachos de 15 de Janeiro de 1993, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de
1993, e o despacho n.o 6057/98 (2.a série), de 27 de Março, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 14 de Abril de 1998.

1 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 17 383/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Glória Manuela dos Santos Sapage para exercer funções de minha
secretária pessoal, nos seguintes termos:

1) A nomeação é feita por um ano, renovando-se automatica-
mente por iguais períodos de tempo;

2) Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo;

3) A nomeada tem direito a receber mensalmente a importância
ilíquida correspondente ao vencimento de secretária pessoal,
actualizável nos termos praticados na função pública, bem
como a todos os abonos correspondentes às referidas funções.

A presente nomeação produz efeitos a 31 de Julho de 2000.

1 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção Silva.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 12 791/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de técnico superior de 2.a classe (estagiário) da carreira
de consultor jurídico, aviso n.o 18 365/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 17 de Dezembro de 1999. — 1 — Convocam-se os
candidatos admitidos, nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o
e do n.o 2 do artigo 35.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, para a prestação da prova de conhecimentos gerais a realizar
no dia 20 de Setembro de 2000, às 10 horas.

2 — Local de prestação da prova — Universidade Autónoma de
Lisboa, Rua de Santa Marta, 56, Lisboa.

Os candidatos deverão comparecer no local acima indicado, pelas
9 horas e 30 minutos, munidos do respectivo bilhete de identidade.

3 de Agosto de 2000. — Pela Presidente do Júri, a Vogal, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 12 792/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância do quadro de pessoal
da Sub-Região de Saúde de Portalegre, aberto pelo aviso n.o 1628/2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro
de 2000. — Calendário de marcação das provas de entrevista profissional de selecção:

Número Nome Data Hora

5 Alice Fátima Niza G. Véstia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 de Setembro
de 2000

Das 9 horas e 30 minutos às 10 horas e 30 minutos.
6 Amélia Maria Coelho Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 Amílcar António L. Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9 Amorina Rosa P. R. Carreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 11 às 12 horas.
10 Ana Conceição Lopes Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 Ana Ludovina F. Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

16 Ana Margarida C. Caixado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
17 Ana Maria Carvalho Fé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
18 Ana Maria Dias P. Mosca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
19 Ana Maria F. P. Tremoço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
20 Ana Maria Marques Encarnação . . . . . . . . . . . . . . . . . .
22 Ana Patrícia R. Canuto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

23 Ana Paula F. V. Balsinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 de Setembro
de 2000

Das 9 horas e 30 minutos às 10 horas e 30 minutos.
27 Ana Rosa B. P. Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
31 Anatilde Socha F. Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

32 André Filipe R. Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 11 às 12 horas.
37 António João M. M. Sardinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
38 António José F. Rita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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39 António José T. Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
40 António Luís M. G. Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
41 António Maria Melato Balbino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
45 Carla Maria Antunes Teixinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
46 Carla Maria Matos Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
51 Carlos Manuel C. Galarito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

53 Carlos Manuel Morgado Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 de Setembro
de 2000

Das 9 horas e 30 minutos às 10 horas e 30 minutos.
54 Carlos Manuel Sande Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
59 Celso Fernando C. Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

61 Clara Maria Silveira B. Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 11 às 12 horas.
67 Cristina Rita B. Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
68 Daniel Jorge Lopes Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

73 Edgar António Mexia Piçarra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
75 Elisa do Carmo F. Marmelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
77 Elsa Maria de Oliveira Ramalhete . . . . . . . . . . . . . . . . .
79 Emília Maria M. C. P. Claudino . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
82 Fátima Conceição N. Mimoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
84 Felismina C. L. Rento Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . .

86 Fernanda Maria B. Z. Pimpão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 de Setembro
de 2000

Das 9 horas e 30 minutos às 10 horas e 30 minutos.
87 Fernanda Maria G. S. Marmelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
89 Fernanda do R. S. C. Quinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

93 Fernando Miguel Maroco Beliz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 11 às 12 horas.
96 Filomena Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
97 Filomena da C. M. Chagas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

98 Filomena de Fátima F. P. Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 14 horas e 30 mintuos às 16 horas e 30 minutos.
99 Filomena Maria Vinagre Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . .

100 Filomena Vitória B. Alberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
104 Gilberto António P. Pintão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
107 Helena Isabel C. Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
109 Hélio Nuno B. Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

111 Hermínia Paulino F. Bandeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 de Setembro
de 2000

Das 9 horas e 30 minutos às 10 horas e 30 minutos.
115 Isabel Maria C. André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
118 Joana Jesus C. S. Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

119 João Carlos B. da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 11 às 12 horas.
120 João Manuel C. do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
121 João Filipe P. Lachica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

124 Joaquim Dias Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
125 Joaquim Maria Cordas Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
126 Joaquina Licínia B. C. Galveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
127 Joaquina Oliveira F. Carita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
130 José Eduardo M. Manteiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
133 José Manuel D. Pedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

136 José Maria Charrinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 de Setembro
de 2000

Das 9 horas e 30 minutos às 10 horas e 30 minutos.
137 José Miguel Marques Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
139 Júlia Jesus M. Caldeira Picado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

140 Leonel Mendes Alfaia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 11 às 12 horas.
142 Lígia Maria Nobre Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
143 Lina Maria França Marques Nunes . . . . . . . . . . . . . . . .

144 Lisete Joana Pais Maneiras Velez . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
145 Lúcia de Fátima Fernandes Tavares . . . . . . . . . . . . . . . .
147 Ludovina Fernanda Ferreira Correia . . . . . . . . . . . . . . .
148 Luís Filipe Alves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
151 Luís Manuel Maçãs Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
152 Luís Miguel Ceia Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

153 Luís Miguel Jeremias Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 de Setembro
de 2000

Das 9 horas e 30 minutos às 10 horas e 30 minutos.
158 Luísa Maria Ferreira Correia Bragança . . . . . . . . . . . . .
161 Manuel M. Mota Alpalhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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162 Marco Paulo C. Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . Das 11 às 12 horas.
164 Margarida Joaquina R. Ferreira Ventura . . . . . . . . . . .
166 Maria Amália dos Santos Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . .

170 Maria Carmo Raminhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
172 Maria Celeste C. Aranha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
173 Maria Céu M. P. Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
174 Maria Céu M. F. Grácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
178 Maria Conceição Gomes Beato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
179 Maria Conceição M. L. Mendeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . .

180 Maria Conceição P. C. Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Setembro
de 2000

Das 9 horas e 30 minutos às 10 horas e 30 minutos.
183 Maria Deolinda N. Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
185 Maria das Dores L. C. Barroqueiro . . . . . . . . . . . . . . . .

187 Maria Fátima B. Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 11 às 12 horas.
189 Maria Fátima R. Magrinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
190 Maria Fernanda C. A. Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

193 Maria Glória Mota M. Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
197 Maria Guilhermina S. Mourato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
199 Maria Inês Almeida C. Preta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
200 Maria Inês Santos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
201 Maria Isabel L. C. Saias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
203 Maria Jesus B. B. H. Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

204 Maria Jesus B. Carreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 de Setembro
de 2000

Das 9 horas e 30 minutos às 10 horas e 30 minutos.
205 Maria Jesus Costa R. Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
208 Maria João G. S. Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

209 Maria João Franco C. Faustino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 11 às 12 horas.
211 Maria João S. Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
212 Maria João Silva Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

213 Maria João V. Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
214 Maria José F. M. Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
216 Maria José Q. C. Moisés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
219 Maria Júlia V. C. S. Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
220 Maria Luísa B. P. Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
222 Maria Manuel A. N. Chamiço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

223 Maria Manuela B. M. Calhau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 de Setembro
de 2000

Das 9 horas e 30 minutos às 10 horas e 30 minutos.
226 Maria Manuela S. C. Anselmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
231 Maria Rosa Lopes S. N. Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

232 Maria Rosário M. L. Bambulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 11 às 12 horas.
234 Maria Salomé M. Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
235 Maria Teresa L. Borralho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

238 Mariana Rita R. Barbacena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
239 Marina Conceição Vieira Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
240 Marisa Alexandra Gravito Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . .
241 Miguel Filipe Araújo Mota Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
242 Miguel José Oliveira Damas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
243 Monalisa da Cruz Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

245 Narcisa Maria Lopes M. Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Setembro
de 2000

Das 9 horas e 30 minutos às 10 horas e 30 minutos.
246 Natália Jesus Sequeira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
251 Nuno Manuel N. Coxinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

254 Paula Conceição Mendes Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 11 às 12 horas.
256 Paula Cristina B. Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
259 Paula Cristina Marques Valentim . . . . . . . . . . . . . . . . . .

260 Paula Cristina Silva Grenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
261 Paula Cristina Piedade Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
262 Paula Cristina Vidinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
266 Paulo Alexandre Caldeira Saião . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
270 Paulo Jorge F. Feiteirona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
272 Paulo Jorge M. C. Canhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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273 Paulo Jorge O. Vareia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 de Setembro
de 2000

Das 9 horas e 30 minutos às 10 horas e 30 minutos.
274 Paulo Jorge T. C. Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
276 Pedro Manuel A. Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

278 Ricardo Nuno V. B. Felizardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 11 às 12 horas.
280 Rosa Maria E. C. Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
281 Rosa Maria F. M. A. Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

282 Rosinda J. B. C. Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
287 Rui Pedro Sousa Camilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
288 Rute Isabel L. B. Parreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
295 Sandrina R. Mourato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
296 Sara Cristina M. Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
300 Sérgio Manuel M. V. Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

301 Sérgio Miguel C. Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 de Setembro
de 2000

Das 9 horas e 30 minutos às 10 horas e 30 minutos.
302 Sérgio Miguel C. Castelhano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
303 Sofia Rosa R. Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

304 Sónia Russo A. Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 11 às 12 horas.
305 Sónia Emanuel Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . .
312 Susana Maria Zacarias Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

313 Suzete Maria Fernandes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
315 Teresa Jesus Carrilho Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
317 Teresa Maria Cardoso Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
318 Teresa Maria Carvalho Realinho . . . . . . . . . . . . . . . . . .
319 Teresa Sofia Oliveira Reisinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
321 Vanda Maria Contradanças Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . .

322 Vanda Maria Faia Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 de Setembro
de 2000

Das 9 horas e 30 minutos às 10 horas e 30 minutos.
323 Marília Rodrigues Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
327 Vera Cristina Grilo Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

329 Vera Lisa Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 11 horas às 12 horas e 30 minutos.
332 Vítor Manuel Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
334 Vítor Miguel Marquito Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . .
336 Zélia Maria Marques Rito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

As entrevistas profissionais de selecção serão realizadas na sala de reuniões da Sub-Região de Portalegre, sita na Avenida do Frei Amador
Arrais, lote 2, Portalegre.

10 de Agosto de 2000. — O Presidente do Júri, João Manuel Calha da Fonseca.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Despacho n.o 17 384/2000 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27
de Julho, subdelego a competência e dou autorização ao funcionário
adiante indicado para a prática, no âmbito do concelho de Abrantes,
dos seguintes actos, previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93,
de 29 de Setembro:

2 — António José Augusto, técnico de saúde ambiental, pertencente
ao Centro de Saúde de Abrantes, Sub-Região de Saúde de Santarém,
a competência de acordo com o seu conteúdo profissional para:

a) Levantar autos relativos às infracções e instruir processos,
solicitando, quando necessário, o concurso das autoridades
administrativas e policiais para o bom desempenho das suas
funções;

b) Participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

c) Dar parecer sobre os projectos de instalação ou alteração
dos estabecimentos industriais e fiscalizar a sua laboração
quanto às condições de salubridade e higiene, impondo as
correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores e dos aglomerados populacionais;

d) Dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias das casas
de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares, estabeleci-
mentos de produtos alimentares e outros, piscinas e parques
de campismo;

e) Desencadear acções de prevenção de acidentes e doenças
profissionais;

f) Dar parecer sobre o pedido de licenciamento e fiscalizar as
instituições e serviços privados prestadores de saúde, sem pre-
juízo das competências legalmente atribuídas a outras enti-
dades;

g) Fazer cumprir as disposições legais de protecção e segurança
contra as radiações ionizantes;

h) Dar parecer sobre o pedido de licenciamento e exercer a
vigilância sanitária dos estabelecimentos termais e de engar-
rafamento de água de consumo humano;

i) Exercer a vigilância sanitária da qualidade da água para con-
sumo humano, das zonas balneares e das águas para utilização
recreativa;

j) Exercer, por si ou em colaboração com outras entidades, a
fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

l) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por lei
ou regulamento ou que lhe sejam delegados ou subdelegados.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 13 de Setembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados
pelo referido técnico de saúde ambiental no âmbito das competências
ora subdelegadas.

10 de Maio de 2000. — O Delegado de Saúde, Nuno José Cardoso
Nandim de Carvalho.



N.o 196 — 25 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 061

Despacho n.o 17 385/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — No uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e pelo artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho, delego a competência e dou auto-
rização à funcionária adiante indicada para a prática, no âmbito do
concelho de Alpiarça, dos seguintes actos, previstos no artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro:

2.1 — Susana Margarida Figueiredo Salvador, técnica de higiene
e saúde ambiental de 2.a classe, pertencente ao Centro de Saúde
de Alpiarça, Sub-Região de Saúde de Santarém:

2.1.1 — N.o 1, alínea b) — fazer cumprir as normas que tenham
por objecto a defesa da saúde pública, de acordo com o seu conteúdo
profissional;

2.1.2 — N.o 1, alínea c) — levantar autos relativos às infracções e
instruir os respectivos processos, solicitando, quando necessário, o
concurso das autoridades administrativas e policiais para o bom desem-
penho das suas funções;

2.1.3 — N.o 1, alínea d) — participar na vistoria a que se refere
o artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

2.1.4 — N.o 1, alínea e) — dar parecer sobre os projectos de ins-
talação ou alteração dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a
sua laboração quanto às condições de salubridade e higiene, impondo
as correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde dos
trabalhadores e dos aglomerados populacionais;

2.1.5 — N.o 1, alínea f) — dar parecer sobre os pedidos de licenças
sanitárias das casas de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares
e estabelecimentos de venda de produtos alimentares, piscinas colec-
tivas e parques de campismo;

2.1.6 — N.o 1, alínea g) — fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis
de serem insalubres, incómodos ou perigosos, bem como as condições
de funcionamento;

2.1.7 — N.o 1, alínea i) — verificar a observância das disposições
legais respeitantes à higiene e saúde dos locais de trabalho;

2.1.8 — N.o 1, alínea j) — desencadear acções de prevenção de aci-
dentes e doenças profissionais;

2.1.9 — N.o 1, alínea o) — dar parecer sobre o pedido de licen-
ciamento e fiscalizar as instituições e serviços privados prestadores
de cuidados de saúde, sem prejuízo das competências legalmente atri-
buídas a outras entidades;

2.1.10 — N.o 1, alínea p) — fazer cumprir as disposições legais de
protecção e segurança contra as radiações ionizantes;

2.1.11 — N.o 1, alínea q) — dar parecer sobre o pedido de licen-
ciamento e exercer a vigilância sanitária dos estabelecimentos termais
e de engarrafamentos de água de consumo humano;

2.1.12 — N.o 1, alínea r) — exercer a vigilância sanitária da qua-
lidade da água para consumo humano, das zonas balneares e das
águas para utilização recreativa;

2.1.13 — N.o 1, alínea s) — exercer, por si ou em colaboração com
outras entidades, a fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

2.1.14 — N.o 1, alínea t) — exercer os demais poderes que lhe sejam
atribuídos por lei ou regulamento ou que lhe hajam sido delegados
ou subdelegados.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 13 de Setembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados
pela referida funcionária no âmbito das competências delegadas.

16 de Maio de 2000. — A Delegada Concelhia de Saúde, Luísa
Pacheco.

Despacho n.o 17 386/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — No uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e pelo artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho, delego a competência e dou auto-
rização à funcionária adiante indicada para a prática, no âmbito do
seu conteúdo funcional, no concelho de Santarém, dos seguintes actos,
previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro:

2.1 — Sandra Maria Duarte Lima Martins Limeiro, técnica de saúde
ambiental de 2.a classe, pertencente ao Centro de Saúde de Santarém,
Sub-Região de Saúde de Santarém:

2.1.1:

b) Fazer cumprir as normas que tenham por objecto a defesa
da saúde pública;

c) Levantar autos relativos às infracções e instruir os respectivos
processos;

d) Participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

e) Dar parecer sobre os projectos de instalação ou alteração
dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua laboração
quanto às condições de salubridade e higiene, impondo as
correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores e dos aglomerados populacionais;

f) Dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias das casas
de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e estabele-
cimentos de venda de produtos alimentares, piscinas colectivas
e parques de campismo;

g) Fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem insalu-
bres, incómodos ou perigosos, bem como as condições de
funcionamento;

i) Verificar a observância das disposições legais respeitantes à
higiene e saúde dos locais de trabalho;

j) Desencadear acções de prevenção de acidentes e doenças
profissionais;

o) Dar parecer sobre o pedido de licenciamento e fiscalizar as
instituições e os serviços privados prestadores de cuidados
de saúde, sem prejuízo das competências legalmente atribuí-
das a outras entidades;

p) Fazer cumprir as disposições legais de protecção e segurança
contra as radiações ionizantes;

q) Dar parecer sobre o pedido de licenciamento e exercer a
vigilância sanitária dos estabelecimentos termais e de engar-
rafamento de água de consumo humano;

r) Exercer a vigilância sanitária da qualidade da água para con-
sumo humano, das zonas balneares e das águas para utilização
recreativa;

s) Exercer, por si ou em colaboração com outras entidades, a
fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

t) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por lei,
regulamento ou que lhe hajam sido delegados ou subde-
legados;

2.1.2 — Dar parecer sobre os projectos de estabelecimentos de
comércio ou armazenagem de produtos alimentares, bem como dos
estabelecimentos de comércio de produtos não alimentares e de pres-
tação de serviços cujo funcionamento envolve riscos para a saúde
e segurança das pessoas (Decreto-Lei n.o 370/99, de 18 de Setembro,
e Portaria n.o 33/2000, de 28 de Janeiro).

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Maio de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pela refe-
rida funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

30 de Maio de 2000. — O Delegado Concelhio de Saúde, Hélder
Mendes.

Despacho n.o 17 387/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — No uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e pelo artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho, delego a competência e dou auto-
rização ao funcionário adiante indicado para a prática, no âmbito
do seu conteúdo funcional, no concelho de Santarém, dos seguintes
actos previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de
Setembro:

2.1 — António da Piedade Silva, técnico auxiliar sanitário principal,
pertencente ao Centro de Saúde de Santarém, Sub-Região de Saúde
de Santarém:

2.1.1:

b) Fazer cumprir as normas que tenham por objecto a defesa
da saúde pública;

c) Levantar autos relativos às infracções e instruir os respectivos
processos;

d) Participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

e) Dar parecer sobre os projectos de instalação ou alteração
dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua elaboração
quanto às condições de salubridade e higiene, impondo as
correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores e dos aglomerados populacionais;

f) Dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias das casas
de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e estabele-
cimentos de venda de produtos alimentares, piscinas colectivas
e parques de campismo;

g) Fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem insalu-
bres, incómodos ou perigosos, bem como as condições de
funcionamento;

i) Verificar a observância das disposições legais respeitantes à
higiene e saúde dos locais de trabalho;

j) Desencadear acções de prevenção de acidentes e doenças
profissionais;

o) Dar parecer sobre o pedido de licenciamento e fiscalizar as
instituições e serviços privados prestadores de cuidados de
saúde, sem prejuízo das competências legalmente atribuídas
a outras entidades;

p) Fazer cumprir as disposições legais de protecção e segurança
contra as radiações ionizantes;
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q) Dar parecer sobre o pedido de licenciamento e exercer as
vigilância sanitária dos estabelecimentos termais e de engar-
rafamento de água de consumo humano;

r) Exercer a vigilância sanitária da qualidade da água para con-
sumo humano, das zonas balneares e das águas para utilização
recreativa;

s) Exercer, por si ou em colaboração com outras entidades, a
fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

t) Exercer os demais poderes que lhe hajam sido atribuídos por
lei, regulamento ou que lhe hajam sido delegados ou sub-
delegados;

2.1.2 — Dar parecer sobre os projectos de estabelecimentos de
comércio ou armazenagem de produtos alimentares, bem como dos
estabelecimentos de comércio de produtos não alimentares e de pres-
tação de serviços cujo funcionamento envolve riscos para a saúde
e segurança das pessoas (Decreto-Lei n.o 370/99, de 18 de Setembro,
e Portaria n.o 33/2000, de 28 de Janeiro).

3 — O presente despacho produz efeitos desde 13 de Setembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados
pelo referido funcionário no âmbito das competências ora delegadas.

30 de Maio de 2000. — O Delegado Concelhio de Saúde, Hélder
Mendes.

Despacho n.o 17 388/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — No uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e pelo artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho, delego a competência e dou auto-
rização aos funcionários adiante indicados para a prática no âmbito
do concelho de Ourém, dos seguintes actos, previstos no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro:

2.1 — José Rafael Domingos Marques, técnico de saúde ambiental,
pertencente ao Centro de Saúde de Ourém, e Carla Sofia Silva Mendes
de Carvalho, técnica de saúde ambiental, pertencente ao Centro de
Saúde de Fátima:

2.1.1 — Alínea c) — levantar autos relativos às infracções e instruir
os respectivos processos;

2.1.2 — Alínea d) — participar na vistoria a que se refere o
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a
redacção dada pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

2.1.3 — Alínea e) — dar parecer sobre os projectos de instalação
ou alteração dos estabelecimentos industriais, fiscalizar a sua labo-
ração quanto às condições de higiene e salubridade e participar nas
vistorias previstas no artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 25/93,
de 17 de Agosto;

2.1.4 — Alínea f) — dar parecer sobre os pedidos de licenças sani-
tárias de restaurantes e similares e estabelecimentos de venda de
produtos alimentares e participar nas vistorias previstas na alínea b)
do n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de Julho.

2.1.5 — Alínea g) — fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de
serem insalubres, incómodos e perigosos e as suas condições de
funcionamento;

2.1.6 — Alínea r) — exercer a vigilância sanitária da qualidade da
água para consumo humano, das zonas balneares e das águas para
utilização recreativa;

2.1.7 — Alínea s) — exercer, por si só ou em colaboração com outras
entidades, a fiscalização sanitária dos géneros alimentícios.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados
pelos referidos funcionários no âmbito das competências ora dele-
gadas.

6 de Junho de 2000. — O Delegado Concelhio de Saúde, José Nunes
Martins.

Despacho n.o 17 389/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — No uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e pelo artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho, delego a competência e dou auto-
rização aos funcionários adiante indicados para a prática, no âmbito
do concelho de Ourém, dos seguintes actos, previstos no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro:

2 — Dr.a Ana Maria Pio Costa Abreu Sousa Silva, Dr. Carlos
Manuel Gonçalves Nunes, Dr. Delfim do Rosário Abreu, Dr. Fer-
nando de Jesus Zagalo, Dr. Fernando Verdasca Sobral, Dr. Idalécio
Figueiredo Diniz, Dr. Joaquim Gama Marques, Dr. Joaquim Manuel
Sousa e Silva, Dr.a Maria Cândida Alvarenga Soares Duarte Santos,
Dr.a Maria Lucinda Dias Baptista, Dr.a Olinda Anjos Pereira de Sousa
Moura Almeida, Dr.a Otília Pereira da Silva, Dr. Pedro José Simões
de Sousa Costa, Dr. Victor Manuel Duarte Cardoso, Dr. Victor

Manuel Pimpão Ferreira, assistentes graduados de clínica geral e Dr.
Francisco António Agnelo Jacinto Rodrigues, assistente de clínica
geral, todos a exercer funções no Centro de Saúde de Ourém:

2.1 — Alínea l) — efectuar as inspecções médicas especiais e passar
os respectivos atestados de aptidão para a condução, previstos nos
artigos 8.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 209/98, de 15 de Julho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados
pelos referidos funcionários no âmbito das competências ora dele-
gadas.

6 de Junho de 2000. — O Delegado Concelhio de Saúde, José Nunes
Martins.

Despacho n.o 17 390/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos na alínea l) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

Albina Santos Lopes Gonçalves, assistente graduada de clínica geral,
exercendo funções no Centro de Saúde de Coruche, da Sub-Região
de Saúde de Santarém — efectuar as inspecções médicas deter-
minadas por lei ou regulamento e passar os respectivos atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 8 de Novembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Delegado Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Carlos Silva Santos.

Despacho n.o 17 391/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos na alínea l) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

Maria do Carmo Fragueiro Alves Cafede, assistente de clínica geral,
exercendo funções no Centro de Saúde de Chamusca, da Sub-
-Região de Saúde de Santarém — efectuar as inspecções médicas
determinadas por lei ou regulamento e passar os respectivos
atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 8 de Novembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Delegado Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Carlos Silva Santos.

Despacho n.o 17 392/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos na alínea l) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

Ana Maria Fernandes Gonçalves Macedo, assistente graduada de clí-
nica geral, exercendo funções no Centro de Saúde de Sardoal, da
Sub-Região de Saúde de Santarém — efectuar as inspecções médi-
cas determinadas por lei ou regulamento e passar os respectivos
atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 8 de Novembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Delegado Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Carlos Silva Santos.
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Despacho n.o 17 393/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos na alínea l) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

Ana Maria Vaz Belo Durão Ferreira, assistente de clínica geral, exer-
cendo funções no Centro de Saúde da Golegã, da Sub-Região de
Saúde de Santarém — efectuar as inspecções médicas determinadas
por lei ou regulamento e passar os respectivos atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 8 de Novembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Delegado Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Carlos Silva Santos.

Despacho n.o 17 394/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos na alínea l) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

Fernanda Maria Neves Poupado, assistente graduada de clínica geral,
exercendo funções no Centro de Saúde de Mação, da Sub-Região
de Saúde de Santarém — efectuar as inspecções médicas deter-
minadas por lei ou regulamento e passar os respectivos atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 8 de Novembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Delegado Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Carlos Silva Santos.

Despacho n.o 17 395/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos na alínea l) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

Lucília Maria Carmo Silva Arribança, assistente graduada de clínica
geral, exercendo funções no Centro de Saúde de Rio Maior, da
Sub-Região de Saúde de Santarém — efectuar as inspecções médi-
cas determinadas por lei ou regulamento e passar os respectivos
atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 26 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Delegado Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Carlos Silva Santos.

Despacho n.o 17 396/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos na alínea l) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

Maria Beatriz Fernandes Gaveta Alves, assistente graduada de clínica
geral, exercendo funções no Centro de Saúde de Rio Maior, da
Sub-Região de Saúde de Santarém — efectuar as inspecções médi-
cas determinadas por lei ou regulamento e passar os respectivos
atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 26 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Delegado Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Carlos Silva Santos.

Despacho n.o 17 397/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos na alínea l) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

Maria Manuela Silva Ferreira Rosário Agostinho, assistente graduada
de clínica geral, exercendo funções no Centro de Saúde de Rio
Maior, da Sub-Região de Saúde de Santarém — efectuar as ins-
pecções médicas determinadas por lei ou regulamento e passar
os respectivos atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 26 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Delegado Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Carlos Silva Santos.

Despacho n.o 17 398/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos na alínea l) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

Maria de Fátima Teles, assistente de clínica geral, exercendo funções
no Centro de Saúde de Salvaterra de Magos, da Sub-Região de
Saúde de Santarém — efectuar as inspecções médicas determinadas
por lei ou regulamento e passar os respectivos atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 8 de Novembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Delegado Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Carlos Silva Santos.

Despacho n.o 17 399/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos na alínea l) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

Maria Manuela Cruz Fernandes Lacerda, assistente de clínica geral,
exercendo funções no Centro de Saúde de Salvaterra de Magos,
da Sub-Região de Saúde de Santarém — efectuar as inspecções
médicas determinadas por lei ou regulamento e passar os respectivos
atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 8 de Novembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Delegado Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Carlos Silva Santos.
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Despacho n.o 17 400/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos na alínea l) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

Marília Ferreira Sousa Dias, assistente de clínica geral, exercendo
funções no Centro de Saúde de Salvaterra de Magos, da Sub-Região
de Saúde de Santarém — efectuar as inspecções médicas deter-
minadas por lei ou regulamento e passar os respectivos atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 8 de Novembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Delegado Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Carlos Silva Santos.

Despacho n.o 17 401/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos na alínea l) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

Paulina Maria Ferreira Teixeira Parente Seixas, assistente de clínica
geral, exercendo funções no Centro de Saúde de Salvaterra de
Magos, da Sub-Região de Saúde de Santarém — efectuar as ins-
pecções médicas determinadas por lei ou regulamento e passar
os respectivos atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 8 de Novembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Delegado Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Carlos Silva Santos.

Despacho n.o 17 402/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos na alínea l) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

Maria Judite Parreira Ascenso, assistente de clínica geral, exercendo
funções no Centro de Saúde de Salvaterra de Magos, da Sub-Região
de Saúde de Santarém — efectuar as inspecções médicas deter-
minadas por lei ou regulamento e passar os respectivos atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 8 de Novembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Delegado Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Carlos Silva Santos.

Despacho n.o 17 403/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos na alínea l) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

Amélia Freire Gonçalves, assistente graduada de clínica geral, exer-
cendo funções no Centro de Saúde de Rio Maior, da Sub-Região
de Saúde de Santarém — efectuar as inspecções médicas deter-
minadas por lei ou regulamento e passar os respectivos atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 26 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Delegado Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Carlos Silva Santos.

Despacho n.o 17 404/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos na alínea l) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 336/93, de 29 de Setembro:

Ana Bela Carvalho Campos Coelho, assistente graduada de clínica
geral, exercendo funções no Centro de Saúde de Rio Maior, da
Sub-Região de Saúde de Santarém — efectuar as inspecções médi-
cas determinadas por lei ou regulamento e passar os respectivos
atestados.

O presente despacho produz efeitos desde 26 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Homologo.

28 de Julho de 2000. — O Delegado Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Carlos Silva Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 12 793/2000 (2.a série). — Devidamente homologada,
por despacho de 1 de Agosto de 2000 do conselho de administração
do Hospital de Egas Moniz e de conformidade com o artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que se
encontra afixada no placard junto do Serviço de Gestão de Recursos
Humanos do Hospital de Egas Moniz, sito na Rua da Junqueira,
126, 1349-019 Lisboa, a lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
pública, aberto pelo aviso n.o 19 283-HU/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 303, 2.o suplemento, de 31 de Dezembro de
1999, rectificado no Diário da República, 2.a série, 16.o suplemento,
de 3 de Fevereiro de 2000.

3 de Agosto de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana Maria
Vidigal.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 12 794/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para admissão a estágio para a categoria de técnico superior de 2.a classe,
área de gestão de recursos humanos. — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 19 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de ingresso para admissão a estágio para a categoria
de técnico superior de 2.a classe, área de gestão, para um lugar do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 87/91,
de 30 de Janeiro.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o preenchimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88,
de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, e 6/96, de 31 de Janeiro, e no Regulamento
do Estágio para Ingresso na Carreira Técnica Superior, aprovado pelo
despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho
de 1994.

4 — O local de trabalho é no Hospital do Espírito Santo — Évora,
Largo do Senhor da Pobreza, 7000-811 Évora.
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5 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública, sendo o vencimento o correspondente ao índice da categoria
de estágio durante o estágio e o escalão 1 da categoria de técnico
superior de 2.a classe aquando do provimento no lugar, conforme
o fixado no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6 — O provimento do lugar fica dependente da prévia aprovação
em estágio, a realizar de acordo com o Regulamento de Estágios
para Ingresso na Carreira Técnica Superior, aprovado pelo despacho
n.o 23/94, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994, com classificação não inferior
a Bom (14 valores) e de acordo com o ordenamento na correspondente
lista de classificação final.

6.1 — A realização, a avaliação e a classificação final do estágio
estão sujeitas ao Regulamento do Estágio para Ingresso na Carreira
Técnica Superior dos Hospitais, aprovado pelo despacho n.o 23/94,
do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais possuir licenciatura em Gestão.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9 — O método de selecção da prova de conhecimentos é elimi-
natório, sendo excluídos os candidatos que na mesma obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

9.1 — O programa da prova de conhecimentos consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor da
Pobreza, 7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de Pessoal
do mesmo Hospital durante o horário normal de atendimento (das
9 às 12 e das 14 às 16 horas) até ao último dia do prazo estabelecido
no presente aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que seja expedido até ao termo do prazo
fixado.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, fazendo referência ao número, à

data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

10.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
provimento, previstos no n.o 7.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
gerais para o provimento em funções públicas, constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

10.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão afixadas no placard junto à central
telefónica.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Ana Margarida Jorge Dias Balsemão Pires, admi-
nistradora-delegada do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr. Florival António Grazina Ramalhinho, administrador
da Comissão de Coordenação Regional do Alentejo.

Dr. José Peres de Faria, chefe de divisão do Gabinete de
Organização de Gestão da Comissão de Coordenação
Regional do Alentejo.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos José Gomes, a exercer funções de administrador
no Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr. Jacinto Marcos Gomes Varela Morte, administrador
de 2.a classe do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

13 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Agosto de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital de Júlio de Matos

Rectificação n.o 2242/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 25 de Julho
de 2000, o aviso n.o 11 579/2000, relativo ao concurso interno geral
de acesso para a categoria de enfermeiro especialista, área de enfer-
magem de saúde mental e psiquiátrica, do quadro de pessoal do Hos-
pital de Júlio de Matos, rectifica-se que onde se lê:

«CF=(3×AGC)+(5×HA)+(10×FP)+(2×OER) »20
deve ler-se:

«CF=(3×AGC)+(4×HA)+(5×FP)+(7×EP)+(1×OER) »20

7 de Agosto de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Paixão.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 12 795/2000 (2.a série). — Devidamente homologado
por despacho do conselho de administração deste Hospital de 31
de Julho de 2000, a seguir se publicam as listas de classificação final
dos internatos complementares das especialidades que a seguir se
indicam, as quais, nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho,
lhes conferem o grau de assistente nas respectivas especialidades:

Prova realizada a 28 de Julho de 2000:

Medicina interna:

Maria Alice Winter Cevolo de Sousa — 17,8 valores.

Prova realizada a 17 de Julho de 2000:

Cirurgia geral:

Carlos Alberto de Almeida Serra — 17,8 valores.

8 de Agosto de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.



14 066 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 196 — 25 de Agosto de 2000

Hospital de São João

Aviso n.o 12 796/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração de 27 de Julho de 2000, faz-se público que
se encontram abertas inscrições, pelo prazo de 15 dias a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República, para a admissão
ao ciclo de estudos especiais de neonatologia, nas seguintes condições:

2 — Normativos especiais — Portaria n.o 1223-A/82, de 28 de
Janeiro, n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho,
e despacho de 29 de Abril de 1991 do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 22 de Junho
de 1991, e despacho do subdirector-geral de 10 de Outubro de 1995
de rectificação à alteração do corpo docente do mesmo ciclo, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 28 de Novembro de
1995.

3 — O ciclo tem a duração de 12 meses, com início em 1 de Setembro
de 2000.

4 — O ciclo abrange todas as áreas de assistência pediátrica peri-
natal, com destaque para a formação nas seguintes matérias:

Organização dos cuidados perinatais;
Contribuição na pediatria na prestação de cuidados pré-natais,

nomeadamente no relacionamento com os centros de saúde,
na identificação de gestação de risco, no aconselhamento gené-
tico e no diagnóstico pré-natal;

Assistência no nascimento para treino de realização de manobras
de reanimação do recém-nascido e detecção precoce de situa-
ções que requerem actuações urgentes;

Experiência em técnicas realizadas num serviço de cuidados
intensivos neonatais, nomeadamente em ventilação mecânica,
na alimentação entérica e parentérica, na utilização correcta
de meios invasivos e não invasivos de monitorização, na uti-
lização de terapêuticas médicas e cirúrgicas e na correcta uti-
lização dos meios complementares de diagnóstico;

Experiência de situações clínicas que requerem cuidados espe-
ciais;

Transporte de recém-nascidos;
Planeamento de altas e prestação de uma correcta informação

clínica, nomeadamente através do preenchimento do boletim
de saúde infantil;

Experiência e organização e uma consulta de seguimento de
recém-nascidos de risco;

Relacionamento com os pais de recém-nascidos normais ou com
patologia.

5 — Local — as actividades do ciclo decorrerão no Departamento
de Pediatria do Hospital de São João e da Faculdade de Medicina
do Porto.

6 — A par das actividades assistenciais e de uma plena integração
nas equipas no trabalho do serviço e nas respectivas urgências, o
ciclo incluirá a realização ou participação em trabalho de natureza
teórico-prática.

7 — Podem concorrer a este ciclo todos os médicos que tenham
como habilitação mínima o grau de especialista de pediatria médica,
sendo no máximo de dois por curso os candidatos seleccionados para
frequência do referido curso.

8 — O corpo docente responsável pelo ciclo é composto pelos
seguintes elementos:

Direcção — Prof. Doutor Mário Queirós Rebelo de Carvalho,
chefe de serviço de pediatria e director do Departamento de
Pediatria e professor associado da Faculdade de Medicina do
Porto.

Neonatologia:

Coordenação:

Prof.a Doutora Maria Hercília Ferreira Guimarães Pereira
Areias, chefe de serviço de pediatria/neonatologia e pro-
fessora auxiliar com agregação em Pediatria da Faculdade
de Medicina do Porto.

Dr.a Maria Beatriz Pereira Guedes, assistente graduada de
pediatria/neonatologia.

Dr.a Maria José Marques Monteiro de Sousa Centeno da
Costa, assistente graduada de pediatria/neonatologia.

Dr. José Ribeiro Ramos Alves, assistente graduado de
pediatria/neonatologia.

Dr.a Maria Gorett Silva, assistente graduada de pedia-
tria/neonatologia.

Dr.a Maria da Conceição Aguiar Pizarro d’Orey Mayen,
assistente graduada de pediatria/neonatologia.

Dr.a Maria Angelina Carvalho Martins, assistente graduada
de pediatria/neonatologia.

Dr.a Maria Manuela Mota Rodrigues, assistente graduada
de pediatria/neonatologia.

Dr. Mário Mateus dos Santos Nogueira, assistente graduado
de pediatria/neonatologia.

Dr.a Maria Gabriela Gomes Vale Vasconcellos, assistente
de pediatria/neonatologia.

Dr.a Maria de Fátima Reis Clemente, assistente de pedia-
tria/neonatologia.

Dr. Jorge Avelino Santos Silva, assistente de pediatria/neo-
natologia.

Nutrição:

Coordenação — Prof. Doutor António José Mónica da Silva
Guerra, chefe de serviço de pediatria/nutrição e professor auxi-
liar de Pediatria.

Obstetrícia:

Coordenação:

Prof. Doutor Luís António da Mota Prego Cunha Soares
Pereira Leite, director do Departamento de Ginecolo-
gia/Obstetrícia e professor catedrático de Obstetrícia da
Faculdade de Medicina do Porto.

Prof. Doutor Belmiro dos Santos Patrício, chefe de serviço,
director do serviço de obstetrícia e professor catedrático
de Obstetrícia da Faculdade de Medicina do Porto.

Prof.a Doutora Isabel Maria Guerra de Azevedo Campos,
professora auxiliar de Obstetrícia da Faculdade de Medi-
cina do Porto.

Cardiologia pediátrica:

Coordenação:

Prof. Doutor José Carlos da Cunha Areias, chefe de serviço
de cardiologia pediátrica e professor agregado de Fisio-
logia da Faculdade de Medicina do Porto.

Dr. Eduardo Félix Dias da Silva, assistente graduado de
cardiologia pediátrica.

Dr.a Maria Teresa de Jesus da Cruz Machado Vaz, assistente
graduada de cardiologia pediátrica.

Dr. Jorge Manuel Santos de Magalhães Antunes Moreira,
assistente graduado de cardiologia pediátrica.

Dr. José Manuel Monterroso Nery Moreira, assistente gra-
duado de cardiologia pediátrica.

Dr.a Alexandra Matias Pereira da Cunha Coelho Macedo,
assistente graduada de obstetrícia/ginecologia e assistente
voluntária de ginecologia/obstetrícia da Faculdade de
Medicina do Porto.

Genética:

Coordenação — Prof. Doutor Alberto Manuel Barros da Silva,
professor catedrático de Genética da Faculdade de Medicina
do Porto.

Cirurgia pediátrica:

Coordenação:

Dr. António Teixeira, chefe de serviço de pediatria cirúrgica.
Dr. Joaquim José Teixeira Monteiro, assistente graduado

de pediatria cirúrgica.
Prof. Doutor José Manuel Estêvão da Costa, assistente gra-

duado de pediatria cirúrgica e professor auxiliar de Clínica
Pediátrica da Faculdade de Medicina do Porto.

9 — Para a selecção dos candidatos é critério de prioridade na
avaliação curricular o exercício na categoria de assistente num esta-
belecimento vocacionado para o apoio perinatal.

10 — Avaliação do ciclo — este decorrerá nos termos do n.o 12
do citado despacho de 29 de Abril de 1991 do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Saúde.

11 — Os candidatos seleccionados mantêm o regime de trabalho
que possuem ou, no caso de não haver vínculo anterior, o que esteja
determinado por lei.

12 — Aos candidatos seleccionados que já possuam vínculo a esta-
belecimento ou serviços de saúde é garantida a frequência do ciclo
em comissão gratuita de serviço.

13 — A frequência com aproveitamento deste ciclo confere habi-
litação preferencial para provimento em lugares em que seja men-
cionada como exigência particular ou perfil a experiência em neo-
natologia ou pediatria médica.

14 — Documentos a apresentar no Departamento de Pessoal deste
Hospital, dentro do prazo acima indicado:

a) Declaração de concordância do organismo a que pertence;
b) Requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-

nistração deste Hospital, donde deve constar a indicação
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completa, designadamente: nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número, data e arquivo
de identificação do bilhete de identidade, situação militar,
residência, código postal, telefone e identificação do orga-
nismo a que pertence;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae;
d) Certificado comprovativo do grau de especialista em pediatria

médica ou documento equivalente.

8 de Agosto de 2000. — A Chefe da Repartição do Departamento
de Recursos Humanos, Ana Bela Pereira Raimundo de Azevedo.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 12 797/2000 (2.a série). — Homologada por despacho
do conselho de administração de 1 de Agosto de 2000, após cum-
primento do disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classificação
final dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para provimento de quatro lugares de enfermeiro especialista de rea-
bilitação do quadro do pessoal deste hospital, aberto pelo aviso
n.o 6051/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 79, de 3 de Abril de 2000, a pp. 6235 e 6236:

Valores

1.o Pedro Manuel Costa Vieira de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,000
2.o António Augusto Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,500
3.o Maria da Conceição Fernandes Coelho Alves . . . . . . . . . . 16,917
4.o Jorge Filipe Araújo Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,500

Da homologação cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis após a
publicação da presente lista no Diário da República.

8 de Agosto de 2000. — O Chefe de Repartição, Benedito da Cunha
Dantas.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 12 798/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 20 de Julho de 2000 do Centro
Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação do presente aviso, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar na categoria de técnico superior principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal deste Centro, apro-
vado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, e alterado pelas
Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro,
795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o
preenchimento do lugar a que se reporta o presente aviso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se, desig-
nadamente, os Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — O conteúdo funcional abrange o exercício de funções de inves-
tigação, concepção e adaptação de métodos científico-técnicos, ela-
borando estudos e pareceres, nomeadamente na área económico-fi-
nanceira, tendo em vista informar a decisão superior.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas no Porto, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração cen-
tral e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Satisfazer as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
referido Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser técnico superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados de Bom.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, caso o júri assim o entenda.

7.1 — Na avaliação curricular serão ponderadas a habilitação aca-
démica de base, a formação e a qualificação e experiência profissional
na área para que o concurso é aberto, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos pertinentes para o concurso.

7.2 — A entrevista profissional de selecção, caso o júri a ela recorra,
destina-se a avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva

e sistemática, as aptidões profissionais dos candidatos, sendo con-
siderados os seguintes factores de apreciação: conhecimento das tare-
fas inerentes ao conteúdo do lugar a prover, participação na discussão
dos problemas e sentido crítico e capacidade de expressão e fluência
verbais.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção constam de actas de
reunião do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da média aritmética da classificação obtida pela aplicação dos
métodos de selecção referidos no número anterior, os quais são igual-
mente graduados na escala de 0 a 20 valores.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente do conselho de administração do Centro Regional
de Oncologia do Porto do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, com indicação da categoria e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente na Repartição de Pessoal do
IPOFG — Centro Regional do Porto, Rua do Dr. António Bernardino
de Almeida, 4200-072 Porto, dentro do prazo fixado no n.o 1, ou
remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo ende-
reço, expedidos até ao último dia do prazo fixado para a entrega
das candidaturas.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), número de contribuinte fiscal,
residência, código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo

e especificação das tarefas que desempenha;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais de admissão a concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vín-
culo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço, na sua expressão quantitativa, respei-
tantes aos anos relevantes para efeitos de concurso;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce e que exerceu anteriormente, com indicação dos res-
pectivos períodos e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida (cursos, estágios, especializações,
seminários, conferências, etc.);

d) Fotocópia de documentos comprovativos das acções de for-
mação frequentadas, com indicação da entidade que as pro-
moveu, períodos em que as mesmas decorreram e respectiva
duração.

10 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão afixadas no placard da Repartição de Pes-
soal do IPOFG — Centro Regional do Porto, para além de notificados
nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. João Manuel Aguiar Coelho, administrador
hospitalar de 1.a classe do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Rosa Moreira Duarte Morais, assessora principal
do IPO — Porto.

Dr.a Ana Magalhães da Silva Moreira, assessor do
IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima Leal G. Barbosa Silva, técnica superior
principal do IPO — Porto.

Dr. António Ferreira da Rocha, assessor do IPO — Porto.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal nas suas
faltas e impedimentos.

7 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.
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Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 12 799/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de classificação final, homologada por despacho da subdirectora
do Instituto Português do Sangue de 4 de Agosto de 2000, do concurso
externo geral de ingresso para a carreira de enfermagem, categoria
de enfermeiro do nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000:

Valores
1.o Luís Manuel Delgado Ribeiro Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . 18,35
2.o Ana Isabel Carvalho Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,10
3.o Paulo Jorge Batista Simões Melo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
4.o Manuela Maria Costa Monteiro (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
5.o Isabel Maria Pinto Lopes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
6.o Dulce Maria Martins Antunes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
7.o Dora Isabel Martins Guímaro (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60
8.o Raquel Sofia Macieira Nogueira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60
9.o Elisa do Céu Almeida Dias (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60
10.o Rita Susana Jorge Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,35
11.o Helena Martins Duarte Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05
12.o Célia Cristina Batista Marques (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
13.o Sara Mesquita Rua (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
14.o Dina Teresa Nunes Faustino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
15.o Elsa Susana Pinto Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
16.o Catarina José Lucas de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,05
17.o Marina Isabel Rodrigues Mendes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,85
18.o Rui Jorge Alvarinho Mendes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,85

(a) Aplicação do 2.o critério de desempate, definido na acta n.o 3
do concurso.

(b) Aplicação do 3.o critério de desempate, definido na acta n.o 3
do concurso.

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, do despacho de homologação cabe recurso no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso.

8 de Agosto de 2000. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Despacho n.o 17 405/2000 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Agosto de 2000 do subdirector-geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano, por delegação:

Henrique Moutinho Paulo e Ana Cristina dos Santos Marques Anas-
tácio — nomeados, em comissão de serviço extraordinária, esta-
giários da carreira de operador de sistemas de 2.a classe do quadro
desta Direcção-Geral, precedendo concurso. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, José Diniz Freire.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 17 406/2000 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Cultura de 24 de Julho de 2000:

Dr.a Maria do Carmo Serén Viana — autorizada a renovação do seu
mandato, por mais três anos, como coordenadora do Departamento
de Formação e Comunicação do Centro Português de Fotografia,
cargo para que foi nomeada por despacho de 1 de Julho de 1997
do Ministro da Cultura e em que iniciou funções em 1 de Setembro
de 1997. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Tereza Melo Siza Vieira
Salgado Fonseca.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Rectificação n.o 2243/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de 29 de Julho
de 2000, a p. 12 568, o despacho n.o 15 469/2000, de novo se publica:

Maria de Lurdes Panta Freire, auxiliar de acção educativa na Escola
do Ensino Básico n.o 2 da Ramada, em Lisboa — nomeada no con-
curso interno geral em comissão de serviço, por um ano, auxiliar
administrativa da carreira de auxiliar administrativo do quadro de
pessoal da IGAC, convertendo-se automaticamente em nomeação
definitiva, independentemente de quaisquer formalidades, se reve-
lar aptidão para o desempenho das funções durante o período
probatório.

16 de Agosto de 2000. — O Subinspector-Geral, José Tomaz Vil-
larinho Pereira.

Rectificação n.o 2244/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 166, de 20 de Julho
de 2000, a p. 12 055, o despacho n.o 14 701/2000, de novo se publica:

Ana Maria Macedo Salgado, auxiliar de acção médica do pessoal
do Hospital de Santa Maria, em Lisboa — nomeada, no concurso
interno geral, provisória por um ano, auxiliar administrativa da
carreira de auxiliar administrativo do quadro de pessoal da IGAC,
convertendo-se automaticamente em nomeação definitiva, indepen-
dentemente de quaisquer formalidades, se revelar aptidão para o
desempenho das funções durante o período probatório.

16 de Agosto de 2000. — O Subinspector-Geral, José Tomaz Vil-
larinho Pereira.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 17 407/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 do Ministro da Cultura:

Maria da Conceição Lopes Casanova, técnica superior de 2.a classe
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior do mesmo quadro, mantendo-se no exercício
do cargo de chefe de divisão da Divisão de Preservação, Conservação
e Restauro do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
em comissão de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 17 408/2000 (2.a série). — Por meus
despachos de 7 de Agosto de 2000, por delegação:

Ana Maria do Rosário Silva Rodrigues, técnica superior principal
da carreira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, assessora da mesma carreira
e quadro.

Maria Albertina Franco Batista Loureiro Pereira, técnica profissional
especialista da carreira de secretário-recepcionista do quadro de
pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo — nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica
profissional especialista principal da mesma carreira e quadro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 17 409/2000 (2.a série). — Por des-
pachos da presidente da Câmara Municipal de Leiria de 28 de Janeiro
de 1999 e do subdirector do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo de 9 de Agosto de 2000, por delegação, obtida a con-
cordância do Secretário de Estado do Orçamento e do Secretário
de Estado da Administração Pública:

André Luís Carvalhão de Abreu e Oliveira, técnico profissional espe-
cialista da carreira de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação do quadro da Câmara Municipal de Leiria — transferido
para a mesma categoria e carreira do quadro de pessoal do Arquivo
Distrital de Leiria, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000,
ficando exonerado do lugar de origem a partir da mesma data.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.
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Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso (extracto) n.o 12 800/2000 (2.a série). — Por despachos
do Ministro da Cultura de 26 de Maio de 2000, do Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa
e do Secretário de Estado do Orçamento de 16 de Junho e de 21
de Julho de 2000, respectivamente, obtida a concordância do conselho
de administração da Radiodifusão Portuguesa (RDP):

Maria Luísa Prado de Castro Martins — prorrogada a requisição à
RDP pelo período de um ano, no Instituto Português das Artes
do Espectáculo, com efeitos a 17 de Abril de 2000.

3 de Agosto de 2000. — A Subdirectora, Fernanda Carvalho.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 12 801/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por meu
despacho de 18 de Julho de 2000, por delegação, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso de abertura, concurso interno de acesso geral para provimento
de um lugar de assistente administrativo principal da carreira de assis-
tente administrativo do quadro do pessoal do Museu Nacional de
Etnologia, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 248/89, de
8 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar a que reporta o presente aviso de abertura.

3 — Local de trabalho — Museu Nacional de Etnologia, em Lisboa.
4 — Área funcional — ao assistente administrativo compete-lhe

executar, a partir de orientação, todo o processamento administrativo
das áreas de actividade funcional, nomeadamente contabilidade, pes-
soal, economato e património e expediente e arquivo.

5 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — só podem ser opositores funcionários

que reúnam as condições previstas na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a equiparação, legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar em concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que serão obtidos os valores quan-
titativos das classificações de serviço de três anos relevantes,
convertidos à escala de 0 a 20 valores, mediante a multi-
plicação do valor obtido pelo coeficiente de 2, a dividir por 3.

7.2 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas ou ponderadas da classi-
ficação, numa escala de 0 a 20 valores.

7.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4, ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto Por-
tuguês de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, ala sul, 1300 Lisboa,

podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, através
de carta registada com aviso de recepção, dele devendo constar os
seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Formação profissional (cursos de formação e outros), com

a respectiva duração;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito;
e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual carreira, na categoria
e na função pública.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoriamente
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais declaradas;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

c) Declaração devidamente autenticada, emitida pelo organismo
a que o candidato está vinculado, da qual constem inequi-
vocamente a existência do vínculo à função pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

d) Os candidatos do Instituto Português de Museus e serviços
dependentes ficam dispensados da apresentação da documen-
tação prevista nas alíneas a), b) e c) do n.o 9 do presente
aviso, desde que constem nos processos individuais;

e) Curriculum vitae detalhado devidamente assinado e datado.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/89, de 8 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Junho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Dr. Joaquim Maria Valença Pais de Brito,
director do Museu Nacional de Etnologia, substituído, nas suas
faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Rita Barroso Machado Sá Marques, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Maria Cacilda Machado Morais de Sousa Louro Cruz e
Setas, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Dr. Paulo Jorge Moreno Ferreira da Costa, técnico superior
de 1.a classe.

Maria do Rosário Marques Pedro Tavares da Silva, assis-
tente administrativo especialista.

14 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas nas instalações do Instituto Português
de Museus e nas do Museu Nacional de Etnologia e enviadas aos
candidatos.

10 de Agosto de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso (extracto) n.o 12 802/2000 (2.a série). — Por deliberação
da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública
de 3 de Agosto de 2000:

Elisabete Neto Gonçalves — contratada, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, para a categoria de técnica superior de
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informática de 2.a classe, escalão 1, índice 450, da carreira técnica
superior de informática, com efeitos a 10 de Agosto de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Despacho (extracto) n.o 17 410/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Tribunal Constitucional:

De 1 de Março de 2000:

Maria de Fátima Mantas Nepomuceno Ribeiro Soares — nomeada,
por conveniência urgente de serviço, em comissão de serviço, para
o lugar de escrivã-adjunta do quadro da Secretaria do Tribunal
Constitucional, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 545/99, de 14 de Dezembro, cessando, a partir
da data do despacho, a comissão de serviço que vinha exercendo
como escrivã auxiliar.

De 30 de Março de 2000:

Licenciada Maria Rita Roque de Pinho Marques Guedes — exone-
rada, a seu pedido, das funções de assessora do Gabinete do Pre-
sidente do Tribunal Constitucional, com efeitos a partir de 31 de
Março de 2000.

De 18 de Abril de 2000:

Ana Paula Potes Carona de Adriano Cristóvão, assistente adminis-
trativa principal do quadro do Núcleo de Apoio Documental e
Informação Jurídica do Tribunal Constitucional — promovida,
mediante concurso, a assistente administrativa especialista do
mesmo quadro, com efeitos a contar da data da aceitação.

17 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, António Joaquim Bagi-
nha Miranda.

Louvor n.o 507/2000. — Cessando hoje, a seu pedido, as funções
de assessora do meu Gabinete, apraz-me conferir público testemunho
de louvor à Dr.a Maria Rita Roque de Pinho Marques Guedes, pelo
modo sempre competente e dedicado como, ao longo de mais de
quatro anos, desempenhou essas funções e pelo inexcedível sentido
de lealdade que no exercício delas sempre demonstrou.

31 de Março de 2000. — O Presidente, José Manuel Moreira Cardoso
da Costa.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 17 411/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 3 de Agosto de 2000:

Manuel Ferreira Rodrigues de Oliveira, assistente — rescindido o con-
trato, a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000,
inclusive. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional dos
Açores do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — O Chefe de Divisão, Vagner Cordeiro Silva.

Reitoria

Despacho n.o 17 412/2000 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 56.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária (Decreto-
-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, com a redacção da Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho), o júri das provas de aptidão pedagógica e capacidade
científica requeridas pelo licenciado Francisco Cipriano da Cunha
Martins, assistente estagiário da Universidade dos Açores:

Presidente — Doutora Isaura do Carmo Pereira Ribeiro, pro-
fessora auxiliar da Universidade dos Açores, por delegação
do presidente do conselho científico.

Vogais:

Doutor Hélder Manuel Ferreira Coelho, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Félix Gomes da Costa, professor associado com
agregação do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

3 de Agosto de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, José Guilherme
Fernandes.

Edital n.o 614/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, nos termos
da lei, está aberto concurso documental, pelo prazo de 15 dias úteis,
para provimento de um lugar de assistente estagiário, na área de
Filosofia em Portugal, para prestação de serviço no Departamento
de História, Filosofia e Ciências Sociais.

Constitui condição de admissão a licenciatura em Filosofia, com
ramo de Formação Educacional e Estágio, ou a licenciatura em His-
tória e Filosofia, via ensino, com a informação final mínima de Bom,
e condição de preferência as classificações na área de Filosofia em
Portugal.

Os candidatos formalizarão as respectivas candidaturas através de
requerimento dirigido ao reitor da Universidade dos Açores, devendo
dele constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência e contacto pessoal;
f) Número de bilhete de identidade e serviço de identificação

que o emitiu.

O requerimento será instruído com os seguintes documentos:

1) Certidão comprovativa da titularidade do grau académico que
possuem;

2) Curriculum vitae que indique as condições susceptíveis de per-
mitir um juízo de mérito ou preferência.

3 de Agosto de 2000. — O Reitor, Vasco Garcia.

Edital n.o 615/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, nos termos
da lei, está aberto concurso documental, pelo prazo de 15 dias úteis,
para provimento de um lugar de assistente estagiário, na área de
Sociologia Rural e Urbana, para prestação de serviço no Departa-
mento de História, Filosofia e Ciências Sociais.

Os candidatos deverão possuir a licenciatura em Sociologia e for-
mação específica em Demografia. Os candidatos deverão ainda mani-
festar disponibilidade para entrada imediata ao serviço.

São condições de preferência as classificações obtidas nas disciplinas
de Sociologia Rural e Urbana e Demografia.

Os candidatos formalizarão as respectivas candidaturas através de
requerimento dirigido ao reitor da Universidade dos Açores, devendo
dele constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência e contacto pessoal;
f) Número do bilhete de identidade e serviço de identificação

que o emitiu.

O requerimento será instruído com os seguintes documentos:

1) Certidão comprovativa da titularidade do grau académico que
possuem;

2) Curriculum vitae que indique as condições susceptíveis de per-
mitir um juízo de mérito ou preferência.

3 de Agosto de 2000. — O Reitor, Vasco Garcia.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 17 413/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 9 de Agosto
de 2000, foram designados para fazerem parte do júri das provas
de agregação requeridas pelo Doutor Paulo Jorge dos Santos Pimentel
Oliveira os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor António Ribeiro Gomes, professor catedrático da
Universidade da Beira Interior.

Doutor António Franco de Oliveira Falcão, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Augusto Gomes de Moura Branco, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.
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Doutora Maria da Graça Martins da Silva Carvalho, pro-
fessora catedrática do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Domingos Xavier Filomeno Carlos Viegas, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Carlos Mendes de Sousa, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

9 de Agosto de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 17 414/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Lisboa:

Alcino Sequeira, operário principal da carreira de operário quali-
ficado — nomeado para o cargo de chefia do pessoal operário a
que corresponde o índice 255.

Esta nomeação é feita ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, Valentina Matoso.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 17 415/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da FMDUL de 17 de Abril de 2000,
proferido por delegação:

Armando Simões dos Santos, professor associado e director desta
Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro,
no período de 21 a 29 de Abril de 2000, nos termos do artigo 80.o
da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

17 de Abril de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho n.o 17 416/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da FMDUL de 26 de Junho de 2000,
proferido por delegação:

César Sacadura Mexia de Almeida, professor associado desta Facul-
dade — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no
período de 28 de Junho a 5 de Julho de 2000, nos termos do
artigo 80.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

2 de Agosto de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Edital n.o 616/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Julho
de 2000 do reitor da Universidade da Madeira, foi constituído, nos
termos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
pela forma seguinte, o júri das provas de doutoramento cujo tema
é «Geologia e Recursos Hídricos Subterrâneos da Ilha da Madeira»
requeridas pela mestre Susana Luísa Rodrigues Nascimento Prada:

Presidente — professor associado com agregação Ruben Antunes
Capela, reitor da Universidade da Madeira.

Vogais:

Professor Doutor António Morais Romão Serralheiro, pro-
fessor catedrático jubilado da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa.

Professor Doutor Manuel Oliveira da Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Professor Doutor Vítor Hugo Forjaz, professor associado
da Universidade dos Açores.

Professor Doutor José Virgílio Cruz, professor auxiliar da
Universidade dos Açores.

Professora Doutora Maria Manuela Câmara de Gouveia,
professora auxiliar da Universidade da Madeira.

26 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 12 803/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 26 de Julho de 2000,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Henrique Manuel Condinho da Silveira, professor auxiliar deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, EUA, no
período compreendido entre 22 de Agosto a 24 de Novembro de
2000.

4 de Agosto de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 12 804/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 10 de Julho de 2000,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Isabel Cristina da Franca, assistente, deste Instituto — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País, Espanha, no período compreendido
entre 27 a 29 de Setembro de 2000.

4 de Agosto de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 12 805/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 10 de Julho de 2000,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Francisco José Nunes Antunes, professor associado convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, África
do Sul, no período compreendido entre 10 a 14 de Julho de 2000.

4 de Agosto de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 12 806/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 4 de Julho de 2000,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Luís Alfredo Pires de Távora Tavira, assistente de investigação deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, Angola,
no período compreendido entre 1 a 10 de Julho de 2000.

4 de Agosto de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 12 807/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 30 de Junho de 2000,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Luís Manuel Vrandas, assistente convidado deste Instituto — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País, Angola, no período com-
preendido entre 1 a 8 de Julho de 2000.

4 de Agosto de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 12 808/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 30 de Junho de 2000,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

António José dos Santos Grácio, professor associado com agregação
deste Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País,
Londres, no período compreendido entre 14 a 24 de Setembro
de 2000.

António José dos Santos Grácio, professor associado com agregação
deste Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País,
USA, no período compreendido entre 21 a 31 de Julho de 2000.

Maria Amélia Afonso Grácio, professora catedrática deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, Londres,
no período compreendido entre 14 a 24 de Setembro de 2000.

Maria Amélia Afonso Grácio, professora catedrática deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, USA, no
período compreendido entre 21 a 31 de Julho de 2000.

4 de Agosto de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)
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Aviso n.o 12 809/2000 (2.a série). — Por despacho da subdirec-
tora do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 12 de Julho
de 2000, proferido por delegação de competências (despacho
n.o 18 399/98):

Maria Luísa Jorge Vieira, assistente de investigação deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, Espanha,
no período compreendido entre 27 a 30 de Setembro de 2000.

Margarida Ivens Collares Pereira, investigadora principal deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, Espanha,
no período compreendido entre 27 a 30 de Setembro de 2000.

Margarida Ivens Collares Pereira, investigadora principal deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, Reino
Unido, no período compreendido entre 16 a 20 de Setembro de
2000.

4 de Agosto de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 17 417/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director da Faculdade de Ciências de 3 de Agosto de 2000,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concededida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Prof. Doutor José Joaquim de Sousa Pereira Osório, professor
catedrático — pelo período de 6 a 19 de Agosto de 2000.

À Prof.a Doutora Isabel Maria Teixeira Vergueiro Pereira Osório,
professora auxiliar — pelo período de 6 a 19 de Agosto de 2000.

7 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Olga
Pacheco de Castro.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 17 418/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 9 de Agosto de 2000, por dele-
gação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Paulo Jorge de Miranda Santos, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro de 1 a 14 de Setembro
de 2000.

10 de Agosto de 2000. — A Director de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Rectificação n.o 2245/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 10 551/2000, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000, a p. 8841, rec-
tifica-se que onde se lê «Doutora Marina Gomes Serra Lemos, pro-
fessora catedrática» deve ler-se «Doutora Marina Gomes Serra Lemos,
professora associada».

3 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Edital n.o 617/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Agosto
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de acordo
com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13
de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri
do concurso documental aberto pelo edital n.o 244/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 81, de 5 de Abril
de 2000, para provimento de três lugares de professor associado do
grupo I — Economia do Instituto Superior de Economia e Gestão,
nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor João Alberto Sousa Andrade, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor José da Silva Costa, professor catedrático da Facul-
dade de Economia da Universidade do Porto.

Doutor Diogo Homem de Lucena, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Margarida Santos Proença de Almeida, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Economia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Eduardo de Sousa Ferreira, professor catedrático
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Francisco Espinho Romão, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Américo Henrique Rodrigues Ramos dos Santos,
professor catedrático do Instituto Superior de Economia
e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Adelino Augusto Torres Guimarães, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Victor Moreira Martins, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Economia e Gestão da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Martins Ferreira do Amaral, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Azevedo Henriques dos Santos, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Brandão Vasconcelos Alves, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Luís Miranda Cardoso, professor catedrático
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa Correia.

Reitoria

Aviso n.o 12 810/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Motricidade Humana desta Universidade
e ao abrigo do disposto nos n.os 6.o e 8.o da deliberação do senado
n.o 10/UTL/92, de 1 de Julho, a seguir se publica:

Ano lectivo de 2000-2001

Curso de mestrado em Treino do Jovem Atleta

Numerus clausus — 30.
Número de vagas destinadas prioritariamente a docentes do ensino

superior — 3.
Número mínimo indispensável ao funcionamento do curso — 15.
Prazo de candidatura — de 11 a 30 de Setembro de 2000.
Prazo de inscrição — de 23 a 28 de Outubro de 2000.

3 de Agosto de 2000. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

Despacho n.o 17 419/2000 (2.a série). — Na sequência da apro-
vação pelo conselho científico da Faculdade de Arquitectura, na reu-
nião de 29 de Julho de 1999, homologo o seguinte elenco de áreas
científicas:

Área científica 1 — Projecto de Arquitectura, Urbanismo e
Design;

Área científica 2 — Desenho e Comunicação;
Área científica 3 — História, Fenomenologia e Teoria da Arqui-

tectura, do Urbanismo e do Design;
Área científica 4 — Tecnologias;
Área científica 5 — Ciências Sociais e do Território.

Os planos curriculares dos cursos deverão ser alterados em con-
formidade com as áreas científicas agora definidas. Até se proceder
à referida alteração, e apenas para este efeito curricular, mantêm-se
as áreas científicas constantes das deliberações n.os 5/UTL/95,
6/UTL/95, 7/UTL/95, 8/UTL/95, 9/UTL/95 e 10/UTL/95.

12 de Maio de 2000. — O Reitor, J. Lopes da Silva.
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Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 17 420/2000 (2.a série). — Ano lectivo de 2000-2001 — curso de mestrado em Engenharia Electrotécnica e de Computadores
(Portaria n.o 580/88, de 23 de Agosto). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas, unidades de crédito, numerus
clausus e calendário escolar (Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro):

Disciplinas Fixas Optativas UC Obs.

Áreas científicas de especialização

a) Computadores:

Análise e Síntese Simbólica de Circuitos e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Aplicações Distribuídas Baseadas em Agentes de Software . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Redes de Acesso Multi-Serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Aprendizagem Automática e Computação Neuro-Difusa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Edifícios Inteligentes e Domótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Processadores de Linguagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Realidade Virtual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Redes de Alto Débito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Sistemas de Comunicação Móvel em Redes de Banda Larga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.

b) Electrónica Industrial e Automação:

Complementos de Electrónica de Potência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Conversores Comutados a Alta Frequência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Electrónica de Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Accionamentos Electromecânicos Inteligentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Sistemas de Energia em Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.

c) Energia:

Planeamento de Redes de Distribuição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Técnicas de Alta Tensão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Energias Renováveis e Produção Descentralizada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Gestão e Planeamento de Sistemas de Energia Eléctrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.

d) Instrumentação e Medidas Eléctricas:

Instrumentação Suportada em Computadores Pessoais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Teste de Fiabilidade de Sistemas Electrónicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Transdutores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Lasers na Instrumentação e Medidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Materiais e Sistemas de Gravação Magnética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Processadores de Sinal em Sistemas de Medida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Sistemas de Medida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.

e) Controlo e Robótica:

Arquitecturas Distribuídas em Controlo e Automação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Estimação e Classificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Fundamentos de Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Multimédia: Métodos e Algorismos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Sistemas Dinâmicos Lineares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Aprendizagem Automática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Engenharia Biomédica: Tópicos e Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Modelização e Controlo de Sistemas de Manufactura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Robótica Móvel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Tópicos de Controlo Óptimo, Robusto e Adaptativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Visão por Computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.

f) Sistemas Electrónicos e Computadores:

Conversores Comutados a Alta Frequência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Electrónica das Microondas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Electrónica dos Materiais Amorfos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Processadores Digitais Especializados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Processamento Digital de Sinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Análise e Síntese de Algoritmos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Electrónica de Alta Frequência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Engenharia de Sistemas Electrónicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Filtros Analógicos e Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.

g) Telecomunicações:

Antenas Inteligentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Aspectos de Propagação na Atmosfera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Compressão e Codificação de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Redes de Acesso Multi-Serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Redes de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o sem.
Acústica Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Codificação de Canal em Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Comunicação de Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
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Disciplinas Fixas Optativas UC Obs.

Comunicações Móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Modelização e Análise de Redes de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Observação e Detecção Remotas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Redes de Alto Débito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Simulação de Sistemas de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.
Sistemas Avançados de Comunicação Pessoais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o sem.

Total de créditos necessários para a conclusão da parte escolar — 18.
Um mínimo de nove créditos tem de ser obtido em disciplinas da área de especialização à escolha.
Duração normal do curso — de acordo com o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Numerus clausus

(n.o 9)

Numerus clausus — 150 (não podendo ultrapassar 50 por área de especialização).
Prazos de candidaturas — até 31 de Julho de 2000.
Percentagem de docentes — 50 %.
Prazos de matrícula e inscrição — de 1 a 15 de Setembro de 2000.

Calendário escolar

(n.o 12)

Início das aulas Férias lectivas Avaliação dos conhecimentos Fim da aulas Obs.

18-9-2000 23-12-2000 a 6-1-2001 15-1 a 17-2-2001 22-12-2000 1.o sem.
7-3-2001 11 a 16-4-2001 25-6 a 28-7-2001 15-6-2001 2.o sem.

8 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Rectificação n.o 2246/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 8745/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 120,
de 24 de Maio de 2000, rectifica-se que onde se lê «autorizada a
equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo período de um ano, com
início em 1 de Outubro de 2000, a Luís Filipe Farias de Sousa Martins»
deve ler-se «autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo
período de um ano, com início em 1 de Agosto de 2000, a Luís
Filipe Farias de Sousa Martins».

4 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Juan Mozzicafreddo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 17 421/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Maria João Alfaiate Correia Cordeiro — nomeada provisoriamente
professora-adjunta, por um período de três anos, a partir da data
da publicação no Diário da República, para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, auferindo
o vencimento mensal ilíquido de 515 100$, correspondente ao esca-
lão 1, índice 185. (Isento de visto de Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

4 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatural ilegível.)

Despacho n.o 17 422/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Maria Manuel Santos Rodrigues — nomeada provisoriamente pro-
fessora-adjunta, por um período de três anos, a partir da data da
publicação no Diário da República, para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, auferindo o ven-
cimento mensal ilíquido de 515 100$, correspondente ao escalão 1,
índice 185. (Isento de visto de Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

4 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 17 423/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Julho de 2000 do corrente ano do presidente do Instituto Politécnico
de Bragança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro:

Georgina Goreti Afonso Lopes — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento na categoria de assistente administrativo prin-
cipal no Instituto Politécnico de Bragança, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 11 de Julho do corrente ano,
correspondendo-lhe a remuneração ilíquida prevista no anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, acrescida de subsídio
de refeição, Natal e férias.

8 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 17 424/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mariana dos Anjos Lopes Silva — autorizada a celebração do contrato
de trabalho a termo certo, com início reportado a 7 de Agosto
de 2000 e pelo período de um ano, para desempenhar as funções
correspondentes à categoria de técnica de 2.a classe estagiária, ven-
cendo mensalmente a quantia de 125 600$.

8 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 17 425/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Simão Manuel Morais Geraldes — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para o exercício das funções de operador de
sistemas estagiário, carreira de informática, da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão, deste Instituto, correspondendo-lhe a remu-
neração mensal ilíquida referenciada na escala salarial constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

8 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 12 811/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor torna-se público que se encontra afixada na Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha,
deste Instituto, a lista de candidatos admitidos/excluídos no concurso
documental para recrutamento de dois assistentes do 1.o triénio para
a área de Gestão e Ciências Sociais daquela Escola, aberto ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 249/2000
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril
de 2000.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data da publicação.

8 de Agosto de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Aviso n.o 12 812/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Leiria
de 9 de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de dois
lugares e para os que vierem a ocorrer durante o prazo de validade
do concurso, na categoria de técnico profissional de 2.a classe da
carreira técnica profissional, área de biblioteca e documentação, do
Instituto Politécnico de Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta prévia
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e teve em conta os limites esta-
belecidos no despacho n.o 20 773/99, do Ministro da Educação, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 3 de Novembro de 1999.

2.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 276/91, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional de 2.a classe da
carreira de biblioteca e documentação incumbe, genericamente, uti-
lizando sistemas manuais ou automatizados, realizar tarefas relacio-
nadas com a aquisição, o registo, a catalogação, a cotação, o arma-
zenamento de espécies documentais, a gestão de catálogos, os serviços
de atendimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica, assim
como a preparação de instrumentos de difusão, aplicando normas
de funcionamento de bibliotecas e serviços de documentação de
acordo com métodos e procedimentos previamente estabelecidos.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho de uma
das vagas situa-se na Escola Superior de Tecnologia e Gestão Leiria
e outra na Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design
nas Caldas da Rainha, sendo a remuneração a correspondente ao
escalão e índice fixados nos termos do sistema retributivo da função
pública, prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e no Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, e legislação
complementar. As condições de trabalho e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços
e organismos previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, que satisfaçam, até ao fim do prazo das candidaturas,
os requisitos gerais e especiais de admissão.

7.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho da função;
d) Ter cumprido os deveres militares ou o serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de biblioteca
e documentação de duração não inferior a três anos, para
além de nove anos de escolaridade (n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho);

b) 11.o ano de escolaridade e ser detentor de curso de formação
nas áreas de biblioteca e documentação e de arquivo, minis-
trado por serviços públicos ou pela Associação Portuguesa
de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas, nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95,
de 25 de Outubro;

c) 11.o ano de escolaridade, com formação na área de biblioteca,
arquivo e documentação, ministrado pelas escolas profissio-
nais reconhecidas pelo Ministério da Educação (n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho).

8 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos gerais e específicos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender con-

veniente.

8.1 — A prova de conhecimentos, efectuada de acordo com os
artigo 20.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, consistirá
numa prova escrita com duração de duas horas, que incidirá sobre
os seguintes conteúdos:

8.1.2 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado superiormente, conforme o despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.

Legislação aconselhada para a prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Portaria

n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95 e publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 2 de Agosto de 1995;

Estatutos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, homo-
logados pelo despacho n.o 5/97, de 19 de Março;

Estatutos da Escola Superior de Educação de Leiria, homolo-
gados pelo despacho n.o 6905/99, de 7 de Abril;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto n.o 45/88, de 14 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 18/99, de 26 de Janeiro.

8.1.3 — A prova de conhecimentos específicos reporta-se obriga-
toriamente a serviços de documentação do ensino superior e incidirá
nos seguintes temas:

a) Tarefas de circuito documental — aquisição, registo, catalo-
gação e armazenamento de espécies documentais;

b) Serviços de atendimento, empréstimos e pesquisa biblio-
gráfica;

c) Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento
e transmissão da informação.

8.1.4 — Nos termos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos poderão munir-se e consultar a legis-
lação/documentação de apoio aconselhada na realização das provas.
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9 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do
candidato na área para que o concurso é aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional, em que serão considerados e pon-
derados, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

Formação profissional, em que se ponderam acções de formação
e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional dos lugares postos a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para que é aberto con-
curso, bem como outras qualificações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

10 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos para o desempenho dos lugares
postos a concurso.

10.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico e clareza de raciocínio;
Motivação e sentido de responsabilidade.

11 — Qualquer dos métodos de selecção tem carácter eliminatório,
sendo os resultados expressos na escala de 0 a 20 valores, ficando
excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

11.1 — A classificação final resultará da média aritmética simples
das classificações obtidas nos métodos de selecção, de acordo com
a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11.3 — Para efeitos de eventual aplicação de critério de desempate,
em caso de igualdade de classificação, prefere o candidato que reúna
as condições da alínea c) do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Os candidatos admitidos serão avisados, aquando da publi-
cação da lista de candidatos, do local, da data e do horário de prestação
das provas ou, não sendo possível, do processo de divulgação daqueles
elementos.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso para o Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041,
2400-903 Leiria, solicitando a admissão ao concurso.

14 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Identificação do concurso a que se candidata, bem como o Diário

da República onde foi publicado.

15 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;

Experiência profissional (com descrição das funções
desempenhadas e indicação, devidamente comprovada,
dos períodos temporais para cada função exercida);

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual constem a existência de vínculo à função
pública, a categoria profissional que detêm e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública (se
for o caso);

e) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações
profissionais (especializações, seminários, acções de forma-
ção) — juntar declarações passadas pelas entidades promo-
toras das acções em causa, das quais constem a sua designação,
a indicação das entidades que as promoveram, os períodos
em que decorreram e a respectiva duração em horas;

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal;

g) Documentação respeitante aos requisitos gerais de admissão
ao concurso ou, em sua substituição, declaração, sob com-
promisso de honra, a que alude o n.o 16 do presente aviso.

16 — É dispensada nesta fase a apresentação da documentação
respeitante aos requisitos gerais de admissão a que aludem as alí-
neas a), b), d), e) e f) do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a que se faz referência no n.o 7.1 do presente aviso,
desde que os candidatos declarem, sob compromisso de honra no
próprio requerimento, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

17 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
do concurso exija a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentação compro-
vativa das suas declarações.

18 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
19 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,

bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas nos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria,
nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, ou serão notificados nos termos dos artigos 34.o e
40.o do referido decreto-lei.

20 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Miguel Júlio Teixeira Guerreiro Jerónimo, técnico
superior principal de biblioteca e documentação do Instituto
Politécnico de Leiria.

Vogais efectivos:

Ana Teresa Freire de Albuquerque Cecílio, secretária da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

Margarida Vilela Quintela Bonita, técnica profissional espe-
cialista de biblioteca e documentação da Escola Superior
de Educação de Leiria.

Vogais suplentes:

Ana Maria de Sousa Porto Machado Inácio, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

Maria Assunção Antunes Alves Sousa Oliveira, chefe de
repartição da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria.

21 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Agosto de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Aviso n.o 12 813/2000 (2.a série). — 4.o ano — licenciatura em
Contabilidade e Administração — prazos para candidatura, selecção,
seriação, matrícula/inscrição e reclamação:

1 — Candidatura à matrícula/inscrição:
1.1 — Alínea a) do n.o 1 do artigo 13.o da Portaria n.o 413-A/98,

de 17 de Julho, na redacção dada pela Portaria n.o 533-A/99, de
22 de Julho:

a) 1.a fase — de 4 a 15 de Setembro de 2000 (alunos com o
bacharelato já concluído);

b) 2.a fase — de 18 a 22 de Setembro de 2000 (alunos com exames
em Setembro).
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1.2 — Alínea b) do n.o 1 do artigo 13.o da Portaria n.o 413-A/98,
de 17 de Julho, na redacção dada pela Portaria n.o 533-A/99, de
22 de Julho:

b1) De 4 a 20 de Setembro de 2000;
b2) De 4 a 20 de Setembro de 2000;
b3) De 11 a 20 de Setembro de 2000.

2 — Selecção e seriação (afixação das listas) — 26 de Setembro de
2000.

3 — Reclamações — de 27 a 28 de Setembro de 2000.
4 — Decisão sobre reclamações — 29 de Setembro de 2000.
5 — Matrículas/inscrições — de 26 de Setembro a 4 de Outubro

de 2000.

16 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Silva Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 12 814/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Agosto
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
ao abrigo do n.o 1, alínea l), do despacho n.o 1087/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro
de 2000, e obtenção de parecer favorável do conselho científico em
reunião de 12 de Julho de 2000 e de acordo com o disposto no Decreto-
-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto, foi concedida a equiparação a bolseiro
fora do País, no período de 5 a 10 de Setembro de 2000, à pro-
fessora-adjunta Maria João Mogarro. (Não carece de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 17 426/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
Porto:

Carlos Augusto Marques Pinto — nomeado provisoriamente profes-
sor-coordenador, precedendo concurso, com efeitos a partir da data
da aceitação.

3 de Agosto de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 17 427/2000 (2.a série). — Por despachos de 2 de
Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Autorizada a renovação dos contratos, por um biénio, produzindo
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000 e até 31 de Agosto
de 2002, dos seguintes docentes:

Mestre Carlos Manuel Teixeira França, equiparado a professor-ad-
junto, licenciados António Jorge Simões Dantas e Inês Pereira
Cunha de Sousa, equiparados a assistentes do 1.o triénio, para a
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Despacho n.o 17 428/2000 (2.a série). — Por despachos de 2
de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado Ricardo Jorge da Cruz Mena — autorizada a renovação
do contrato, por um ano, como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de exclusividade, para a Escola Superior Agrária
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

Licenciada Teresa Cristina Fernandes Ferreira Madureira — autori-
zada a renovação do contrato, por um ano, como equiparada a
assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola
Superior Agrária deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 17 429/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Viseu,
por subdelegação de competências:

Ana Cristina Marques Rodrigues dos Santos, técnica profissional prin-
cipal no Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação
de 12 dias do vencimento de exercício perdido, referente ao período
de 3 a 14 de Abril de 2000, no montante de 9347$.

Délcio Jorge Seco e Silva, técnico-adjunto de BAD de 2.a classe no
Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de
15 dias do vencimento de exercício perdido, referente ao período
de 9 a 23 de Fevereiro de 2000, no montante de 10 209$.

Esther Maria Ferreira Quintino Costa Brás, assistente administrativa
especialista no Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recu-
peração de nove dias do vencimento de exercício perdido, referente
ao período de 10 a 18 de Abril de 2000, no montante de 7885$.

Francisco José Marques Faro, operador de sistemas de 2.a classe no
Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de cinco
dias do vencimento de exercício perdido, referente ao período de
3 a 7 de Abril de 2000, no montante de 4948$.

8 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Serviços de Acção Social

Contrato (extracto) n.o 1621/2000. — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Viseu de 30 de Junho de 2000:

Celebrado contrato individual de trabalho sem termo, à data
da assinatura da outorga do presente contrato (3 de Julho
de 2000), com a seguinte trabalhadora:

Ester Olívia Saraiva de Araújo Lopes, auxiliar técnica, escalão 1,
índice 181. (Isento de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Agosto de 2000. — O Presidente do Instituto, João Pedro de
Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 618/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 1 de Março do corrente, e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
da Dr.a Maria Teresa Neto, tendo sido, nesta data, feitos todos os
averbamentos e comunicações.

9 de Agosto de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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